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RESUMO 
 

 

Esta dissertação trata da trajetória e vivência dos sacerdotes que viveram e atuaram na 

vila de Pitangui durante a segunda metade do século XVIII. Demonstramos aqui que 

muitos desses religiosos viveram confortavelmente usufruindo de um modo de vida 

abastado, o que se explica pelo seu envolvimento em atividades extra-religiosas, 

atuando como negociantes, comerciantes, usurários, donos de vendas/lojas, 

mineradores, senhores de engenho, advogados, professores...  Tratava-se de uma prática 

costumeira naquela sociedade, que embora estivesse em desacordo com as normas e 

preceitos da Igreja, estava em harmonia com aquela comunidade que aceitava esse 

comportamento dos sacerdotes, inclusive colaborando e participando de seus negócios. 

Por outro lado, a Igreja parece ter sido complacente com essa transgressão aos preceitos 

religiosos por motivos óbvios: o descompromisso da Igreja em amparar financeiramente 

o clero abria brechas para o não cumprimento das normas estabelecidas. 

 

Palavras-chave: Igreja Católica; clero; ascensão econômica; negócios. 
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ABSTRACT 
 

 

This dissertation is about the trajectory and the lifestyle of the priests who lived and 

worked in the village of Pitangui during the second half of the eighteenth century. Here, 

we demonstrate that many of these religious lived comfortably enjoying an affluent 

lifestyle, which is explained by their involvement in extra-religious activities, acting as 

traders, merchants, usurers, owners of sales/shops, miners, lords of the mills, big 

farmers, lawyers, teachers ... It was a customary practice in that society, although that 

was at disagreement with the norms and precepts of the Church, was in harmony with 

that community that accepted this behavior of the priests, including collaborating and 

participating in their business. On the other hand, the Church seems to have been 

complacent with this transgression of religious precepts for obvious reasons: the 

disengagement of the Church to support financially the clergy opened loopholes for 

non-compliance with established standards. 

 

Keywords: Catholic Church, clergy, economic rise, business. 
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Introdução 
 

          À Igreja coube a primazia de controlar a moral e a religiosidade das populações 

mineiras.1 Organizando e fazendo funcionar a Igreja, foram tomadas providências nas 

quais ecoava o espírito da Reforma Católica: instalaram-se paróquias, as primeiras delas 

criadas ainda no final do século XVII2, e realizaram-se visitas pastorais. Segundo 

estabeleceu o Concílio de Trento, os prelados, seus vigários gerais ou visitadores por 

eles nomeados, deviam visitar anualmente partes ou toda diocese, estabelecendo um 

contato direto com seu rebanho, fazendo “exortações”, “pregando e esclarecendo os 

mistérios da fé”, e, acima de tudo, verificando se eram e como eram administrados os 

sacramentos, inspecionando os locais em que se realizavam ofícios religiosos, zelando 

pelos bons costumes, disciplinando-os, detectando as transgressões, remediando umas e 

reprimindo outras.3 A Coroa, além disso, proibiu o estabelecimento de ordens religiosas 

na Capitania, para evitar o descaminho do ouro.4 Mais tarde, em 1745, criou-se o 

Bispado de Mariana, e em 1748, fundou-se o Seminário de Nossa Senhora da Boa 

Morte, com intuito de melhor formar e preparar o clero mineiro. 

          Consideremos a singularidade mineira, que graças ao brilho do ouro, contou com 

uma intensa urbanização e desenvolvimento do comércio; e que por conta disso, esteve 

dentre as maiores preocupações da Coroa; que não contou com a presença maciça dos 

regulares, mas sim com a consequente atuação férvida dos leigos; que esteve marcada 

também pela permanente repressão da chamada “pequena inquisição”; e pelo desejo dos 
                                                   
1 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de. Barrocas famílias: vida familiar em Minas Gerais no século XVIII. 
São Paulo: Editora Hucitec, 1997. 
2 TRINDADE. Cônego Raimundo. Arquidiocese de Mariana: subsídios para a sua História. 2a ed. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1953. 2 vols. pp. 63-4. As paróquias já existentes, eleitas em 1724, seriam as 
de Antônio Dias e Nossa Senhora do Pilar, em Ouro Preto; Nossa Senhora do Carmo, Furquim, Ouro 
Branco, São Sebastião, São Bartolomeu, Guarapiranga, Cachoeira do Campo, São José, São João del-Rei, 
Sabará, Raposos, Caeté, Santa Bárbara, Catas Altas, Pitangui, Roça Grande, Rio das Pedras e Vila do 
Príncipe.  
3 FIGUEIREDO, Luciano. Peccata mundi: a “pequena inquisição” mineira e as devassas episcopais. In: 
As Minas Setecentistas, 2. BH: Autêntica: Companhia do Tempo, 2007, pp.112-113. 
4 BOSCHI, Caio César. "Como os filhos de Israel no deserto"? (ou: a expulsão de eclesiásticos em Minas 
Gerais na 1ª metade do século XVIII)". 21ª ed. In: Varia Historia - Julho de 1999, pp.129-130; SILVA, 
Renata Resende. Entre a ambição e a salvação das almas: a atuação das ordens regulares em Minas 
Gerais (1696-1759). Dissertação apresentada ao departamento de historia da USP. São Paulo, 2005. 
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agentes sociais de uma ascensão sócio-econômica, que apagasse os traços que 

desqualificavam o indivíduo (como a mestiçagem, ilegitimidade paternal/maternal e de 

casamentos, escravidão etc.) dentro daquela sociedade mineradora – em conformidade 

com as regras do Antigo Regime –, cujo caráter era simultaneamente colonial, 

estamental, escravista, patriarcal e mestiço.  

Neste trabalho, analisamos a trajetória dos eclesiásticos durante sua vida 

sacerdotal e a atuação deles que acabou por proporcionar uma ascensão sócio-

econômica fora da carreira eclesiástica. Nosso propósito neste trabalho é averiguar os 

costumes que tinham os religiosos de se envolverem em atividades econômicas, seja 

para complementação de sua renda, seja para enriquecimento ilícito. 

          Nosso recorte espacial compreende a vila de Pitangui e seu termo. Situada em 

pleno “sertão” centro-oeste da Comarca do Rio das Velhas, e povoada inicialmente por 

grupos de sertanistas oriundos de São Paulo e “Serra Acima” – alguns, inclusive, com 

notável participação na chamada “Guerra dos Emboabas” (1707-1709).5 Não se sabe ao 

certo a data da chegada dos primeiros exploradores bandeirantes em Pitangui, embora 

haja fortes indícios de que sertanistas já conhecessem a região desde os últimos anos do 

século XVII e início do XVIII. Porém, parece certa a proposição de que apenas a partir 

de 1709 a ocupação da região ganhou força entre os paulistas, talvez pela própria 

circulação da notícia das potencialidades auríferas desses novos achados. Com efeito, 

localizadas em uma região incrustada entre os rios Pará e Paraopeba – porção 

relativamente distante dos principais centros de poder metropolitano da Capitania – as 

minas de Pitangui tornaram-se particularmente atraentes para alguns paulistas que nesse 

período saíam do conflito emboaba altamente desfavorecidos e desprestigiados.6 Uma 

vez ocupada a área, parte de seus moradores adotou uma postura de isolamento da 

região e de enfrentamento direto com as autoridades metropolitanas sediadas nas Minas, 

situação que compreenderia praticamente todo o período que vai de 1709 a 1720.  

          O historiador Vagner da Silva Cunha analisou os primeiros anos de povoamento e 

ocupação da região de Pitangui, enfocando os diversos motins e sublevações populares 

ali ocorridos na segunda década do século XVIII. Segundo o autor, desde seus 

primórdios, Pitangui tornou-se palco de graves conflitos, opondo poderosos locais e 

                                                   
5 Ver anexos 1 e 2 ao final da dissertação. 
6 Cf. DINIZ, Sílvio Gabriel. Pesquisando a História de Pitangui. Edição comemorativa do 250º 
aniversário de Pitangui. Belo Horizonte, 1965; CUNHA, Vagner da Silva. A ‘Rochela’ das Minas do 
Ouro? Paulistas na Vila de Pitangui (1709-1721). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em História da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, 2009, pp.45-55.  
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diversas autoridades metropolitanas sediadas na Capitania. Tal situação forjou a fama de 

Pitangui como região “rebelde, insubordinada e turbulenta”, que logo se difundiu tanto 

nos escritos das autoridades régias da época quanto nos relatos atuais.  Cunha analisou o 

contexto desses conflitos latentes na região e percorreu a contramão do discurso oficial 

das fontes documentais disponíveis, buscando atentar para a própria lógica da atuação 

política dos sublevados de Pitangui, enquadrando-a em uma tradição mais abrangente de 

conflitos historicamente estabelecidos entre os sertanistas e seus demais 

contemporâneos.7 

           Sílvio Gabriel Diniz, um dos primeiros historiadores a debruçar-se sobre o tema, 

referindo-se aos anos iniciais de povoamento de Pitangui, destaca que as primeiras 

minas da região começaram a ser exploradas por volta de 1710, não obstante as poucas 

informações documentais existentes. Ao que tudo indica, tais homens tentaram manter 

em sigilo as minas ali descobertas: segundo Gabriel Diniz, somente por volta de 1713, o 

então governador da Capitania D. Brás Baltazar da Silveira obteve informações mais 

concretas acerca dos descobertos de Pitangui, enviando tal notícia ao Rei. Por 

conseguinte, neste mesmo ano seriam descobertas novas jazidas na região depois 

batizada de Morro do Batatal. Conforme explica Sílvio Diniz, o ouro apresentou-se na 

forma de faisqueiras, taboleiros e grupiaras. Foi achado à superfície, à forma de 

“reboleiras de batatas”; daí o nome Morro do Batatal.8 Este novo descobrimento atrairia 

definitivamente a atenção tanto das autoridades sediadas nas Minas quanto dos 

habitantes do entorno do arraial, fazendo florescer variadas atividades naquela região.9  

           A 09 de junho de 1715, o arraial foi elevado à condição de vila, a sétima de 

Minas, com nome de Vila de Nossa Senhora da Piedade de Pitangui. Segundo Carla 

Anastasia, D. Brás ordenou que se levantasse a vila “não só para o bom regime (de seus) 

moradores, mas para a melhor expedição da cobrança dos reais quintos”.10  

          A vila de Pitangui desenvolveu-se inicialmente por causa do ouro, mas logo 

ganhou importância como entreposto de abastecimento para viajantes que seguiam rumo 

a outros sertões de Minas e de Goiás. Pitangui caracterizou-se pelas atividades ligadas à 

pecuária (criação, transporte, comércio de carnes e couros), ao cultivo do algodão, e à 

                                                   
7 Ver: CUNHA, Vagner da Silva. A ‘Rochela’ das Minas do Ouro? Paulistas na Vila de Pitangui (1709-
1721). Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas da UFMG, 2009. 
8 DINIS, Silvio Gabriel. Aspectos da economia colonial da Vila de Pitangui. In: Revista do instituto 
Histórico e geográfico de Minas Gerais. Vol. 9. Belo Horizonte, 1962, p.25.  
9 Ibidem, p.73. 
10 ANASTASIA, Carla Maria Junho. Vassalos Rebeldes, p.88.   
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produção de açúcar e aguardente.11 Tratava-se de uma região das minas com intensa 

mobilidade, tanto pela atividade mineradora do ouro (até meados do setecentos), como 

pelos demais empreendimentos econômicos que tiveram enorme importância para esta 

região. Através da documentação analisada, constata-se a sua prosperidade econômica 

no período que aqui nos interessa. Essa prosperidade econômica possivelmente seduzia 

os padres a lançarem-se em atividades econômicas.  

Adotamos como balizas cronológicas deste estudo, os anos de 1748 e 1793. 

Correspondem, respectivamente, à institucionalização da Igreja mineira (quando da 

posse do primeiro bispo marianense) e ao término do bispado de Dom Frei Domingos 

da Encarnação Pontevel. O período indicado para análise se justifica por tratar-se de um 

período de maior vigilância e controle do comportamento e da moral do clero. Notou-se 

que os dois prelados chamaram a atenção para o controle das licenças eclesiásticas, de 

uma atuação mais disciplinada e obediente dos párocos e capelães, e para uma maior 

qualificação desses.12 

          Como mencionado, Pitangui, desde os tempos de sua formação, desenvolveu uma 

vasta produção mercantil e de gêneros alimentícios, resultantes tanto da atividade 

agrícola, e, principalmente, da pecuária. Essa faceta possibilitou o contínuo crescimento 

da localidade, que não sofreu grandes perdas com o declínio da atividade aurífera, 

verificado em toda a Capitania das Minas Gerais a partir de 1750. E é dentro dessas 

atividades múltiplas que investigaremos a atuação do clero. 

          As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia deixam claro que nenhum 

clérigo devia se misturar com negócios seculares, sob pena de castigos pecuniários ou 

até suspensão de seu ofício e benefícios.13 A usura, como é sabido, sempre foi tida pela 

Igreja como a atividade mais corrupta, suja e baixa que poderia existir.14 No entanto, 

não nos ajudaria apenas conhecer esses textos regulamentadores... No máximo, eles 

contribuiriam para compreender formalidades, longe dos reais contornos de seu 

                                                   
11 Cf. DINIS, Silvio Gabriel. Op. cit., p.97-130. 
12 PIRES, Maria do Carmo. Juízes e infratores: o tribunal eclesiástico do Bispado de Mariana (1748-
1800). Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de História da faculdade de História, 
Direito e Serviço Social da Universidade Estadual Paulista, Franca, 1997, pp.74-75; OLIVEIRA, Alcilene 
C. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana: mudanças e permanências (1748-1793). 
Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Estadual de Campinas, 2001, p.140. 
13 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia... São Paulo: 
Typographia, 1853, livro III, Tít. XI, Parágrafo: 481-482. 
14 Le Goff relata que há um considerável passado de condenação da usura por parte dos poderes 
eclesiástico e laico. Cf. LE GOFF, Jacques. A Bolsa e a Vida. Economia e religião na Idade Média. São 
Paulo: Editora Brasiliense, 1989. 
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funcionamento. No quadro que fora pintado pela historiografia referente às minas 

setecentistas, de pobreza e dificuldades materiais que caracterizariam a existência do 

“pequeno clero” na região das Minas, parecia ser mais fácil “sobreviver” tornando-se 

um “homem de negócio”. Nas devassas eclesiásticas oriundas da visitas diocesanas15 

nas Minas Gerais, pululam denúncias de padres faltosos aos seus deveres e adotando 

condutas impróprias da dignidade sacerdotal.16  

          Para a realização dessa pesquisa foram utilizadas tanto fontes manuscritas quanto 

fontes impressas. As fontes manuscritas tratam-se de testamentos, inventários post-

mortem, ações de crédito e alma, e, em menor escala, libelos cíveis (AHP); 

correspondências e requerimentos oficiais (AHU); além dos processos de habilitação De 

Genere, vitae et moribus (AEAM); já no tocante às fontes impressas, servimos das 

Constituições do Arcebispado da Bahia, e de obras de historiadores que estudam em 

âmbito geral a sociedade mineira setecentista, e, em particular, a Igreja mineira. 

           Para acessar a carreira sacerdotal, os candidatos eram obrigados a submeter-se 

aos denominados processos de habilitação De genere, vitae et moribus (sangue, vida e 

costumes). Essa habilitação investigava a genealogia, os costumes e o patrimônio 

material do candidato à ordenação sacerdotal.17 Assim, era exigida a comprovação da 

“pureza de sangue e costumes”, bem como a posse de uma renda mínima. Nas Minas 

Coloniais, os processos de habilitação ao sacerdócio obedeciam ao Regimento do 

Auditório Eclesiástico da Bahia, promulgado em 1704. As diligências de vitae et 

moribus (vida e costume), necessárias para receber as ordens menores, começavam pela 

apresentação de uma petição pelo habilitado, em que constassem dados como filiação, 

naturalidade e residência dos seus pais e dele próprio. Nos processos de Habilitação De 

genere, vitae et moribus, constam ainda os “problemas de costume”, que apresentam 
                                                   
15 As visitas diocesanas correspondiam a expedições preparadas pelos bispos que percorriam várias 
localidades e abriam devassas para apurar heresias e transgressões religiosas e morais de todo o tipo, 
como judaísmo, mancebia, falta à missa, adultério, bigamia, lenocínio, incesto, sodomia, embriaguez, 
tavolagem, blasfêmia, sacrilégio, superstições, feitiçaria, leitura de livros proibidos etc. As visitas que 
sucederam a criação do Bispado de Mariana possuíam significado mais preciso: inspecionar as igrejas, 
conferindo os registros paroquiais, os estatutos das Irmandades, o decoro dos ornamentos, os paramentos 
e os altares; e, ao mesmo tempo, moralizar o comportamento do Clero e das populações, de modo geral. 
Ver: FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, pp.112-113. 
16 É considerável o número de eclesiásticos conhecidos pelo mau viver. Laura de Mello e Souza analisa 
alguns casos de padres envolvidos em rixas, defloramentos, concubinatos, raptos, jogatina, bebedeiras, 
desacatos aos fiéis, e de envolvimento em negócios diversos, como empréstimos em dinheiro, cobranças 
de juros. Ver: SOUZA, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. 
Rio Graal, 4.ed., pp.245-249. 
17 Sobre os processos de Habilitação De Genere, vitae et moribus, do Bispado de Mariana, ver 
VILLALTA, Luiz Carlos. A torpeza diversificada dos vícios: celibato, concubinato e casamento no 
mundo dos letrados de Minas Gerais (1748-1801). São Paulo: FFLCH-USP, 1993. (Dissertação de 
Mestrado). 
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atestados de boa conduta e comportamento do habilitante. Além disso, era necessário 

também que o candidato tivesse ciência para ordenar-se sacerdote. Para comprovar tal 

ciência que confirmaria capacidade em ensinar aos fiéis os mistérios da fé, e os divinos 

preceitos, eram aplicados exames de latim, moral, reza e canto.18 As inquirições de 

patrimônio correspondem a uma terceira parte dos processos de habilitação.19 O 

candidato deveria comprovar pensão ou patrimônio sem enganos e simulações. 

Necessitava ser dono e possuidor de bens de raiz que renderia ao menos a cada ano 25 

mil réis livres para o possuidor. E não era permitido ao sacerdote renunciar a esses bens 

sem uma licença especial. A exigência de posse do patrimônio justificava-se pelo 

sustento que esses bens dariam ao longo da sua vida dedicada inteiramente ao 

sacerdócio.20 Tal exigência asseguraria, em tese, um maior desempenho e dedicação do 

sacerdote para com seu ofício.21 Através da análise desses processos de habilitação, 

identificamos além de todo o processo de acesso ao sacerdócio, a respectiva ascensão 

desses agentes nessa carreira. 

          As Ações de Crédito e Ações de Alma que tanto colaboraram com essa pesquisa, 

podem ser descritas como processos cíveis de cobrança, nos quais o réu era intimado a 

comparecer em juízo para reconhecimento da dívida. O que distingue a ação de alma da 

de crédito, é que esta se caracteriza pela presença do bilhete, que é o elemento que 

comprova a dívida, por possuir a assinatura (ou sinal – uma cruz desenhada –, caso a 

pessoa fosse analfabeta) do réu/devedor. No caso da ação de alma, o credor não possuía 

uma prova concreta da dívida (este documento se caracteriza pela ausência do bilhete), 

ficando o réu/devedor obrigado a comparecer em juízo, e jurar por sua alma se era ou 

não devedor da quantia apresentada pelo autor do processo22. Neste caso, fica patente a 

                                                   
18 Ver: VIDE, 1720, Livro I, Tít. LI, Parágrafo: 217.  
19 VILLALTA, Luiz Carlos, A Igreja, a sociedade e o clero. In: As Minas Setecentistas, 2. /organizadores 
do volume Maria Efigênia Lage de Resende e Luiz Carlos Villalta. BH: Autêntica: Companhia do Tempo, 
2007, p. 46. 
20 VIDE, 1720, Livro I, Tít. LIV, Parágrafo: 228. 
21 O interesse por informações como filiação, naturalidade, formação cultural, origem social até a terceira 
ou quarta geração, e nível sócio-econômico do candidato, parece significar apenas uma formalização das 
normas vigentes na época. Os processos analisados demonstram que a Diocese de Mariana não fez 
restrição à entrada, em seus quadros, dos que não estavam enquadrados nessas normas e padrões. Em 
vários processos, a ausência ou os poucos dados sobre a vida pessoal dos ordinandos reforçam tal 
hipótese. Ver: FADEL, Bárbara. Clero e Sociedade: Minas Gerais, 1745-1817. Tese (Doutorado em 
História Social) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 1994, p.158.  
22 Nas Minas setecentistas, a palavra do declarante tinha expressivo valor que circulava, cotidianamente, 
como moeda de mercado. No termo da Vila de Pitangui, por exemplo, até a primeira metade século XIX, 
através da ação cível de Alma, era muito comum em casos de dívida, o autor  intimar o réu a juízo, para 
fazê-lo jurar por sua alma se devia ou não à quantia requerida por ele, e assim, reconhecer a dívida 
contraída. De acordo Cláudia do Espírito Santo, estudiosa das ações de alma, em uma sociedade em que a 
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credibilidade dada à palavra naquele contexto. As ações de cobrança traziam a 

característica de ser uma ação sumária, portanto, bastante pontual e objetiva, contudo, 

não deixam de possibilitar o desvelamento da sociedade colonial, através dos registros 

de práticas, ideias, demandas, costumes e desejos expressos. As ações de crédito e de 

alma possibilitaram a identificação de dívidas e créditos dos clérigos, e os negócios que 

estes agendavam: vendas de animais, alimentos e objetos dos mais variados, cobranças 

de empréstimos em dinheiro etc.  

          O Testamento trata-se de um ato jurídico no qual o testador descreve e consigna 

as suas últimas vontades, dispondo de todos ou de parte de seus bens, para depois de sua 

morte. Este documento destaca-se porque concomitante à instituição legal dos herdeiros, 

o testador insinuava suas últimas vontades: o cerimonial fúnebre, o local de 

sepultamento, as missas destinadas para a sua alma, a distribuição de esmolas e legados 

piedosos, o pagamento de anuais atrasados, a identificação de dívidas e créditos, tudo 

isso acentuando a mentalidade do homem devoto do setecentos.  

          De acordo com Eduardo Paiva,23 os Inventários post-mortem são verdadeiramente 

ricos quando se trata de quantificar, seriar e mapear minuciosamente o universo material 

das Minas. Todos os bens do falecido proprietário deveriam ali ser arrolados e avaliados 

pelo juiz de órfãos e por seu escrivão para serem posteriormente transmitidos aos 

herdeiros. Tudo entrava na lista, desde uma ceroula velha até cada escravo possuído 

(identificados com detalhes), tudo acompanhado pelos seus respectivos valores de 

mercado, e ao final, aparecia a listagem das dívidas e dos créditos existentes.  

          Por meio dos testamentos, testamentarias e inventários, tivemos acesso às últimas 

vontades dos personagens desse estudo, que dispunham de todos ou de parte de seus 

bens. Pudemos assim identificar suas dívidas e créditos, o pagamento das missas 

rezadas em suas almas, os gastos com seus sepultamentos, a instituição legal dos seus 

herdeiros, listas de dívidas relativas a gastos pessoais, e todos seus bens inventariados. 

Tudo isso sendo confrontado com as regras ditadas pelas Constituições Primeiras do 

                                                                                                                                                     
escassez monetária era um dos fatores do endividamento das populações, o comprometimento da palavra 
através do empenho da alma tornou-se um principio fundamental para o sistema de crédito. Sua aceitação 
como instrumento monetário respaldava nas crenças e valores da sociedade. Ver: ESPIRITO SANTO, 
Cláudia Coimbra. Economia, religião e costume no cotidiano das Minas: práticas creditícias na Vila Rica 
setecentista. In: Cedeplar-FACE-UFMG, 2008. Sessão temática H2 - Família e cotidiano nas Minas 
Gerais do séc. XVIII. Site: http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/economia-mineira/diamantina-
2008/2.php. Visitado em 15 de junho de 2010, p.15. 
23 PAIVA, Eduardo França. Por meu trabalho, serviço e indústria: histórias de africanos, crioulos e 
mestiços na Colônia – Minas Gerais, 1716-1789.1999. Tese de doutorado (apresentada ao Departamento 
de História Programa de Pós-Graduação em História Social) – Departamento de História, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, p.51. 
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Arcebispado da Bahia, que pretendiam normatizar, dentre outras coisas, a conduta 

desses homens religiosos. 

          Através da documentação apresentada, efetuamos o estudo pretendido. 

Analisamos a trajetória de vida e carreira desses padres: como se davam suas iniciações 

no sacerdócio? Qual era o modelo do clero desejado pela Igreja e pela Coroa? Como 

eram suas condutas enquanto sacerdotes? Como se davam sua ascensão econômica? 

Avaliamos também as possibilidades de enriquecimento que a carreira eclesiástica 

possibilitava a seus integrantes.  Buscamos destacar as distâncias percebidas entre as 

normas e o cotidiano, buscando identificar, através de correspondências oficiais, o modo 

como as práticas desses sacerdotes eram vistas pela Igreja e pela sociedade. 

          Na sequência deste trabalho, houve o esforço ainda de destacar alguns aspectos 

do cotidiano da vida desses padres, seguindo os passos do que antropólogos e 

arqueólogos definem como cultura material.24 Para isso, por meio de indícios 

encontrados nos documentos, foram relacionadas informações sobre a produção 

agrícola, a criação de animais, os hábitos alimentares, o vestuário e o exterior e interior 

das casas de morada. Para se reconstruir parte do universo cotidiano desses clérigos, 

fomos buscar informações nos inventários post-mortem, nas testamentarias, e nas ações 

de cobrança. Para tanto, seguimos os passos de Le Goff, que chama atenção para os 

riscos a serem evitados pelo historiador do cotidiano, que deve buscar fazer uma correta 

inserção do cotidiano, visando sempre o caráter histórico, caso contrário, o que teremos 

será uma história ultrapassada, sem nexo, anedótica, descritiva, pitoresca, sem 

perspectivas e que não explica nada; já que “o quotidiano só tem valor histórico e 

científico no seio de uma análise dos sistemas históricos, que contribuem para explicar 

o seu funcionamento.”25 

                                                   
24 Segundo Richard Bucaille e Jean- Marie Pezes, demasiado imprecisa para ser um conceito, a ideia de 
“cultura material” continua a ser uma noção. É uma noção heterogênea e rica em nuances. Em primeiro 
lugar, a cultura material é antes de mais, uma cultura. Nessa qualidade, possui dois dos seus aspectos 
principais: a coletividade (oposta à individualidade) e a repetição (por oposição ao acontecimento) dos 
fenômenos que a compõem. Além disso, essa aproximação cultural é determinada pela angularidade da 
meterialidade, que foi a escolha para essa abordagem, tal como indica o adjetivo “material”. Essa escolha 
da materialidade revela dois aspectos precisos: o apego aos fenômenos infra-estruturais como causalidade 
heurística e a atenção aos objetos concretos que explicam estes fenômenos. Importante lembrar também, 
que a vida material é constituída pelos homens e pelas coisas. Os homens estão, portanto, incluídos. Cada 
vez mais surgem numerosas obras e ensaios epistemológicos, referentes a essa noção, que atestam a sua 
vitalidade. A cultura material, na realidade, corresponde a uma necessidade atual das ciências humanas. 
Cf: BUCAILLE, Richard e PESEZ, Jean-Marie. Cultura Material. In: Homo-Domesticação. Cultura 
Material. Lisboa: Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1989, Vol. 16, p. 45. 
25 LE GOFF, Jacques. A história do quotidiano. In: DUBY, George et alii. História e Nova História. 
Lisboa: Teorema, 1986, pp.78-79. 
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          Quando se analisam, como o fizemos, fontes de natureza jurídica, percebe-se, 

principalmente, os casos dos agentes que fugiam às normatizações, e que, por isso 

mesmo, iam parar na Justiça. Nesse sentido, é importante frisar que a natureza das 

fontes trabalhadas nesse estudo, leva-nos, inevitavelmente, ao estudo dos casos 

discrepantes. O que, no entanto, não deve causar enganos quanto ao comportamento 

regrado que muitos padres levaram ao longo de suas vidas sacerdotais. Por outro lado, 

deve-se enfatizar que mesmo os padres que fugiam às normatizações não deixavam de 

compartilhar daquela religiosidade setecentista. O fato de estarem diretamente ligados 

ao mundo material, envolvendo-se em atividades econômicas, não os distanciava 

necessariamente da sua devoção religiosa.   

          Não fugindo da normalidade de uma pesquisa, tivemos ao longo desse estudo, um 

contratempo que dificultou bastante a investigação com as fontes. O Arquivo Histórico 

de Pitangui encontra-se, até o momento, em processo de organização, estando seu 

acervo fora de qualquer arranjo arquivístico. Muitos documentos que foram utilizados 

nessa pesquisa passavam, na época, pelo processo de higienização. Tivemos, portanto, 

que abrir caixas e mais caixas garimpando essas fontes. Deve-se a isso o fato desses 

documentos estarem sem suas referências de localização. Tive o cuidado, portanto, de 

apontar o nome do autor (ou testador ou inventariado) dos processos, de modo a 

disponibilizar uma ferramenta de pesquisa. Além disso, toda a documentação do 

arquivo de Pitangui utilizada nessa pesquisa foi digitalizada por mim e encontra-se à 

disposição para quem possa se interessar.26 

          Esperamos com essa pesquisa contribuir com a história social da Igreja e seus 

agentes nas Minas coloniais, abrindo caminhos para novas pesquisas sobre o clero 

secular mineiro e sua atuação dentro dessa sociedade. 

          A dissertação é composta por três capítulos. O primeiro capítulo, No rastro da 

Igreja em Minas Gerais no século XVIII, como se intitula, tem o objetivo de esclarecer 

o papel da Igreja nas Minas, que aliada à Coroa, auxiliou na governabilidade dessa 

região. Primeiramente, tratamos da questão do Padroado: seu sentido e seus significados 

atribuídos pela historiografia; em seguida, versamos sobre o processo de 

institucionalização sofrido pela Igreja no decorrer do século XVIII, dando destaque à 

formação do clero e à carreira sacerdotal; na sequência, tratamos das peculiaridades das 

Minas Gerais, vividas também pela Igreja; e por fim, abordamos as questões relativas 

                                                   
26 Endereço do Arquivo Histórico de Pitangui: Rua Martinho Campos, 178. Centro. Pitangui. Telefone: 
(37) 3271-3756. 
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aos instrumentos da ordem utilizados pela Igreja mineira para contribuir com a 

moralização dos agentes eclesiásticos, apontando até que ponto as normas e as práticas 

estiveram de acordo. 

          O segundo capítulo intitulado Sangue, Vida e Costumes traz uma análise dos 

processos de habilitação ao sacerdócio “de genere, vitae et moribus”, que deu nome ao 

capítulo. Neste tópico, pretendemos demonstrar que nem todos os padres procediam de 

famílias ricas, mas que ainda que fossem, no limite, melhoraram de vida 

economicamente com suas práticas fora da Igreja. Defendemos, então, uma ascensão 

econômica desses padres no decorrer da sua vida sacerdotal, lançando mão, muitas 

vezes, de negócios escusos aos olhos da Igreja. Defendemos ainda que apesar do 

enriquecimento desses padres ocorrerem durante sua vida dedicada ao sacerdócio, esse 

não estava necessariamente ligado à sua carreira sacerdotal, mas sim ao status que essa 

proporcionava. Sendo uma figura importante, de autoridade, direito e confiança perante 

seus paroquianos, o sacerdote estaria evidentemente numa posição privilegiada no que 

se refere à sua relação social e interpessoal com os membros de sua comunidade. Isso, 

possivelmente, facilitava a extensão e a solidez de seus negócios. 

          O terceiro e último capítulo, Poder da palavra: práticas creditícias em Pitangui, 

fecha a discussão ao analisar as práticas creditícias amplamente utilizadas pela 

população de Pitangui e seu termo. Na Justiça civil de Pitangui, os moradores da vila, 

bem como pessoas de outras vilas e região, efetivamente empenharam sua palavra – 

escrita ou falada – para cobrarem dívidas e créditos contraídos no dia-a-dia, e a palavra 

tornou-se “meio-circulante” nas práticas econômicas cotidianas, e o não-cumprimento 

dessa promessa resultava efetivamente em demandas judiciais, as quais apresentamos 

aqui. Discorremos especialmente sobre as Ações de Crédito e as Ações de Alma, 

demonstrando sua popularidade e eficiência naquela comunidade. Além disso, 

buscamos analisar a utilização dessas demandas judiciais pelos padres para cobrarem 

suas conhecenças e benesses, observando o emprego que faziam delas, bem como o 

costume que tinham de empregá-las para cobrar créditos contraídos de seus tratos e 

negócios econômicos. Este capítulo finalmente demonstra como esses padres estavam 

diretamente ligados àquele ambiente social que os rodeava, atuando diretamente em 

atividades mundanas, contrárias (em tese) ao seu estado sacerdotal. Ao apresentar um 

panorama de como esses padres atuavam em Pitangui, pudemos responder a algumas 

questões fundamentais, tais como: Quais as possibilidades de enriquecimento que a 

carreira eclesiástica possibilitava a seus integrantes? Qual o êxito da Igreja e do Bispado 
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na moralização e normatização das condutas dos clérigos naquela sociedade? Como 

essas práticas mundanas do clero eram vistas pela Igreja e pela sociedade? Enfim, este 

capítulo traz um mapeamento do comportamento desses agentes religiosos, moradores 

na vila de Pitangui e seu termo, confirmando nossa hipótese de que em busca de uma 

renda segura ou de enriquecimento, os jovens se lançavam no sacerdócio. E diante das 

variadas oportunidades de trabalho e de enriquecimento existentes nas Minas, esses 

padres não estiveram alheios a seu meio. 
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Capítulo 1 
 

No rastro da Igreja em Minas Gerais no século XVIII 

 

          A proposta deste capítulo é esclarecer o papel da Igreja nas Minas que aliada à 

Coroa, auxiliou na governabilidade dessa região. Primeiramente, trataremos da questão 

do Padroado: seu sentido e seus significados atribuídos pela historiografia. Em seguida, 

versaremos sobre o processo de institucionalização sofrido pela Igreja no decorrer do 

século XVIII, dando destaque à formação do clero e à carreira sacerdotal. Na sequência, 

trataremos das peculiaridades das Minas Gerais, vividas também pela Igreja. Por fim, 

abordaremos as questões relativas aos instrumentos da ordem utilizados pela Igreja 

mineira para contribuir com a moralização dos agentes eclesiásticos, apontando até que 

ponto as normas e as práticas estiveram de acordo. 

 
 
1.1 – A cruz e a espada: aliança entre o religioso e o temporal 
 

          No fim do Renascimento, inicio da época Moderna, em Portugal, a Igreja Católica 

alia-se à Coroa. Por meio da concessão de uma série de direitos e deveres transferidos 

pelo papado aos monarcas lusitanos – confirmados em bulas e breves pontificiais –, o 

rei tornou-se o grão-mestre da Ordem de Cristo. Por meio do Padroado Régio, os 

monarcas lusitanos tornaram-se os patronos das missões e instituições eclesiásticas 

católicas em África, Ásia e Brasil, colocando-se como os responsáveis pela conversão 

espiritual desses povos. Além disso, decidiam sobre a criação de novas dioceses e 

igrejas, definiam suas fronteiras, indicavam os candidatos aos bispados, cobravam o 

dízimo – um dos principais tributos da época –, também dependia de sua aprovação a 

indicação dos vigários e religiosos para as paróquias e freguesias. Deveriam ainda 

cuidar pelo bom funcionamento da administração religiosa, remunerando os vigários 

através da côngrua régia. Os pedidos para a edificação, reforma e ampliação de templos 

religiosos também passavam pelo crivo régio, assim como o controle da música, a 

aprovação das irmandades, das festas, tudo dependia da permissão régia, através da 
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Mesa de Consciência e Ordens, departamento da administração portuguesa que zelava 

pelos assuntos religiosos.27 Dessa maneira, estava selada a união entre Cruz e Coroa, e, 

em decorrência disso, a disseminação da doutrina cristã pelas novas terras conquistadas 

tornou-se um dos objetivos do processo de colonização. 

          Entretanto, essa união não parece ter estado isenta de conflitos.28 Para a 

historiografia de tendência eclesiástica, o padroado criou uma relação de dependência 

entre a Igreja colonial e o rei. Assim, a submissão da Igreja ao rei justifica a falta de 

empenho dos eclesiásticos coloniais ao consentirem a escravidão, além de abusos 

diversos cometidos. Eduardo Hoornaert, por exemplo, esforça-se em assinalar a falta de 

autonomia do clero secular devido a sua dependência frente ao Padroado. No intuito de 

justificar a indisciplina daquele clero e a maleabilidade da religiosidade mineira, o autor 

supracitado destaca ainda a diferença do ciclo missionário mineiro, por ter sido formado 

por movimentos leigos e não clericais, devido à política desenvolvida pelo Estado 

português em relação às áreas de mineração no Brasil. Essa evangelização não clerical 

específica das Minas desculparia tal fato.29  

           A união entre Igreja e Estado era algo consensual que trazia benefícios para 

ambas as partes, apesar de essas relações não terem sido sempre cooperantes e isentas 

de conflitos. 

          O padroado foi analisado de variadas formas pela historiografia brasileira. Para 

Raymundo Faoro, o trato direto do rei com o papa em negociações facilitadas pela 

lealdade e fidelidade da monarquia portuguesa assegurou o controle da Igreja. Reduziu 

o clero a um ramo da administração pública. Faoro considera que o padroado consistiu 

no controle das nomeações das autoridades eclesiásticas pelo Estado e no controle das 

finanças da Igreja, mas não nega o enorme entrosamento da administração eclesiástica 

                                                   
27 Ver: HOORNAERT, Eduardo. História da Igreja no Brasil: ensaio de interpretação a partir do povo. 
Primeira Época. 3a ed. Petrópolis: Vozes, 1983. t.II, v.1, pp. 163-164; FIGUEIREDO, Luciano Raposo. 
1997, p.30; DIAS, Renato da Silva. Para a glória de Deus, e do rei? : política, religião e escravidão nas 
Minas do Ouro (1693-1745). 2004. Tese (doutorado) - Universidade Federal de Minas Gerais, 
Departamento de História, pp.54-55. 
28 Ver: KANTOR, Iris . Entradas Episcopais na capitania de Minas Gerais (1743 e 1748). In: István 
Jancsó e Iris Kantor. (Org.). Festa: Cultura e Sociabilidade na América Portuguesa. 1 ed. São Paulo: 
EDUSP / Hucitec / Fapesp / Imprensa Oficial, 2001, v. 1, pp.177-178. A autora relata episódios de 
conflitos abertos entre agentes da Igreja e agentes da metrópole logo no início do primeiro bispado de 
Mariana. Essas tensões entre as esferas de poder temporal e espiritual eram frequentes e denotavam os 
interesses distintos entre essas duas esferas. 
29 HOORNAERT, Eduardo, Op. cit., pp.409-410. 
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com a máquina administrativa do governo civil, e a importância dessa para os objetivos 

colonizadores da Coroa.30 

          Caio Boschi também coaduna dessa perspectiva que coloca a Igreja submissa à 

Coroa, e por isso, estaria condenada a cometer falhas e desordens. O historiador 

considera que ao contrário do que ocorria na Metrópole, na Colônia, era o rei, através de 

contratadores, que recolhia os dízimos, responsabilizando-se para com ele prover o 

sustento do culto e do clero. E como o tributo arrecadado era empregado em finalidades 

bem diversas da eclesiástica, o clero secular ficou sem recursos e pouco pôde auxiliar na 

formação religiosa da população. Segundo ele, além disso, a organização e o progresso 

da instituição eclesiástica secular transcorreram de maneira muito lenta. Soma-se 

também o fato de durante os primeiros anos, os sacerdotes não possuírem uma 

legislação apropriada às condições coloniais que orientassem seus procedimentos.31 

          Caio Boschi, assim como Raymundo Faoro, analisam a igreja mineira à luz da 

política colonizadora para a região. Para eles, a ação pastoral dos bispos marianenses e 

do clero como um todo ficou condicionada a dois fatores: às ordens de Lisboa e às 

desordens do cabido. Essa perspectiva acredita que sendo funcionários de sua 

majestade, eles estavam mais preocupados com a “administração civil” que com a ação 

pastoral.32  

          Wehling e Wehling também dão suas contribuições ao analisarem a organização 

eclesiástica brasileira nos quadros do absolutismo monárquico em sua face regalista, a 

qual era submetida aos desígnios do Estado através do Real Padroado. Para esses 

autores, por este instituto, o rei exercia a suprema jurisdição da Igreja em Portugal e no 

Império, revalidando os decretos papais e nomeando as autoridades eclesiásticas do 

clero secular. Este, hierarquizado em paróquias (com seus vigários) e dioceses (com 

seus bispos), exercia, como nos demais Estados absolutistas católicos, funções não só 

religiosas como “civis” – os registros dos nascimentos, casamentos e óbitos, por 

exemplo. O clero era vinculado burocraticamente ao Estado, que pagava a côngrua 

(salário anual) aos párocos colados através da “folha eclesiástica”.33                   

          É necessário chamar atenção para uma nova abordagem feita nos últimos 30 anos 

pela historiografia acerca da centralização do poder no Antigo Regime. Muitos autores 
                                                   
30 FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 3ª edição, Revista, 
Globo, 2001, p.234. 
31 BOSCHI, Caio César. Op. cit., p.91. 
32 BOSCHI, Caio C. Op. cit. p.91; FAORO, Raymundo. Op. cit. p.234. 
33 WEHLING, Arno, & WEHLING, Maria José.  Formação do Brasil Colonial. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1999, pp.242-308. 
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não compactuam mais com aquela imagem tradicional de um império centrado e 

dirigido unilateralmente pela Metrópole.34 Tampouco, sustentam a ideia de um poder 

absoluto executado em todos os sentidos pelo rei soberano. Em vez de monopolizado 

por um centro único, o poder político é analisado como sendo formado por diversos 

pólos autônomos. Esses trabalhos entendem que a unidade era mantida mais num plano 

simbólico do que no efetivo, pela referência de uma única instância absolutamente 

centralizada. 

          Fernando Londoño é outro autor que não coaduna com essa nova leitura. Para o 

historiador, a Igreja estava ligada indissoluvelmente ao Estado português por meio do 

Padroado Régio, a ponto de poder ser considerada um departamento do Estado e não um 

poder autônomo, dependendo desse Estado para seu funcionamento econômico e 

administrativo.35 Para Londoño, as paróquias não contribuíam para melhorar o quadro 

de evangelização, pois “estas eram criadas como forma de transformar um povoado 

numa vila, sua fundação visava mais atender uma necessidade administrativa ou militar 

que pastoral.”36  

          Não encaramos tal fato desse modo. Acreditamos que as capelas funcionavam sim 

como mecanismos de configuração (ou dispositivos) de poder. Contudo, não é possível 

deixar de entender a relação urbanização-instituição eclesiástica de modo 

historicamente dinâmico e diversificado. Seguindo os passos de Francisco Eduardo de 

Andrade, concordamos que “a existência de uma capela, mesmo que não 

correspondesse a uma povoação com edificações e rede de relações locais visíveis, não 

podia significar ausência de um lugar estratégico [...] onde pousos e ranchos, 

esporadicamente, permitiam trocas e algum nível de sociabilidade.”37 Assim, o lugar da 

capela, além de manifestar o movimento dos entrantes e povoadores, visava atender 

uma necessidade administrativa e também pastoral. Por que não? Uma necessidade não 

exclui a outra. 

                                                   
34 Ver: HESPANHA, Antônio Manuel. História das Instituições: épocas medieval e moderna. Coimbra, 
Portugal: Livraria Almedina, 1982; FIGUEIREDO, Luciano Raposo. 1997, p.30; SANTOS, Patrícia 
Ferreira dos. Poder e palavra: discursos, contendas e direito de padroado em Mariana (1748-1764).  
Dissertação de mestrado, USP, 2007; DIAS, Renato da Silva. Op. Cit., p.65. 
35 Ver: LONDOÑO, Fernando Torres. Público e escandaloso: igreja e concubinato no antigo bispado do 
Rio de Janeiro. Tese de doutoramento apresentada ao departamento de historia da USP. São Paulo, 1992, 
p.170. 
36 Ibidem, p. 114. 
37 ANDRADE, Francisco Eduardo de. A conversão do sertão capelas e a governamentalidade nas Minas 
Gerais. In: Revista Varia história. vol. 23 nº.37, Belo Horizonte Jan./Jun, 2007, p.2. 
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          Associado às novas leituras, Luciano Raposo de Almeida Figueiredo, estudioso 

da Igreja mineira, adverte que o século XVIII mineiro assiste a um enorme esforço da 

Igreja para afirmar-se institucionalmente. Esforço esse traduzido na elaboração das 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia; na criação de novos bispados e 

paróquias; na multiplicação das irmandades leigas que eram aliadas indispensáveis ao 

Estado metropolitano ao controle social cotidiano da população etc.38  

          Apesar de obrigado a conviver com a colaboração inegável da Igreja, o Estado 

não deixou de demonstrar desconfiança com a amplitude do seu poder erigido por meio 

das visitações.39 

          O historiador Renato da Silva Dias, assim como Figueiredo, analisa a conduta 

política da Igreja afastando-se dessa ideia de um clero colonial que era “funcionário 

régio”, e que, portanto, colaborava vassalamente com o ordenamento social. Para o 

autor, essa análise traz embutida uma falsa dicotomia: controle/descontrole, 

subordinação/anarquia. Ao invés de reproduzirmos estereótipos, às vezes apontando a 

Igreja como súdita e braço direito da Coroa, e outras vezes apontando o clero como 

insubmisso e rebelde, é necessário, para além de apreciações polarizadas, esforçar-se 

para perceber as tensões produzidas no interior daquela sociedade, bem como procurar 

uma aproximação dos sujeitos sociais num esforço para apreender as diversas variáveis 

que concorrem para as maneiras peculiares de ver e reagir dos indivíduos.40 Para Dias, 

os padres eram figuras importantíssimas para o controle social, e nesse sentido, 

poderiam liderar motins ou servir como “caixa de ressonância” do Estado, apaziguando 

as tensões sociais. Os religiosos também reagiam à tributação, o que nos faz repensar a 

imagem de funcionário leal e fiel em discussão.41  

          Enfim, é verdade que através do Padroado a Igreja dependia do crivo régio para 

se dirigir, para nortear sua atuação. Mas seria erro grave limitar suas ações como 

exclusivamente submissas e exteriores às suas aspirações. É preciso desviar dessa visão 

ingênua e simplista. Tendemos, então, a ir ao encontro de uma nova abordagem, e nesse 

sentido, entendemos que a Igreja constituiu-se durante toda a época moderna como um 

                                                   
38 FIGUEIREDO, Luciano Raposo. 1997, p.30 
39 Idem. 
40 DIAS, Renato da Silva. Op. cit., p.65. 
41 Ibidem, p.177. 
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dos pólos políticos autônomos que contribuía efetivamente com a Coroa para garantir a 

governabilidade.42  

1.2 – Maturação de uma instituição e seus agentes 

 

          A Igreja no Brasil colônia, ao começar o século XVIII, tinha ainda muito presente 

os traços que a definiram durante os séculos XVI e XVII. Mas alguns bispos e 

autoridades eclesiásticas já davam sinais que um movimento de mudança da instituição 

eclesiástica estava em andamento.  

          Com a criação do arcebispado da Bahia, em 1673, começou a se concretizar o 

esforço de vários bispos do Brasil de fazer da Igreja da colônia uma instituição estável e 

forte. Terminando o século, existiam no Brasil as dioceses da Bahia, Olinda, Belém, 

Maranhão e Rio de Janeiro, criadas entre 1676-1677. Contudo, a fragilidade das 

instituições eclesiásticas brasileiras ainda era grande. A Igreja do Brasil colonial 

atravessou os séculos XVI e XVII órfã de constituições próprias, o que a deixou à mercê 

da influência das constituições portuguesas. A falta de um corpo canônico ajustado às 

circunstâncias da colônia, e a presença de bispos e padres provenientes de diferentes 

dioceses portuguesas fizeram com que paróquias e comarcas fossem, na prática, regidas 

por diferentes constituições e normas, o que explica a falta de uniformidade da Igreja 

colonial no Brasil.43 

          Contudo, a falta de constituições não foi tão grave quanto a falta de bispos. 

Durante o século XVII, na Bahia e em outras regiões eclesiásticas, era comum se 

passarem um ou dois anos até que o novo bispo ou prelado fosse nomeado. A falta de 

recursos materiais e humanos, mesmo sendo muito importante, não era o único 

problema a ser enfrentado pelos bispos. O território a ser pastoreado era enorme. 

          Quando assumiam dioceses na Colônia, os bispos enfrentavam o problema de 

verba insuficiente para a sua estrutura, vendo-se na condição de pedir ajuda pra Coroa 

para cobrir os custos das suas viagens para a diocese, da construção de catedrais, da 

criação do cabido e da concessão de vigários colados. Essa precariedade era sentida 

também na formação de sacerdotes que por falta de seminários, tinham dificuldades na 
                                                   
42 Ver: HESPANHA, Antônio Manuel. História das Instituições: épocas medieval e moderna. Coimbra, 
Portugal: Livraria Almedina, pp. 332-333. De acordo com Manuel Hespanha, a perspectiva tradicional 
que centrava toda a atenção sobre a pessoa do rei, deixava perder uma série de enfoques de extraordinária 
riqueza no plano da explicação histórica. Por um lado, perdia de vista, que o rei em termos sociológicos, 
não era uma pessoa, uma vontade, uma pretensão de poder, mas o pólo onde se cristalizam ou por onde se 
canalizam as pretensões de poder de grupos; grupos que podiam ser, conforme as épocas e as 
circunstancias, muito diversos.  
43 Ibidem, pp.162-163. 
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administração das paróquias44, assim como eram poucos os sacerdotes preparados para 

exercer determinadas funções na estrutura organizativa da Igreja, como juízes de 

casamentos, vigários-gerais, provisores ou vigários de vara. 

          Não obstante as dificuldades enfrentadas desde o século XVI, alguns bispos da 

colônia empenharam-se na difícil tarefa de organizar a Igreja do Brasil colônia com 

base nas diretrizes tridentinas, por meio de visitas pastorais, na tentativa de criar 

seminários e de realizar sínodos diocesanos, para suprir a falta de um corpo de leis 

eclesiásticas que considerassem as peculiaridades da nova terra. Pesquisas vêm 

demonstrando que cada bispo, apesar de ser comprometido com o regime político, e ter 

suas atividades vinculadas ao padroado, reagiria com as suas especificidades e escolhas 

morais, intelectuais, de formação, de personalidade. Particularidades essas nada 

desprezíveis.45 

          Assim, o ideal de Reforma que a partir do tridentino se quis transplantar para o 

Ultramar, encontraria várias dificuldades: distância, falta de clérigos, precariedade da 

estrutura paroquial, resistências e peculiaridades culturais, incongruências entre suas 

ideias e algumas implicações do pacto Estado-Igreja. 

          A sólida organização de paróquias ligadas aos governos episcopais – uma das 

metas essenciais de Trento –, encontrou dificuldades na Colônia em razão da lentidão na 

criação de dioceses, nas longas vacâncias dos bispados, na escassez e na desqualificação 

do clero secular. Além disso, a Mesa de Consciência e Ordens demorava anos para 

atender ao pedido dos bispos para conseguir um pároco colado, que receberia um 

pagamento da coroa garantindo-lhe um pouco de estabilidade.  

          Estudiosos apontam que o sínodo diocesano da Bahia dividiu a história da Igreja 

no Brasil em duas fases:46 a primeira, compreendendo o período da conquista e 

colonização, quando a Igreja era “uma instituição ainda frágil”, resultando numa 

reforma no século XVIII. A segunda iniciou-se com a realização dessa reforma, com a 

criação de bispados, de paróquias, e, principalmente, com a elaboração das 

                                                   
44 CARRATO, José Ferreira. As Minas Gerais e os Primórdios do Caraça. Vol. 317. São Paulo: 
Nacional, 1963, pp.51-59. 
45 Patrícia Ferreira dos Santos chama atenção para os aspectos dúbios da ação pastoral sob o Padroado, 
evidenciando o embate entre as instituições, e a necessidade de cooptar e controlar o clero. Percebe-se, 
assim, que aquele apaziguamento que se pretendeu impor às gentes, faltava entre as próprias autoridades. 
Estas careciam de coerência, entendimento e diplomacia, quando se entrechocavam seus interesses, 
configurando um cenário conflituoso para a ação pastoral. Ver: SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit., 
pp.262-266. 
46 BOSCHI, Caio César. Os Leigos e o Poder. Irmandades leigas e política colonizadora em Minas 
Gerais - São Paulo: Ática, 1986; LONDOÑO, Fernando Torres, Op. cit.; FIGUEIREDO, Luciano, 1997. 
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Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia que passaram a representar a base de 

todo o funcionamento dos bispados no Brasil, época da institucionalização da Igreja e 

de sua afirmação como instituição autônoma. Essa reforma teve como alvo os fiéis, por 

meio do batismo, da quaresma e da prática dos sacramentos, e também o clero, por meio 

da criação de seminários (controlando a sua formação), e de um controle efetivo das 

ações dos eclesiásticos. 

          Dom Sebastião Monteiro da Vide, arcebispo da Bahia, e os bispos dom Francisco 

de São Jerônimo e dom frei Antônio de Guadalupe, ambos do Rio de Janeiro, 

trabalharam durante os seus governos pelo fortalecimento institucional da Igreja. Esses 

bispos sabiam da necessidade da organização de um sínodo colonial para definir uma 

legislação que conciliasse as normas existentes com as diretrizes de Trento, e as práticas 

administradas pelo clero colonial.47 Um caminho a percorrer foi o de avaliarmos até que 

ponto essa reforma católica conseguiu atender o clero mineiro, dando conta da sua 

formação e do controle de sua atuação enquanto sacerdotes. 

          O clero tinha por finalidade, como diziam os tratados teológicos, orientar a vida 

cristã da comunidade e preparar-lhe o caminho da salvação eterna. Segundo Wehling, 

na época colonial, a vida religiosa do colono girava em torno da paróquia, até porque os 

registros paroquiais (batismo, casamento, óbito) faziam-se ali. Figueiredo, também vê 

na Igreja de Minas uma dimensão política de primeira ordem, que era a de contribuir 

para o controle social cotidiano de uma população particularmente rebelde.48 

          As obras de Boschi49 e Carrato50 também demonstram quão profunda era a 

ligação entre a Coroa portuguesa e a Igreja. Apesar de Caio Boschi ver a Igreja como 

submissa à Coroa portuguesa, o autor considera que desde cedo a Igreja em Portugal foi 

importante aliada do Estado, “atuando do lado do poder secular, impondo a supremacia 

do poder civil.”51  Consciente desse seu papel, o clero colonial soube tirar proveito das 

suas funções. Nessa perspectiva, a carreira eclesiástica possibilitou a seus integrantes, 

além de invejável posição social, segurança financeira e abertura para um 

enriquecimento econômico. Tratava-se, sobretudo, de “uma profissão a qual a pessoa se 

dedicava como se fazia em relação às outras então existentes”, como conclui Luiz 

                                                   
47 Ver: PIRES, Maria do Carmo. Op. cit., p.65. 
48 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. 1997, p.31. 
49 BOSCHI, Caio César. 1986. 
50 CARRATO, José Ferreira. Op. cit. 
51 BOSCHI, Caio César, 1986, p.63. 
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Carlos Villalta.52 Mas sendo uma carreira tão promissora, quais eram as exigências e as 

etapas para alcançá-la? O segundo capítulo dessa dissertação se deterá nesse tópico. 

 

 

 

1.2.2 – Remuneração dos eclesiásticos  

 

        Voltemos agora à questão das côngruas. O pagamento das côngruas aos bispos, 

cabidos, ministros diocesanos e párocos das freguesias coladas era um compromisso da 

Coroa em sustentar o culto divino na Metrópole e no ultramar, assumido quando o 

monarca se encarregou de recolher e administrar os dízimos eclesiásticos. A côngrua 

paga ao pároco colado era de 200$000 réis. Esta era paga anualmente e deveria bastar 

para sustentação do pároco.53 

          Entretanto, era comum o atraso desse pagamento. Esse descompromisso com a 

remuneração dos sacerdotes pode ser constatado nos requerimentos e queixas dos 

párocos enviadas ao Conselho Ultramarino, reclamando a provisão e satisfação das 

côngruas vencidas. O Padre Jorge de Abreu Castelo Branco enviou um requerimento à 

Mesa de Consciência e Ordens pedindo provisão “para que a Provedoria da Real 

Fazenda de Vila Rica lhe satisfaça as côngruas vencidas, como vigário encomendado 

na freguesia de Nossa Senhora do Pilar da vila de Pitangui, bispado de Mariana”.54 

         Requerimentos desse tipo se repetiram variadas vezes, e por parte de diferentes 

párocos colados nos arredores de toda a capitania. É inegável que a Coroa deixava de 

enviar o dote anual às igrejas e capelas coladas. Em outro requerimento enviado à Mesa 

de Consciência e Ordens, o Padre Simão da Silveira, então vigário encomendado da 

freguesia de Nossa Senhora do Pilar de Pitangui, reclamou o pagamento de sua côngrua 

vencida relativa aos seus serviços prestados nessa freguesia, e de mais 200$000 réis, 

                                                   
52 VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, p.29. 
53 Em Minas Gerais, o pagamento das côngruas foi concedido pelo rei em 1718, estipulando-se, como 
condição, que houvesse uma diminuição no valor das conhecenças. Assim, o valor das conhecenças para 
qualquer pessoa desobrigar-se passou a ser igual a 300 réis e o das côngruas concedidas aos párocos, a 
200$000 réis anuais. 
54 AHU/MG, Cx. 96, doc.19. 14/11/1769. Requerimento do Padre Jorge de Abreu Castelo Branco 
pedindo provisão para que a Provedoria da Real Fazenda de Vila Rica lhe satisfaça as côngruas 
vencidas, como vigário encomendado na freguesia de Nossa Senhora do Pilar da vila de Pitangui, 
bispado de Mariana. 
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relativos ao tempo em que se ordenou como vigário encomendado na igreja da vila do 

Carmo (cidade de Mariana), enquanto o vigário colado esteve ausente.55 

          Não raras vezes, os moradores enviavam solicitações à Coroa pedindo esmolas 

para aquisição de ornamentos e paramentos para as igrejas. A manutenção e provimento 

das igrejas, que fazia parte das obrigações da Coroa, foram frequentemente relegadas. 

No ano de 1746, os moradores da vila de Pitangui fizeram um requerimento para D. 

João V “solicitando mercê de lhes conceder esmolas para a aquisição de ornamentos 

para a igreja matriz de Nossa Senhora do Pilar”: 
 

Dizem os moradores da Vila de Nossa Senhora da Piedade do Pitangui das 
Minas do ouro que eles a custa de suas fazendas edificaram na dita Vila a 
Igreja Matriz com invocação de Nossa Senhora do Pilar, e carecem por 
(ilegível) até o presente com a decência bilidade (sic) para nela se celebrar o 
Culto Divino e praticar os louvores devidos a Deus, e porque (ilegível) tem 
diminuído a opulência (ilegível) respeito não podem os suplicantes (ilegível) 
responder ao dispêndio preciso (ilegível) ornato e paramentos da dita Igreja 
como (ilegível) Deus, dedicada para a Vossa Majestade seja (ilegível) dignasse 
de concorrer com a sua esmola (ilegível) de se paramentar a sobredita Matriz. 
26 de março de 1746.56    

 

Habitualmente, os bispos acusavam as autoridades laicas, principalmente alguns 

governadores, de desviarem verbas destinadas ao pagamento das côngruas e à 

construção de igrejas e seminários, já que não eram livres para dispor dessas verbas. 

Não bastassem os atrasos, as distorções e injustiças praticadas na fixação dos valores 

tabelados pelas folhas eclesiásticas, as côngruas limitavam-se apenas a um universo 

                                                   
55 AHU/MG, Cx. 55, doc. 54. 13/08/1750. Requerimento do Padre Simão da Silveira, vigário da 
freguesia de Nossa Senhora do Pilar de Pitangui solicitando mercê de pagamento de 200.000 réis e a 
côngrua. “Diz o Padre Simão da Silveira que sendo vigário encomendado da freguesia de Nossa Senhora 
do Pilar do Pitangui venceu a Côngrua de duzentos mil reis em 16 de fevereiro de 1746 e requerendo o 
pagamento dela se lhe mandou dar como fiança até decisão de Vossa Majestade sobre cobrar 
requerimentos idênticos como se mostra do despacho junto do Provedor da fazenda Real daquela vila e 
sendo um dos ditos requerimentos o do Padre José Mathias de Gouvêa se acha este decidido e 
determinado por Vossa Majestade como se mostra da Previsão junta por certidão ordenando Vossa 
Majestade fosse José Mathias pago da Côngrua que venceu na encomendação da igreja da Vila do 
Carmo, hoje cidade Mariana por ficar pertencendo ao encomendado na ausência do colado e porque o 
suplicante não apresentar Ordem de Vossa Majestade dentro do tempo determinado no dito despacho 
repôs os ditos duzentos mil Reis e estes se devem outra vez mandar entregar pois se acha decidido 
requerimento idêntico na forma referido, e também porque o suplicante apresenta consentimento do 
Pároco Colado da dita freguesia de Pitangui que ausentando-se para este Reino desistiu da Côngrua 
para o encomendado como se mostra da certidão junta passada pelo escrivão da Câmara e com ela fica 
desvanecido o fundamento incerta na mesma Provisão pelo qual se não deferiu ao mesmo José Mathias a 
vista de todo o referido.” 
56 AHU/MG, Cx. 46, doc: 62. 26/03/1746. Requerimento dos moradores da vila de Pitangui para D. João 
V solicitando mercê de lhes conceder esmolas para a aquisição de ornamentos para a igreja matriz de 
Nossa Senhora do Pilar. Obs.: o documento encontra- se com a leitura bastante comprometida devido ao 
péssimo estado de conservação. 
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restrito de religiosos, visto que não atingiam as paróquias não-coladas.57 Segundo 

Hoornaert, o sistema colonial não tinha nenhum interesse propriamente pastoral e por 

isso eram raras as paróquias “coladas” ou de criação régia, pois o governo não quis 

gastar com o pagamento regular das côngruas dessas paróquias.58 Com a necessidade de 

párocos e a demora da Mesa de Consciência e Ordens em autorizar a criação de 

paróquias coladas, os bispos criavam outras, nas quais os párocos se sustentavam por 

meio das conhecenças (tributos cobrados aos paroquianos por ocasião da desobriga 

quaresmal) e pelos direitos de estola conhecidos como “pés-de-altar”, não faltando 

abusos cometidos nessas cobranças.59   

          Na justiça camarária da vila de Pitangui pululam ações de padres cobrando 

conhecenças e outros emolumentos de seus fiéis. Vejamos uma Ação de Alma que tem 

como autor o Padre Caetano Mendes da Proença: 

 
Diz o Padre Caetano Mendes da Proença vigário encomendado nesta freguesia 
que Bento de Magalhães Ribeiro lhe é devedor da quantia de trinta e oito 
oitavas e seis vinténs de ouro de benesses e conhecenças razão porque o quer 
fazer citar para jurar em sua alma a dita quantia pena de se deferir juramento 
ao suplicante ou seu procurador.60 

 

Esse padre foi vigário colado na freguesia de Pitangui por alguns anos e também serviu 

na paróquia da Matriz de Prados no ano de 1739, atuando nessa como coadjutor. No 

arquivo histórico de Pitangui, encontramos um volume considerável de ações de 

cobrança, sendo este padre, na maior parte das vezes, o autor dessas demandas. Através 

da documentação, pudemos observar a frequência que tinha esse sacerdote de cobrar 

dívidas a terceiros. Dívidas relativas a emolumentos da Igreja, como foi apresentado 

acima, e até mesmo dívidas referentes a empréstimos em dinheiro que fez outrora, e que 

anos mais tarde recorre à justiça para reclamar seu pagamento, como nos evidencia 

outra Ação de Alma: 

 

                                                   
57 Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., p.77; BOSCHI, Caio César, 1986, p.72; VILLALTA, Luiz 
Carlos. 2007, p.29. 
58 HOORNAERT, Eduardo. Op. Cit., p. 284. 
59 As conhecenças eram um imposto compulsório referente à confissão quaresmal; os Pés-de-altar, ou 
direito de estola, diziam respeito à administração dos sacramentos: batismos, casamentos, enterros, 
missas. Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., pp.56-57; BOSCHI, Caio César, 1986, p.73; 
LONDOÑO, Fernando. Op. cit., p.170; VILLALTA, Luiz Carlos 2007, p. 30; PIRES, Maria do Carmo. 
Op. cit., pp.63-64. 
60 AHP, Ação de Alma (Padre Caetano Mendes da Proença), 1753, fl.3. 
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Devo que pagarei ao Padre Caetano Mendes da Proença cem oitavas de ouro 
procedidas de outras tantas que me fez muito emprestar ao fazer deste cuja 
quantia pagarei a ele dito ou a quem este me mostrar da fatura digo para este 
natal próximo que vem para o que obrigo minha pessoa e bens e por verdade 
passei este por mim feito e assinado.61 

 

O vulto das críticas ao clero atuante nas Minas teria muito a ver com os custos da 

evangelização. A conhecença muitas vezes era tida por aquela população como uma 

verdadeira exorbitância fiscal. E, embora se tratasse de um imposto legítimo, convidava 

a outras operações em dinheiro, como nos comprova a documentação. O valor das 

conhecenças, a partir de 1718, para qualquer pessoa desobrigar-se passou a ser igual a 

300 réis. Da mesma forma, houve os Pés-de-altar: emolumentos pagos pelos batismos, 

casamentos e funerais. Os párocos alegavam ser pouco para seu sustento, e por outro 

lado, o fardo era pesado para a pobreza dos fregueses. Assim, não seriam 

surpreendentes as queixas da população referentes a esse sistema de cobranças. Saint- 

Hilaire, no início do século XIX, registrava que era comum no Bispado de Mariana os 

clérigos, somando-se côngruas e conhecenças, amealharem uma quantia em torno de 9 

mil cruzados, que correspondia a algo em torno de 3:600$000.62 Concordamos com o 

viajante, mas, tais observações são mais sugestões do que conclusões categóricas. 

Certamente, o número de padres que conseguia poupar um valor tão elevado como o 

apresentado por Saint-Hilaire, era bem restrito. 

          Em 24 de janeiro de 1788, o Padre Domingos Soares Torres Brandão – vigário da 

vila de Pitangui – enviou uma carta para o bispo de Mariana, Dom Frei Domingos da 

Encarnação Pontevel, dando seu parecer sobre o que os párocos cobravam de 

conhecenças. De acordo com ele, as “conhecenças atendiam à necessária despesa” dos 

párocos. Disse-lhe que o que o povo tem reclamado sobre as conhecenças cobradas 

pelos padres é injusto, e “todo alheio da verdade”. O vigário explica que muitos 

sacerdotes não recebiam os 200$000 réis de côngrua, e que portanto, necessitavam das 

conhecenças para sua sustentação. Argumentou também que a vida nas Minas Gerais é 

demasiadamente dispendiosa, e que por isso, não julga ser exorbitante o que têm os 

padres cobrado de conhecenças nesse bispado. O padre relata que a freguesia de 

                                                   
61 AHP, Ação de Alma (Padre Caetano Mendes da Proença), 1749, fl.5. 
 
62 Ver: VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, p.30; De acordo com SIMONSEN e BOXER, o cruzado na 
segunda metade do século XVIII correspondia à quantia de 400 réis. SIMONSEN, Roberto c. Historia 
econômica do Brasil: 1500/1820. São Paulo: Companhia editora nacional. 6.ed., 1969, p.464; BOXER, 
Charles R. A idade do ouro do Brasil: dores de crescimento de uma sociedade global. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira. 3.ed., 2000, pp.372-374. 
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Pitangui foi criada em 1713, e que ele é colado na freguesia de Pitangui há mais de 20 

anos. Conta que nesta freguesia têm arroladas cerca de 1.000 almas. O religioso faz 

ainda referência há outras três capelas consignadas à sua igreja, e mais cinco capelas, 

que segundo ele, foram criadas por “necessidade dos povos que precisam de capelães 

pelas distancias”. O padre Domingos Torres Brandão afirma que tem essa “freguesia 

distância em que se assiste com os Sacramentos por sertões em distancia de 20 e 30 

léguas, por cujo motivo senão pode (curar) sem dois coadjutores e estes (recebem) a 

porção de 200$000 réis cada um”. O padre faz menção ainda ao pagamento do 

sacristão. Depois de detalhar minuciosamente as dificuldades advindas das grandes 

distâncias do sertão e da necessidade dos povos de obter os sacramentos, o vigário dá 

detalhes ricos sobre a vida eclesiástica de Pitangui, aproveitando para lastimar sobre as 

necessidades materiais que tem um sacerdote – contribuindo assim com informações 

sobre os preços de alguns produtos naquela região:       
 

O Reverendo Pároco carece ter na estribaria para suprir as necessidades dos 
Sacramentos meia dúzia de cavalgaduras, e estas custam a 30$000 e 40$000 
réis e muitas vezes não suprem por ser o lugar apertado, e ficarem incapazes de 
servir e mortos; meia dúzia de escravos para tratar delas, e estes não os tendo 
seus, ganham de jornal 24$000 réis para cima, e não tendo casas suas correu 
de 50$000 réis por ano a aluguéis, a farinha do Reino a arroba a 7$200 réis, o 
vinho o frasco que é pouco mais de canada em (pipas) 1$500 réis, o azeite doce 
o frasco a 1$800 réis e o vinagre a 900 réis o sal três quartos 4$200 réis, uns 
sapatos 2$100 réis, Bertanha de França Largas a 6$000 réis e tudo o mais de 
Pal quatro vezes em dobro dos preços do Reino.63 

 

Nesse intervalo, o religioso explica que nas Minas os produtos alcançam o quádruplo do 

que valeriam no Reino.64 Curiosamente, ao lermos seu relato fica-nos a impressão de 

que o Padre esqueceu-se da exigência que existia no processo de habilitação de que o 

sacerdote deveria possuir bens de raízes que lhe rendessem ao ano 25$000 réis livres. 

Ao contrário, não se queixaria da possibilidade de um sacerdote não ter casas suas e ter 

que gastar 50$000 réis ao ano com aluguéis.  

          Dito isso, vemo-nos diante de duas revelações: a primeira, conta da falta de rigor 

com que correram os processos de habilitação; a segunda coloca em pauta a necessidade 

que tinham os sacerdotes de se lançarem em outras atividades econômicas que lhe 

                                                   
63 AHU/MG, Cx. 130, doc. 30, fl.1.  15/11/1788. Carta de Domingos Soares Torres Brandão, vigário da 
vila de Pitangui para o bispo de mariana, Dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel, dando seu 
parecer sobre o que os párocos cobravam de conhecenças. Vila de Pitangui. 
64 Códice Costa Matoso (1999) registrou o demasiado processo de elevação de preços na região das 
Minas. 
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rendessem ganho, o que no mínimo, permitiria a esses homens viver de forma segura, 

confortável, e sem qualquer privação.  

          Noutro trecho, o Padre justifica que nenhum sacerdote ultrapassava na cobrança 

do valor das conhecenças como exigiam as Constituições da Bahia. Segundo o Padre, 

essa acusação trata-se de uma falsidade, pois existe muita pobreza naquela região, e 

muitos fregueses nada rendem para o sustento do pároco. O Padre ainda informa que no 

final das contas, a totalidade do valor das conhecenças não chega ao valor da côngrua 

paga aos capelães colados: 
 

A vista desta despesa donde se havia de suprir se pagassem as conhecenças 
pela Constituição da Bahia por mil, digo por 10$000 Almas a 4 vinténs vinham 
a comportar cada ano salvo erro 800$000 réis e a 2 vinténs 400$000 réis cada 
vintém 100$000, logo como se havia de suprir a despesa acima infalível, 
quando com a cobrança de 300$000 réis pelos que podem pagar senão pode 
suprir por haver muita pobreza que não pagam e não há vigário em Minas que 
cobre a quantia de que trata o requerimento, antes há fregueses neste Bispado 
que não rendem para sustento do Pároco, e menos que os dízimos prediais 
rendam a 200$000 réis que Sua Majestade é servido mandar pagar aos 
Párocos, por decadência em que se acham e nos termos referidos parece não 
ter lugar a diminuição das ditas conhecenças atendendo a necessária despesa, 
sem embargo do que Vossa Excelência Reverendíssima e Sua Majestade 
Fidelíssima mandarão o que forem servidos e de justiça. 

Vila de Pitangui 15 de novembro de 1788. 
O Vigário Domingos Soares Torres Brandão.65        

 

É patente a insatisfação da população frente a esse imposto eclesiástico e a tentativa de 

burlar esse preceito. Mas, por outro lado, os sacerdotes também souberam justificar e 

legitimar a necessidade de cobrar esses tributos, e mais que isso, souberam cobrá-los, 

nem que para isso tivessem que ir a juízo denunciar os maus pagadores, como aludido 

anteriormente.  

         Não nos esqueçamos das capelas erigidas e sustentadas pelas associações leigas. 

Marcos Magalhães de Aguiar afirma ser lícito supor que grande parte das capelas fosse 

sustentada por irmandades, e não por particulares ou comunidades específicas. Muitos 

clérigos foram contratados por essas associações leigas. Segundo Aguiar, ser capelão de 

irmandade representou opção importante para o clero mineiro durante todo o século 

XVIII. Os salários chegavam a alcançar mais de 100 oitavas no inicio do século, para 

ficar entre 60 e 80 na segunda metade. Poderiam ainda ser facilmente dobrados com os 

                                                   
65 AHU/MG, Cx. 130, Doc. 30, fls 1v, 2. 15/11/1788. Carta de Domingos Soares Torres Brandão, vigário 
da vila de Pitangui para o bispo de mariana, Dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel, dando seu 
parecer sobre o que os párocos cobravam de conhecenças. Vila de Pitangui. 
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ofícios pela alma dos irmãos defuntos, avaliados em ½ oitava cada. De forma que o total 

poderia alcançar facilmente a quantia maior do que a côngrua de um pároco: 200:000 

réis.66 

          Havia também a remuneração dos eclesiásticos paga pelos fiéis por conta das 

missas em intenção à alma. Nos testamentos, o testador descrevia e consignava suas 

últimas vontades, dispondo de todos ou de parte de seus bens para depois de sua morte. 

Neles vêm descritos o cerimonial fúnebre, o local de sepultamento, as missas destinadas 

para a sua alma, a distribuição de esmolas e legados piedosos, o pagamento de anuais 

atrasados, a identificação de dívidas e créditos, tudo isso acentuando a mentalidade do 

homem devoto do setecentos. 

           Grande parte dos testadores pedia que fossem acompanhados por todos os padres 

que se achassem na freguesia, todas as cruzes, e dessem esmolas aos pobres que 

seguissem o cortejo, naturalmente engrossando o número de participantes – pompa esta 

também comum ao resto do mundo católico, na época. As mortalhas, preferencialmente 

hábitos religiosos, eram feitas de tecidos de acordo com as posses dos falecidos. Quanto 

mais rica a mortalha, mais prestigiado se tornava o defunto. Impressionam pela 

quantidade as missas pedidas em testamento ou as que familiares encomendavam para 

um morto, algumas passando de mil, mais frequentes nos primeiros tempos após a 

morte e depois distribuídas por anos afora. Velas eram acesas em velórios e no 

acompanhamento do funeral. Tudo era pago. Pompa e ostentação, consequentemente, 

faziam funcionar um comércio funerário expressivo. As próprias irmandades e ordens 

terceiras eram recebedoras de gordas doações testamentárias.67 

          Na maioria dos testamentos analisados havia referência de pessoas que ficaram 

devendo aos padres contas relativas a serviços de porções de capelão e de funerais. 

Muitas vezes, o número de missas destinadas às almas ultrapassava a casa dos quarenta, 

sendo o valor de cada missa igual a meia oitava de ouro. O Padre Antônio José de 

Souza Pinto, no ano de 1787, reclamou que várias pessoas lhe eram devedoras de 

porções de capelão e de funerais na freguesia de Pitangui. Entre essas pessoas, cita o 

Capitão Antônio Rezende de Faria, que lhe devia duas oitavas e dois vinténs de ouro.68 

Em um Libelo Cível datado de 1767, o Padre Antônio Pereira Marques assegurou que o 

                                                   
66 AGUIAR, Marcos Magalhães de. Capelães e vida associativa na capitania de Minas Gerais. In: Varia 
Historia. Revista do Deptº de Historia da UFMG, nº 17, mar/1997, pp.82-84. 
67 Ver: FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, pp.281-282. 
68 AHP, Ação de Alma (Padre Antônio José de Souza Pinto) 1787. 
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testamenteiro e herdeiros de Antônio Rodrigues Horta, pelo falecimento do dito 

Antônio Rodrigues Nogueira, “lhe ficou devendo de oficio de corpo presente quarenta 

missas de esmola pela alma do defunto ao que tudo acertou o reverendo autor a sanção 

de cento oitavas de ouro”.69 

          Obviamente, o mesmo se dava com os próprios sacerdotes, que vulneráveis diante 

da iminência da morte, encomendavam sua alma ao seu santo protetor e solicitavam aos 

sacerdotes moradores na freguesia que rezassem missas em intenção à sua alma, para 

que essa pudesse ser encaminhada no caminho da salvação. Em 1782, o Padre Antônio 

Pereira Marques testou que seu corpo fosse sepultado na Igreja Matriz da vila de 

Pitangui, e que fosse acompanhado pelo pároco e demais sacerdotes da vila, e que todos 

juntos lhe fizessem um oficio com missa de corpo presente. Solicitou ainda que cada 

sacerdote morador desta vila lhe dissesse dez missas para sua alma de esmola 

costumada, o mais breve que pudessem.70 

          O Padre Antônio José de Souza Pinto, em 1807, testou que todos os sacerdotes 

moradores da vila de Pitangui dissessem quarenta missas pela sua alma, pelo preço de 

meia oitava de ouro, e pediu que se gastasse no seu funeral a cera que fosse preciso. 

Além disso, pediu ao seu testamenteiro que mandasse dizer em português trezentas e 

vinte missas de esmola, mais quatrocentas e seis missas de esmola de cento e vinte 

réis.71 Impressiona-nos a quantidade de missas solicitadas pelo padre, demonstrativo da 

devoção do sacerdote.72 

 

 

 

1.3 – A mobilidade social e econômica assistida nas Minas   

 

1.3.1- Região de oportunidades de trabalho e de enriquecimento 

 
Minas geratriz, a do ouro, que evoca e informa, e que lhe tinge o nome; 
a primeira a povoar-se e a ter nacional e universal presença, surgida 
dos arraiais de acampar dos bandeirantes e dos arruados de fixação do 

                                                   
69 AHP, Libelo Cível (Padre Antônio Pereira Marques), 1767. 
70 AHP, Testamentária (Padre Antônio Pereira Marques), 1782. 
71 AHP, Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1807. 
72 O Padre Antônio José de Souza Pinto, além de realizar seus serviços de sacerdote atuava também como 
homem de negócios, como veremos detalhadamente adiante. Importa-nos notar que a ligação do padre 
com negócios mundanos e suas preocupações materiais não excluía sua devoção religiosa e sua 
preocupação com o além-vida. 
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reinol, em capitania e província que, de golpe, no Setecentos, se proveu 
de gente vinda em multidão de todas as regiões vivas do país, mas que, 
por conta do ouro e dos diamantes, por prolongado tempo se ligou 
diretamente à Metrópole de além-mar, como que através de especial 
tubuladura, fluindo apartada do Brasil restante. 
 

(Guimarães Rosa. Aí está Minas, a mineiridade. Manchete. Rio de 
Janeiro, 24.08.1957, p.26-31) 

 

           A importância da exploração aurífera e diamantífera no contexto mercantilista da 

época, fazia de Minas o centro das atenções metropolitanas, que durante um século 

estiveram voltadas para essa região. Desde o achamento do ouro, as Minas são 

procuradas por homens de todas as bandas do Brasil e de Portugal. Iglésias aponta que 

na ânsia de encontrar o metal que obcecava a época – marcada pela ideologia do 

mercantilismo – os homens partiam em grande número para o sertão numa ambição 

obstinada de fazerem fortunas.73 Nesse sentido, o povoamento não se fez esperar. 

          A atividade mineradora foi o motor de ocupação demográfica do território das 

Minas, proporcionando a inserção nesse espaço de variadas formas de organização e de 

produção. A mineração estimulou a produção agropastoril e artesanal/manufatureira, 

além da prestação de serviços e da construção civil, construindo na área mineradora 

uma economia diversificada e complexa.74 A riqueza decorrente da produção aurífera 

definiria o desenvolvimento em Minas Gerais de uma estrutura urbana, de certa vida 

política e cultural em nada triviais no contexto colonial.75  

          Desde os primeiros anos do século XVIII, já existia nas Minas, assim como 

noutras áreas urbanas, uma economia diversificada, configurando um amplo mercado 

interno. Atividades de produção coexistiram e estiveram em estreita articulação com as 

de exploração.76 Ao atribuírem demasiada importância ao “século do ouro”, 

historiadores contribuíram com o contorno dado por Caio Prado Jr. de definir a 

economia mineira como dependente quase que exclusivamente da mineração do ouro, 

                                                   
73 IGLÉSIAS, Francisco. Minas Gerais. In: História Geral da civilização Brasileira. O Brasil 
Monárquico. Vol.2. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1972, p.365. 
74 MENEZES, José Newton Coelho. Economia: diversificação, dinâmica evolutiva e mercado interno: 
Introdução. In: As Minas Setecentistas, Vol.1, 2007, p.274. 
75 Ver: PAULA, João Antônio de. A mineração de ouro em Minas Gerais do século XVIII. In: As Minas 
Setecentistas. Vol.1, 2007, p.279. 
76 Cf.: ANDRADE, Francisco Eduardo de. Espaço econômico agrário e exteriorização colonial: Mariana 
das Gerais nos séculos XVIII e XIX. In: Termo de Mariana: história e documentação. Mariana: Imprensa 
Universitária da UFOP, 1998, pp.120-1; GUIMARÃES, Carlos Magno e REIS, Flávia Maria da Mata. 
Agricultura e Mineração no século XVIII. In: As Minas Setecentistas, Vol.1, 2007, p.325.  
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deixando de lado o mercado interno e a diversificada e dinâmica economia mineira.77 

Do mesmo modo que se assistiu em outras áreas urbanizadas, Minas Gerais 

experimentou uma expansão do comércio e uma intensa urbanização, oferecendo uma 

expansão das oportunidades de trabalho e de enriquecimento para diferentes agentes 

socioeconômicos, homens livres, libertos e escravos, em virtude da diversidade 

econômica.78  

          Com efeito, as áreas urbanas eram o lugar privilegiado para o enriquecimento, e 

os comerciantes, na maior parte, eram os detentores das maiores fortunas.79 De acordo 

com João Fragoso, as grandes fortunas agrárias tiveram origem no comércio, meio de 

acumulação de capital, originado no mercado interno.80 Desse modo, defende Roberto 

Guedes, durante a primeira metade do século XVIII, a permanência no comércio e no 

setor de alimentos não causava desprestígio social, o que teria ocorrido no século XVII. 

No século XVIII, portanto, com a ascensão da elite mercantil ao topo da hierarquia 

econômica, o defeito mecânico ou desprestígio do comércio foi atenuado.81 

          Nessa corrida pelo ouro e por variadas oportunidades de enriquecimento, 

religiosos de variada gama de formação, de proveniência e de interesses, acrescentaram 

em grande parte o número de povoadores das Minas Gerais.  

          As Minas Gerais, assim como outras regiões com intenso povoamento e 

urbanização desenvolvida, podiam ser vistas como uma região de variadas 

oportunidades de trabalho e de enriquecimento para diferentes agentes 

socioeconômicos. Não faltavam atividades rendosas nas Minas. Além da agropecuária, 

da mineração, e do comércio, existiam também as atividades mecânicas ligadas a vários 

ofícios artesanais, das funções administrativas ligadas ao Estado metropolitano, do 

aluguel de moradas ou do arrendamento de terras. Assim como incontáveis agentes 

sociais, os eclesiásticos afluíram em grande número para essas paragens. E o fizeram de 

tal maneira expressiva e constante, que cumpridos pouco mais de dez anos do 

aparecimento das primeiras pepitas de ouro, a Coroa decidiu promulgar textos 

cerceadores e proibitivos quanto à fixação de religiosos e à construção de 

                                                   
77 IGLÉSIAS, Francisco. Op. cit.; BOSCHI, Caio César, 1986. 
78 WEHLING, Arno, & WEHLING, Maria José. Op. cit., p.221. 
79 GUIMARÃES, Carlos Magno e REIS, Flávia Maria da Mata. Agricultura e Mineração no século 
XVIII. In: As Minas Setecentistas, Vol.1, 2007, p.325; FRAGOSO, João Luiz Ribeiro. Homens de grossa 
aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de 
Janeiro:Arquivo Nacional, 1992. 
80 FRAGOSO, João Luiz Ribeiro. Op. cit. 
81 GUEDES, Roberto. Ofícios mecânicos e mobilidade social: Rio de Janeiro e São Paulo (Sécs. XVII-
XIX). In: TOPOI, v. 7, n. 13, jul.-dez. 2006, p.389. 
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estabelecimentos que viessem a abrigar congregações religiosas.82 Essa coibição das 

ordens religiosas estava diretamente relacionada com a autonomia que essas ordens 

nutriam em relação à coroa. O clero regular era temido pela sua relativa independência 

frente ao Padroado, sendo temidos por ameaçar o controle régio.83 O Estado absolutista 

português proibiu a entrada e a fixação de ordens religiosas nas Minas em 1705, logo 

após as primeiras descobertas, cabendo ao clero secular a tarefa de implementar a 

religião católica.84  

          O clero secular estava nitidamente envolvido em muitas dessas atividades 

rentáveis. E nosso objetivo é esclarecer o motivo que levavam esses sacerdotes a 

recorrerem a atividades “extra-religiosas”. Em qual dessas atividades era mais 

recorrente sua atuação? Como aquela sociedade encarava esse comportamento que 

violava as normas da Igreja? O clero não permaneceu imune ao ambiente social que o 

rodeava. Por isso, em Minas, foi classificado pela historiografia por um longo tempo, de 

devasso e desassossegado, mas considerado “ao natural com a sociedade de seu 

tempo”.85 

 

 

1.3.2 – O Bispado marianense 

 

1.3.2.1 – Importância estratégica do Bispado  

 
                                                   
82 BOSCHI, Caio C. Irmandades, religiosidade e sociabilidade. In: As Minas Setecentistas, 2. BH: 
Autêntica: Companhia do Tempo, 2007, p.60. 
83 Ver: HOORNAERT, Eduardo. História da Igreja no Brasil: ensaio de interpretação a partir do povo. 
Primeira Época. 3a ed. Petrópolis: Vozes, 1983. t.II, v.1, Op. cit. p.410 ; RESENDE, Renata. Op. cit., 
p.70 
84 Com a instituição do Padroado, o monarca podia interferir nos assuntos da Igreja, sendo autorizado até 
mesmo a tomar medidas extremas, como a expulsão dos frades, algo sem precedentes no Império 
Português. Contudo, estudos recentes apontam para a presença recorrente do clero regular pelas Minas, 
estando eles inseridos nessa sociedade mineira. Ver: SILVA, Renata Resende. Op. cit. 
85 LEWCOWICZ, Ida. A fragilidade do celibato. In: LIMA, Lana Lage da Gama (org.) Mulheres, 
adúlteros e padres. História e Moral na Sociedade Brasileira. Rio de Janeiro: Dois Pontos, 1987, p.58; 
BOSCHI, Caio César. Os Leigos e o Poder. Irmandades leigas e política colonizadora em Minas Gerais - 
São Paulo: Ática, 1986. Boschi enfatizou em seus estudos o enfático envolvimento dos eclesiásticos com 
o comércio e o abastecimento; sua aversão em se submeter aos pagamentos dos tributos régios próprios à 
exploração aurífera; e a “escandalosa relaxação de costumes”. Segundo o historiador, estes foram alguns 
dos motivos que explicam a decisão régia de tolher a livre circulação de religiosas na região. CARRATO, 
José Ferreira. Op. cit. Carrato defendeu a má formação dos sacerdotes durante a primeira metade do 
século XVIII, acusando-os de um clero mal preparado; sem vocação ao sacerdócio – haja vista a prática 
comum entre as famílias, na sociedade colonial, de reservar um filho para padre; HOORNAERT, 1983. 
t.II, v.1, p.512-513. Hoornaert defendeu que a remuneração destinada ao clero não correspondia às suas 
necessidades de viverem dignamente, estando aí a justificativa dos religiosos partirem para outras 
atividades.  
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“O território desta região aurífera, a nenhum outro inferior na incontável 
multidão de habitantes e adventícios, sobrepuja às maiores cidades do orbe na 
torpeza diversificada dos vícios. Porquanto estende-se longe, com enorme 
multidão de indivíduos nele dispersos e projeta-se para o alto, mais que as 
outras, com vértices de montes muito elevados, alicia os habitantes para os 
campos demasiado amplos dos vícios, precipita-os no abismo bastante 
profundo da ambição, atrai os mineiros para o incitamento do mal, a saber, a 
extração do ouro [...] Daí encontrarás vários de seus vizinhos iludidos e 
apegados aos hábitos da ambição, vaidade, soberba e aos falazes prazeres 
carnais, impelindo-os a estas faltas a abominável ganância do ouro”  
(Dom Frei Manuel da Cruz - 1757). 

 

 

          O catolicismo de Minas não resultou de pregações de missionários como em 

outras regiões. Chegou com capelães, frades e com os aventureiros em busca de 

riquezas. Depois de longos anos de especulação sobre a subdivisão do Bispado do Rio 

de Janeiro, Dom João V, fazendo uso do direito do Padroado, criou o Bispado de 

Mariana.86 Tal resolução foi tomada porque, segundo Caio Boschi, havia grande 

interesse da Metrópole em consolidar sua hegemonia na capitania de Minas Gerais, e 

para isso contava com a Igreja que até então não conseguira controlar os eclesiásticos, 

tampouco os leigos de Minas.87  

          A fundação do Bispado tinha objetivos religiosos e políticos. A instalação de um 

Bispado em uma região disputada pelas suas riquezas minerais e pela possibilidade de 

ascensão social através de cargos e negócios, era medida imperativa na geopolítica de 

colonização do sertão mineiro. O Bispado conviria à manutenção da ordem junto à 

população, ao fiscalismo metropolitano e ao controle do próprio clero.88 

          O Bispado de Mariana foi criado pela Bula Condor Luis Aeternae, em 6 de 

dezembro de 1745, pelo papa Bento XIV, a pedido de dom João V.89 A vila do Ribeirão 

do Carmo passou a se chamar Mariana. Nesse tempo, o Brasil contava com um 

arcebispado, o da Bahia, e com os Bispados do Rio de Janeiro, Olinda, Maranhão e 

Pará. 

          A efetiva instalação do Bispado só ocorreu em 1748, quando o primeiro bispo 

Dom Frei Manuel da Cruz fez sua entrada solene na Sé de Mariana. Sua posse foi 

comemorada com três dias de festas, com teatro e música, ficando a celebração 

conhecida como "Áureo Trono Episcopal". Júnia Furtado confirma todo o aparato e 
                                                   
86 Conforme já assinalado, através do sistema do Padroado, cabia ao rei criar e prover arquidioceses, 
dioceses e prelazias bem como nomear bispos, cabendo ao papa confirmar a decisão do rei. 
87 Cf: BOSCHI, Caio César, 1986, pp.86-95. 
88 Ver: SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit, pp.88-93. 
89 OLIVEIRA, Alcilene C. Op. cit., pp.72-73; SANTOS, Patrícia Ferreira. Op. cit, pp.88-93. 
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fausto dessa festa, ao descrever sobre a pompa e o luxo que se montou para a posse do 

bispo: a cidade de Mariana mandou construir na rua principal um jardim artificial, 

“cinco palmos acima do nível do chão, onde foram plantadas árvores frondosas e flores, 

circundavam o jardim vinte e duas estátuas de ninfas em madeira e, no seu centro, foi 

erigida uma fonte, que caía num lago, onde foi colocada uma estátua de Netuno.”90 

Tudo dando mostra do poder e da riqueza do Estado e da Igreja, promotores dos 

acontecimentos. 

          Dada a instalação do bispo no Bispado e no Palácio do Bispo, uma das primeiras 

providências tomadas por Dom Frei Manuel foi a disposição do cabido em 20 de 

dezembro de 1748, pois “não se compreendia uma catedral sem cabido”.91 O Concílio 

de Trento definiu a atuação do cabido como um órgão consultivo auxiliar do bispo na 

administração diocesana, e reafirmou a autoridade episcopal no que se referia à tomada 

de decisões. Apesar da boa vontade do primeiro bispo, o cabido mostrou-se revoltoso, 

tornando difícil o relacionamento dos seus membros com o prelado. Tanto a 

historiografia clássica como a recente sobre Minas Gerais no século XVIII, endossam a 

posição, segundo a qual o cabido marianense esteve pouco envolvido com suas 

atividades religiosas. Ao contrário, foi motivador de variados conflitos e desordens 

dentro dos prelados.92 Assim, desde os primeiros momentos o bispo encontrou 

dificuldade de toda ordem: cabido rebelde, confronto frequente com os vereadores dos 

senados da câmara de Mariana, e disputas ferrenhas com a ouvidoria. A instalação do 

novo Bispado na região obrigava ao reestruturamento das forças políticas, ferindo 

interesses largamente enraizados do clero local, acostumado à relativa autonomia em 

pleno auge da exploração aurífera.93 

          O clero foi uma das primeiras questões das quais teve de se ocupar o primeiro 

bispo de Mariana. Os numerosos clérigos sem ocupação que permaneciam na região 

eram acusados de insubmissão e práticas licenciosas; suspeitos ainda de impor 

emolumentos abusivos à população, ou de incitar os povos ao não pagamento de 

impostos. A este respeito, Dom Manuel da Cruz preocupara-se já em sua primeira 

pastoral, delimitando vinte dias a contar da data da sua publicação para a apresentação 
                                                   
90 FURTADO, Júnia Ferreira. Desfilar a Procissão Barroca. In: Revista Brasileira de História, Biografia, 
biografias. São Paulo, ANPUH/Ed. vol.17, n.33, 1997. p.254. 
91 Ver: CHIZOTI, Geraldo. O cabido de Mariana (1747-1820). Dissertação apresentada ao Instituto de 
História e Serviço Social de Franca, UNESP, 1984, p.57. 
92 Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., p.58; CHIZOTI, Geraldo. Op. cit., pp.86-87; BOSCHI, Caio 
César. 1986, p.62; VILLALTA, Luiz Carlos. Op. cit., p.74; PIRES, Maria do Carmo. Op. cit., pp.82-83; 
OLIVEIRA, Alcilene C. Op. cit., p.62. 
93 KANTOR, Iris. Op. cit., p.178. 
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de todos os clérigos sob sua jurisdição, com suas licenças, ao Governador do Bispado. 

Referia-se então à ordem régia de expulsão dos clérigos sem licença do distrito das 

Minas. 

          Havia também o problema da côngrua insuficiente, além de muitos vícios morais. 

Quando o primeiro bispo de Mariana assumiu suas funções, encontraria curas que 

sobreviviam graças a outros negócios e acusaria muitos de não possuir outro objetivo 

que não o de se enriquecer para poder retornar ao Reino. A preocupação da autoridade 

episcopal com esse clero inclinou Dom Frei Manuel e outros bispos, a formar um clero 

oriundo das Minas Gerais.94  

          Muitos estudos acerca do clero secular apontaram que este estaria mal preparado, 

e Dom Frei Manoel da Cruz sabia da necessidade de se empenhar na sua preparação e 

recrutamento. Uma grande realização de Dom Frei Manuel da Cruz foi a criação do 

Seminário Nossa Senhora da Boa Morte. Preocupando-se com a formação de um clero 

apto a exercer suas funções, além de fazer parte do impulso moralizador e repressivo da 

Igreja tridentina, atendia aos anseios da população, principalmente da elite, permitindo o 

fácil acesso de seus filhos ao ensino superior. A proibição dos regulares, proveniente de 

motivos econômicos na Capitania das Minas, nunca foi seguida à risca, e apesar da 

insistência nessa proibição, Dom Frei Manuel da Cruz confiou a gestão do seminário a 

alguns jesuítas que permaneceram em Mariana até 1759, quando foram expulsos pelo 

marquês de Pombal.95 

          Paróquias deveriam ser erigidas para um controle mais efetivo do clero nas Minas 

setecentistas, providência que já permitiria de imediato perceber quais eram os clérigos 

ociosos e expulsá-los. Na perspectiva da cristianização e dominação política de espaços 

pagãos, o sistema de paróquias contribuiria de forma decisiva. Um clérigo assumiria, 

portanto, importância chave no seu funcionamento: os párocos. 

          A criação da diocese respondia, então, à necessidade de se subordinar esse clero 

paroquial local à esfera episcopal e disciplinar os habitantes. Tratava-se realmente de 

uma tarefa complexa, no que se refere ao êxito dessa política de controle. As dimensões 

territoriais do Bispado agravavam o problema. Uma das saídas foi a ereção de vinte 

freguesias coladas na região, bastante turbulenta nesse período devido aos 

                                                   
94 SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit., p.107. 
95 Ver: PIRES, Maria do Carmo. Op. cit., pp.74-75. 
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desdobramentos da descoberta do ouro. Essa medida estaria ligada à tentativa de 

estabilização social e política de Minas Gerais.96   

 

 

1.3.2.2 – Sistema de paróquias 

 

          Quando Dom Frei Manuel chegou ao Bispado de Mariana, em 1748, encontrou 

um sistema de paróquias esmiuçado em pelo menos quarenta e cinco unidades. Tratava-

se, entretanto, de um sistema ainda frágil, acarretado, entre outros motivos, pela grande 

extensão do antigo Bispado do Rio de Janeiro, inviabilizando, de certa forma, tanto a 

realização de visitas diocesanas em todo o território aurífero, quanto o acompanhamento 

direto do ofício religioso praticado na região.  

          Caberia à Coroa, sob o Padroado, a iniciativa de criar e sustentar as sedes 

paroquiais coladas. As paróquias já existentes, eleitas em 1724, seriam as de Antônio 

Dias e Nossa Senhora do Pilar, em Ouro Preto, Nossa Senhora do Carmo, Furquim, 

Ouro Branco, São Sebastião, São Bartolomeu, Guarapiranga, Cachoeira do Campo, São 

José, São João del-Rei, Sabará, Raposos, Caeté, Santa Bárbara, Catas Altas, Pitangui, 

Roça Grande, Rio das Pedras e Vila do Príncipe. Tais localidades não seriam as mais 

extensas, mas sim as de maior importância política da capitania, analisada de um ponto 

de vista demográfico e econômico.97 A instituição de sedes paroquiais estava sujeita a 

alguns fatores: pressupunha prévia formação de povoamento estável, além de certo grau 

de prosperidade nessas zonas submissas ao pároco. E fatores de ordem política, como 

regiões distantes do poder metropolitano, viriam também influenciar fortemente a 

constituição de circunscrições eclesiásticas.98 

          Maria do Carmo Pires observou que quase uma década após o inicio da gestão na 

diocese de Mariana, a região de Minas passou a ser composta de “quarenta e três igrejas 

paroquiais maiores com reitores colados, de três ainda amovíveis e de duzentos e oitenta 

e nove igrejas menores, a elas filiadas”.99 Desse modo, durante a administração 

episcopal do primeiro bispo de Mariana, além de muitas igrejas paroquiais terem sido 

coladas, o número de capelas filiadas a tais igrejas tornou-se bastante expressivo, 
                                                   
96 Ibidem, p. 90. Em seu estudo acerca dos bispados de Mariana, a autora aponta que a temática das cartas 
de Dom Frei Manuel da Cruz insinua o que muitos estudos já apontaram: o bispado lhe fora confiado em 
momento importante na conjuntura política do recente impacto dos descobrimentos auríferos em Minas. 
97 SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit., p.98. 
98 Ibidem, p.97. 
99 Ibidem, p.75. 
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exigindo então uma melhor organização da vida paroquial, bem como o fortalecimento 

da hierarquia eclesiástica. 

          Alcilene Oliveira informa-nos em sua pesquisa, que em 1780, ano da chegada de 

Dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel à diocese de Mariana, havia quarenta e 

seis freguesias coladas – entendem-se paróquias coladas. Isto elucida que o número 

geral de paróquias para o inicio dessa gestão episcopal manteve-se quase inalterado em 

relação ao governo de Dom Frei Manuel. A autora salienta ainda a impossibilidade de 

se precisar o número de paróquias/freguesias, paróquias/vilas, paróquias/comarcas, nem 

o de capelas sem um estudo à parte, devido à coexistência de duas jurisdições 

administrativas: uma política e outra eclesiástica.100 De todo modo, é importante ter em 

vista que ao longo dos governos dos referidos prelados, o número de capelas erigidas 

pelos leigos era bem maior do que o de igrejas matrizes, que estavam diretamente 

vinculadas à instituição eclesiástica. 

          Ao procurar estruturar o “sistema de paróquias”, os bispos de Mariana não apenas 

se preocuparam em qualificar e uniformizar a prática do ofício religioso, como também 

destacaram, através de cartas pastorais e de visitas diocesanas, algumas questões 

relativas às funções administrativas que párocos e capelães deveriam exercer, a fim de 

garantir maior visibilidade e controle sobre sua organização. Elas referem-se, entre 

outras, à confecção de livros contendo registros de batismos, matrimônios e óbitos 

ocorridos nas paróquias.101 Os registros deveriam ser feitos pelos párocos em livros 

específicos, e ficar depositados nas igrejas matrizes das freguesias para serem 

observados pelos visitadores. Isso revela a importância da paróquia na vida social da 

capitania de Minas Gerais, já que todos os registros de nascimentos, casamentos e 

óbitos ocorridos na freguesia eram de alçada dos párocos, mesmo que realizados nas 

capelas e assentados pelos capelães em cadernos. Esse procedimento denota, ainda, o 

intento da Igreja em reforçar a hierarquia eclesiástica, o que proporcionou o 

delineamento de funções entre párocos e capelães.102  

                                                   
100 OLIVEIRA. Alcilene C. Op. cit., p.124. Sobre a questão das jurisdições administrativas e eclesiástica, 
ver: FADEL, Bárbara. Op. cit., pp.38-39. 
101 Ver: OLIVEIRA, Alcilene C. Op. cit., p.140; SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit, pp.149-150. 
102 De acordo com Alcilene Oliveira, o pároco era o representante oficial da Igreja na freguesia. Como 
autoridade local, inserido nas relações sociais da região, cabia-lhe zelar pela boa organização da igreja 
matriz, pelas práticas dos capelães das igrejas filiais e, sobretudo, cuidar da vida religiosa dos fiéis, 
ancorando-se, para tanto, nas determinações dos prelados. Assim como as capelas eram igrejas menores, 
filiais da igreja paroquial, os capelães, apesar de remunerados pelos leigos, deveriam se submeter ao 
pároco, o qual tinha como obrigação controlar todas as práticas religiosas da freguesia e talvez controlar, 
ainda, a vida social, política e cotidiana dos fiéis e sacerdotes. OLIVEIRA, Alcilene. Op. cit., pp.141-142. 
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          O “sistema de paróquias” que compreendia a subdivisão de um bispado em 

unidades paroquiais interligadas, denota a hierarquia da Igreja. E sendo esta 

hierarquizada, cabia aos párocos e capelães – ao baixo clero –, o contato direto e 

cotidiano com os fiéis. Já o contato da população com as autoridades superiores, tais 

como vigários de vara, juízes de fórum eclesiásticos, cônegos e bispos, apenas se 

estabelecia em ocasiões solenes, em visitas diocesanas ou diante de questões de 

jurisdição eclesiástica, e de casos reservados aos prelados. Desse modo, a paróquia era o 

lugar onde se deveria organizar e realizar as práticas religiosas cotidianas das 

populações das freguesias, por conseguinte ela se constituía como base da estrutura 

eclesiástica. 

          Podemos pensar que essa situação de proximidade entre o baixo clero e a 

população acabava por promover um acesso direto entre as partes, favorecendo as 

práticas comerciais. 

          A criação de paróquias, segundo as resoluções tridentinas, deveria ser realizada 

pelo bispo, já que este era considerado a autoridade suprema da Igreja no bispado. A 

ele, segundo o Concílio, cabia agregar os sacerdotes e distribuir a população de uma 

determinada área geografia em paróquias, dando condições de administrar e obter os 

sacramentos da Igreja. Além disso, as paróquias deveriam ser instituídas sob a 

responsabilidade direta dos párocos, isto é, de curas de almas, os quais tinham entre 

outras funções “administrar os sacramentos e celebrar o culto divino” aos fiéis.103 

          Segundo Marcos Magalhães de Aguiar, a relação entre párocos e capelães não era 

de todo harmoniosa,104 uma vez que os primeiros estavam diretamente vinculados à 

instituição eclesiástica, sendo por isso, remunerados pela Coroa, e responsáveis em suas 

paróquias pela aplicação das orientações pastorais deliberadas pelos bispos, enquanto 

que os capelães estavam mais próximos dos leigos que os contratavam para lhes 

administrar os ofícios divinos. 

          As capelas eram igrejas menores, filiais da igreja paroquial. Os capelães, apesar 

de remunerados pelos leigos, deveriam se submeter ao pároco, o qual tinha como 

obrigação controlar todas as práticas religiosas da freguesia e ainda controlar a vida 

social, política e cotidiana dos fiéis e sacerdotes. O pároco era, portanto, o representante 

oficial da Igreja enquanto instituição na freguesia. Como autoridade local, inserido nas 

relações sociais da região, cabia-lhe zelar pela boa organização da igreja matriz, pelas 

                                                   
103 Ibidem, p.122. 
104 Ver: AGUIAR, Marcos Magalhães. Op. cit., pp.102-103. 
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práticas dos capelães das igrejas filiais, e sobretudo, cuidar da vida religiosa dos fiéis, 

utilizando para tanto das determinações dos prelados.105  

          A vontade de devoção, de ter suas confrarias, de fazer homenagem aos seus 

santos de devoção, levou os fiéis a contratarem capelães para lhes ministrar os ofícios 

religiosos. Dessa trama, resultaram conflitos frequentes entre os capelães, párocos e 

fiéis, sendo o mais corriqueiro a reclamação por parte dos fiéis de terem que pagar 

duplamente as taxas e emolumentos: aos párocos e capelães. Outra reclamação 

encontrada nas fontes diz respeito ao relaxamento de alguns padres com a igreja e seus 

fiéis. Isso porque muitas vezes, os clérigos, vivendo empenhados em tratar de outros 

assuntos de seu interesse pessoal (muitas vezes interesses censurados pela Igreja), 

deixavam de lado seu ofício religioso, levando em juízo um número expressivo de fiéis 

para testemunharem a negligência desses sacerdotes com as “coisas da Igreja”, como 

adiante exporemos. 

 

 
1.3.5 - A vida associativa e a atuação clandestina das ordens regulares em Minas 

Gerais 

 

          A religião esteve no rol das preocupações diárias das autoridades coloniais e 

metropolitanas. Mas diferentemente do que ocorreu nos centros urbanos do litoral, a 

organização da vida religiosa no planalto das Gerais não foi regida pelas ordens 

religiosas. Sua instalação nas zonas mineradoras foi vetada pela Coroa com o intuito de 

atalhar os desvios de ouro e diamantes pelos religiosos, e também para “evitar as 

despesas da manutenção de mosteiros para o clero regular numa região em que estava 

decidida a extrair a ultima onça de ouro em dízimos.”106 

          Segundo Hoornaert, o clero regular por possuir uma maior autonomia, era temido 

pela sua relativa independência frente ao Padroado. Nesse sentido, o ciclo missionário 

mineiro se destaca por ter sido majoritariamente formado por movimentos leigos e não 

clericais, devido à política desenvolvida pelo Estado português em relação às áreas de 

mineração no Brasil.107 

                                                   
105 Ibidem, p.126. 
106 Ver: BOSCHI, Caio César, 1999, pp.129-130; DIAS, Renato da Silva. Op. cit., p.53. 
107 Cf: HOORNAERT, Eduardo. 1983, p.510. 
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          O enfático envolvimento de eclesiásticos com o comércio e com o abastecimento, 

sua recusa em se sujeitar ao pagamento dos tributos régios próprios à exploração 

aurífera, a promoção de pregações antitributárias junto à população, são alguns dos 

motivos que explicam a decisão régia de coibir a livre circulação de religiosos na 

região, e de impedir a construção de mosteiros e conventos nas Minas Gerais 

Setecentistas.108 Assim, opostamente ao que se observa e se constata em outras partes 

do império colonial português, se não em todo ele, nas Minas Gerais colonial as ordens 

religiosas não puderam desempenhar suas atividades de forma integral. Tal 

radicalização da postura do Estado com relação aos eclesiásticos ocorreu quando ficou 

patente a sua participação no contrabando, nos descaminhos do ouro, a sua refração ao 

pagamento de impostos, e no estímulo à população para que fizesse o mesmo.  

          Contudo, apesar de toda a proibição e vigilância para que os regulares não 

circulassem pelas Minas, pesquisas recentes têm mostrado que eles estiveram inseridos 

na sociedade mineira desempenhando diversas atividades.109 A ordem régia teria, 

portanto, tido pouco efeito.  Ademais, a expulsão dos regulares deve ser encarada como 

um processo, e não isento de resistência. Possivelmente, muitos regulares que 

permaneceram nas Minas mantiveram seu zelo apostólico enquanto outros viviam de 

modo indiferenciado pelo envolvimento com a exploração do ouro e o comércio, bem 

como pela dificuldade em conservar o celibato. Contudo, não está ao nosso alcance 

concluir se essas suas atividades paralelas se sobrepunham à sua vida religiosa.110  

          Paralelamente, os seculares não fugiam do perfil desses clérigos regulares, visto 

que a inserção dos primeiros na sociedade mineira, embora amparada pelas bases 

sólidas do Padroado, não foi de todo isenta de tensões, conflitos e transgressões. Os 

seculares, muitas vezes, também se esqueciam dos preceitos canônicos e fugiam do 

controle da Igreja, ligando-se a diversos empreendimentos alheios a seu estado de 

sacerdote. Nesse sentido, muitos desses padres, regulares e seculares, deixavam-se 

seduzir pela ambição, pelo desejo de enriquecer, mas por outro lado, também se 

preocupavam com a salvação das almas. É importante ponderar que comportamentos 

tão díspares inviabilizam generalizações.111 

                                                   
108 BOSCHI, Caio César. 2007, p.60; SILVA, Renata Resende. Op. cit., pp.64-65. 
109 A esse respeito ver: SILVA, Renata Resende, Op. cit. 
110 Ver: SILVA, Renata Resende, Op. cit., p.180. 
111 Ibidem, Renata Silva relata casos de frades que perambularam pelas Minas. Muitos desses se 
dedicavam à mineração, viviam em concubinato, mas ainda praticavam a atividade sacerdotal. A 
historiadora mostra que podiam não se comportar como frades, mas eram reconhecidos pela população 
como tais. 
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          De todo modo, a proibição régia da atuação das ordens religiosas primeiras (de 

monges) e segundas (de freiras) tornou-se uma característica marcante da vida religiosa 

nas Gerais, definindo-a e distinguindo-a das outras regiões da América Portuguesa. 

Nestes confins, foram os fiéis, unidos em confrarias religiosas, que se incubiram da 

construção, manutenção, reparo e reedificação dos templos, pela contratação de 

inúmeros artífices, e dos clérigos para celebrarem missas. 

          Caio Boschi, estudioso da vida associativa mineira, defende que “nas Minas 

Gerais do século XVIII, religiosidade, sociabilidades e irmandades se (con)fundem e se 

interpenetram.”112 Naquele contexto em que as ações da Igreja Católica eram limitadas 

pela Coroa Portuguesa, as irmandades foram as promotoras dos ofícios e das 

celebrações, dentro e fora de templos, também por elas edificados e mantidos. Vale 

dizer que as irmandades se apresentaram como força auxiliar e complementar da Igreja 

Católica. Boschi ainda aponta que enquanto em Portugal as irmandades eram 

instituições geralmente criadas pela orientação de eclesiásticos e de congregações 

religiosas, e permaneciam sob suas tutelas, nas Minas foram iniciativas de leigos, 

embora continuamente fiscalizadas pelo poder secular. Outra diferença que guardam 

com Portugal é sua função social. No Reino, as irmandades tinham caráter 

essencialmente beneficente e mutualista. Nas Minas Gerais se apresentavam como 

organismos sociais multiformes, que proporcionaram aos seus membros, entre outros 

benefícios, um espaço de convívio social. Aliás, foram veículo e instrumento de 

manifestações sociais, sobretudo, para as camadas subalternas. A intrínseca 

sociabilidade nelas praticada extrapolava o cunho exclusivamente religioso, operando 

como instituições, nas quais a população buscava apoio mútuo, solidariedade, além de 

apoio espiritual. Foram ainda promotoras e patrocinadoras de atividades culturais que 

iam além das festas, como a manutenção de vigoroso mercado de trabalho de natureza 

artístico-cultural.113 

          Nesse sentido, coube aos leigos cuidar da implementação da vida religiosa. Às 

entidades leigas que desde cedo foram se formando, couberam a responsabilidade e os 

ônus financeiro da implementação da vida religiosa cotidiana. Em outras palavras, a 

sociedade, por intermédio das irmandades, encarregou-se dos gastos substanciais com a 

                                                   
112 BOSCHI, Caio César. 2007, p.59. 
113 Ibidem, p.64. Importa assinalar a atuação e a relevância das irmandades no que respeita ao mercado de 
arte que se desenvolveu na Capitania. Sobre esse assunto, ver: CAMPOS, Adalgisa Arantes. Mecenato 
leigo e diocesano nas Minas Setecentistas. In: As Minas Setecentistas, 2. BH: Autêntica: Companhia do 
Tempo, 2007. 
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vida religiosa mineira, desonerando o Estado de fazê-los. Este, por seu turno, cuidou de 

estimular a formação e a multiplicação dessas organizações, ao mesmo tempo em que 

trazia sob severa fiscalização as suas contas e o acúmulo de patrimônio que elas iam 

alcançando. A Coroa, só esporadicamente, subsidiava obras, a compra de paramentos e 

ornamentações; quase nunca, celebrações de ofícios religiosos.114 

          Nesse contexto, os sacerdotes eram contratados pelas irmandades para a 

celebração de ofícios e de práticas religiosas. Os capelães estavam no centro de 

praticamente todas as atividades confrariais. Frequentemente sua presença era exigida 

na celebração de missas, elaboração de sermões para festas dos santos patronos, 

acompanhamento de enterros e procissões, eleições da mesa e de oficiais, além das 

reuniões ordinárias.115 Os salários pagos pelas irmandades chegavam a alcançar mais de 

100 oitavas no inicio do século, para ficar entre 60 e 80 na segunda metade – quantia 

que decresceu no terceiro quartel, certamente em razão do declínio da atividade 

mineradora, da estabilização dos preços e da grande oferta de sacerdotes formados pelo 

Seminário da Boa Morte, em Mariana. Seus salários poderiam ainda ser facilmente 

dobrados com os ofícios pela alma dos irmãos defuntos, avaliados em ½ oitava cada. De 

forma que o total poderia alcançar facilmente a quantia maior do que a côngrua de um 

pároco: 200:000 réis.116 

          Os capelães que prestavam serviços às irmandades recebiam ordenados bem 

menores que os párocos colados. Recebiam para celebrar em domingos e dias santos, 

acompanhar os irmãos defuntos à sepultura, realizar procissões próprias do sodalício. 

Sua remuneração não possuía nenhuma relação com a Coroa, e nem com a desobriga 

anual da Quaresma. Dependia da prosperidade dos irmãos. Este, inclusive, é um dado 

que aponta a prática corrente de autofinanciamento da organização das comunidades 

católicas nas Minas, que conferia certa liberdade a tal parcela do clero. 

          Em resumo, materialmente, ser capelão de irmandades significava ter uma fonte 

de rendimento segura. Esses capelães eram de posses medianas, distantes do alto clero 

representado pelos párocos das freguesias. Socialmente, o capelão estava 

invariavelmente integrado à vida da irmandade, compartilhando com seus fiéis 

interesses, posições, sentimentos, visões de mundo dos irmãos etc., e por isso mesmo 

constituía-se numa figura importante e respeitada dentro daquela comunidade. Além 

                                                   
114 Ver: BOSCHI, Caio César, 2007, pp.65-66.  
115 Ver: AGUIAR, Marcos Magalhães de. 1993, p.95. 
116 Ibidem, p.84; PIRES, Maria do Carmo. Op. cit., pp.79-80. 



51 
 

disso, como vimos, o capelão era uma categoria de clérigo mais autônoma, e por isso 

mesmo, mais livre.117 

          Outra categoria de clérigo a ser lembrada seriam os párocos encomendados. As 

freguesias encomendadas eram fundadas pelo bispo com as custas sustentadas pelas 

comunidades de fiéis. Seus párocos, por serem amovíveis, eram chamados 

encomendados. O pároco encomendado – interino ou provisório – se apresentaria aos 

bispos, como medida de solução para reparar os retardos da Coroa. A compensação dos 

encomendados em relação aos colados seria, por um lado, seu caráter de independência 

da autoridade da Coroa. Por outro lado, o ônus da evangelização sobre os fregueses. 

Como eram pagos com os recursos da comunidade, o pároco encomendado seria, por 

essa razão, pivô de conflitos com a população devido aos preços dos serviços religiosos 

e à exorbitância dos emolumentos cobrados.118 

          Como contraponto a esse denominado cenário de “mercantilização das funções 

sacerdotais”, há que se destacar também aqueles párocos que eram donos de lojas e 

vendas, cultivavam roças, que viviam de minerar, buscando formas de sobrevivência 

e/ou de enriquecimento alternativas à cobrança de emolumentos da comunidade que 

dispondo de parcos recursos, reclamava tanto da situação.  

          Todo este sistema formado pelos párocos colados e encomendados, capelas e 

paróquias, e associações leigas, encontrava-se sob tutela da Cúria Episcopal. Vigários e 

capelães ativos no Bispado de Mariana que, em 1757, compreendia 43 igrejas 

paroquiais e 289 capelas filiadas, deveriam seguir o cerimonial padronizado pelo bispo 

através de edito pastoral.119 Para atuarem nas Minas Gerais, os clérigos deveriam 

apresentar suas licenças. Essas eram documentos emitidos pelos bispos aos 

eclesiásticos, autorizando-os a exercer o oficio religioso no bispado e a transitar na 

região. Elas deveriam ser concedidas após a consulta dos seguintes documentos: 

processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus – o qual atestava as graduações da 

carreira eclesiástica (por exemplo, se o eclesiástico era presbítero, diácono ou sub-

diácono); declaração sobre exames e concursos, referentes ao exercício dos serviços da 

Igreja, isto é, declaração contendo a especialidade do ofício exercido pelo eclesiástico 

(se era confessor, pregador etc.); e certidão emitida pelo pároco, contendo parecer sobre 

o desempenho dos sacerdotes, capelães e de quaisquer eclesiásticos pertencentes à sua 

                                                   
117 AGUIAR, Marcos Magalhães. Op. cit., pp.93-94. 
118 SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit., p.110. 
119 Ver: CAMPOS, Adalgisa Arantes. Op. cit., pp.82-84; AGUIAR, Marcos Magalhães de. Op. cit., p.133. 
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freguesia.120  Logo, tal certidão permitia um controle dos bispos sobre os clérigos: 

“constituía-se em instrumento de enaltecimento da autoridade do pároco além de se 

certificar que nenhum regular estaria perambulando pelas Minas”.121  

          Certamente toda essa formalização pretendida não foi possível em sua totalidade. 

Muitos padres sem licença bem como clérigos regulares continuaram perambulando 

pelas Minas. Contudo, é patente o esforço do novo bispado em desenvolver um controle 

mais efetivo sobre o clero nas Minas setecentistas. 

 

 

1.3.6 – As visitas diocesanas: instrumento da ordem 

 

          Pela importância para a compreensão do tema-título deste capítulo, há que deter-

se um pouco na análise da importância das visitas diocesanas que pelo menos desde 

1703 passaram a percorrer a zona mineradora. Todavia, é a partir dos anos 30 do século 

XVIII que se iniciou uma maior vigilância exercida pelos governadores da capitania, e, 

sobretudo, uma mais sistemática e consequente ação dos bispos do Rio de Janeiro.122  

          Diferentemente do que ocorreu nas colônias espanholas, a América portuguesa 

não contou com um tribunal do Santo Ofício próprio. Com efeito, a Colônia ficou sob a 

égide da Inquisição de Lisboa, que exercia jurisdição também sobre outras partes do 

império luso.123 

As visitas diocesanas ou episcopais, chamadas devassas, eram organizadas pelo 

bispado de uma determinada região. No caso das Minas setecentistas, até a instalação do 

Bispado de Mariana, em 1748, as visitas eram organizadas pelo Bispado do Rio de 

Janeiro. As devassas eram espécies de tribunais itinerantes responsáveis por coletar 

denúncias e punir os desvios contra a fé católica, a moral e os bons costumes. Eram 

normatizadas pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, que 
                                                   
120 Ressalte-se que, de acordo com determinação régia, não deveria circular nas Minas, sacerdote algum 
sem ocupação. Sendo assim, as licenças também configuravam instrumento de verificação e controle das 
atividades dos eclesiásticos da Capitania. Ver: OLIVEIRA, Alcilene. Op. cit., p.129; SANTOS, Patrícia 
Ferreira dos. Op. cit., p.106. 
121 SILVA, Renata Resende. Op. cit., p.129. 
122 BOSCHI, Caio César, 1999, p.138. 
123 Ver: VAINFAS, Ronaldo. Tropico dos pecados: moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de 
Janeiro: Campus, 1989, pp.195-340; RODRIGUES, Aldair Carlos. Sociedade e Inquisição em Minas 
Gerais colonial: os familiares do santo ofício (1711-1808). Dissertação apresentada ao Programa de pós-
graduação em História Social da Universidade de São Paulo, 2007, pp.25-27. SOUZA, Laura de Mello e. 
As devassas eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana: fonte primária para a história das mentalidades. In: 
Norma e conflito: aspectos da história de Minas no século XVIII. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999, 
p.19-29. 
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determinavam os procedimentos a serem adotados e a forma como deveriam ocorrer. As 

devassas eram instaladas por provisão do bispo, que nomeava o visitador e definia a 

área geográfica a ser percorrida, que poderia, contudo, ser ampliada a critério do 

visitador. As devassas ocupavam-se de uma variedade enorme de delitos, especificados 

em quarenta itens que constituíam os interrogatórios realizados. Heresia, apostasia, 

blasfêmia, feitiçaria, benção ou cura sem licença, bigamia, falso juramento, lenocínio, 

sodomia, bestialidade, incesto, concubinato, usura, tavolagem, e não cumprir preceitos 

religiosos era alguns dos delitos prescritos nos interrogatórios, além ainda daqueles 

relacionados aos clérigos e ao exercício de sua função religiosa.124 

As visitações do Santo Ofício à Colônia também tinham como função coletar 

denúncias e punir os desvios contra a fé católica, regulando a espiritualidade ao molde 

das orientações tridentinas. Contudo, vários autores apontam diferenças entre as suas 

funções e formas de atuação. Segundo Luciano Figueiredo e Ricardo Sousa, as visitas 

episcopais e as visitações do Santo Ofício cumpriam funções diferentes e 

complementares, ambas fazendo parte de uma ampla rede da ação inquisitorial com o 

objetivo de regular a espiritualidade sob o sistema colonial. A diferença entre as duas 

estava no caráter de sua ação. Enquanto as visitações possuíam uma ação mais 

doutrinária e repressora, as devassas desempenhavam um papel mais imediato e 

superficial, “tendo suas punições menos uma função de educar do que marcar a 

presença de uma instituição vigilante”.125 Há que se mencionar também a preocupação 

das visitações com o judaísmo e as heresias, delitos de alçada inquisitorial. Ronaldo 

Vainfas observa que o Santo Ofício se voltava para a detecção do herege, ou seja, 

aquele indivíduo que escolhia, conscientemente, doutrinas e modos de viver 

francamente hostis aos preceitos do catolicismo. Por isso, afirma Vainfas, os 

inquisidores tomaram a seu cargo o julgamento dos bígamos, mas não o dos 

concubinários.126 

Na América Portuguesa temos informações de três visitações: 1591-1595 

(Bahia e Pernambuco), 1618-1620 (Bahia) e 1763-1769 (Grão-Pará e Maranhão). Minas 

Gerais não recebeu nenhuma visitação do Santo Ofício. 

          Em Minas, na Bahia, no Rio de Janeiro, em São Paulo, no Grão-Pará, no 

Maranhão, em Pernambuco, em Mato Grosso, bispos prepararam expedições 
                                                   
124 FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, pp.110-111. 
125 FIGUEIREDO, Luciano. 2007, p.109-128; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana: 
pesquisando a Inquisição mineira. Acervo, Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, p. 1-18, Jul.-Dez. 1987, p.2. 
126 VAINFAS, Ronaldo. Op. cit., pp.199-200. 
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percorrendo várias localidades e abriam devassas para apurar heresias e transgressões 

religiosas e morais de todo o tipo. 

          O caráter das primeiras visitas diocesanas que se fizeram no território mineiro 

seria muito restrito, sem conter nem de perto o peso e a expressão que ganhariam 

posteriormente. Luciano Figueiredo, estudioso do tema, considera que elas tinham o 

sentido de reconhecer os reais limites da Diocese do Rio de Janeiro, ajustando-se com o 

Arcebispado da Bahia, instituindo as primeiras paróquias, oficializando igrejas recém-

construídas, e ainda coibindo a licenciosidade do clero que se misturava aos 

aventureiros.127 A importância que as devassas representariam nas visitas realizadas no 

período subsequente, foi reflexo da preocupação da Igreja com a disciplina da 

população mineira. As visitações que sucederam a criação do Bispado de Mariana, 

possuíam significado mais preciso: inspecionar as igrejas, conferindo os registros 

paroquiais, os estatutos das Irmandades, o decoro dos ornamentos, os paramentos e os 

altares, e, ao mesmo tempo, moralizar o comportamento do clero e das populações de 

modo geral.128  

          Além de controlar o cuidado que os padres locais dedicavam ao seu material de 

trabalho, as visitas fiscalizavam seu exercício profissional. Reverendos, vigários, curas e 

capelães deveriam ter em boa ordem seus cartórios e testamentos, assim como a relação 

das pessoas que faleceram, o rol dos confessados, livros de batismos, casamentos e 

defuntos. Os visitadores verificavam os aspectos da vida social, econômica e moral dos 

eclesiásticos e dos fregueses. Por sua vez, as confrarias deveriam aprontar seus estatutos 

para ser consultados pelo visitador.129 

          A reforma do Concílio de Trento representa um marco na natureza das visitas 

diocesanas, porque a partir de então o foco de preocupações volta-se para as condições 

de catolicidade da população, como o exercício da confissão, a situação das confrarias 

dos penitentes, do catecismo e dos seminários locais. Segundo Figueiredo, a tradição 

tridentina, expressava por meio das visitas, a noção da igreja como um local sagrado de 

exercício do culto, fazendo uso da repressão à iconografia no seu interior, preocupando-

se com uma distinção mais rigorosa entre os padres e seus fiéis – enfatizando a 

                                                   
127 Ibidem, pp.112-113. 
128 Ver: RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. cit., p.55; FIGUEIREDO, Luciano Figueiredo, 2007, p.113. 
129 Ver: RODRIGUES, Aldair Carlos. Op. cit., pp. 113-115; OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. Op. cit., 
p.128. 
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hierarquia eclesiástica – e, ainda, combatendo crenças populares e práticas desviantes, 

reprimindo a conduta dos padres.130 

           Nas Minas Gerais, as visitas diocesanas herdeiras dessas novas definições, 

encontravam-se reguladas pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 

Além das atribuições já mencionadas, essas visitas procuravam também organizar um 

pequeno tribunal, no qual denúncias contra criminosos eram recebidas e julgadas.131 

Daí, essas visitas episcopais terem ficado conhecidas como “Pequena Inquisição” – 

ainda que com atribuições de natureza distinta.  As Constituições recomendavam ao 

clero e à população a necessidade de fazerem suas denúncias. Como não poderia deixar 

de ser, o clero mineiro dava sua contribuição a essa engrenagem inquisitorial atuando 

como comissários na “rede de agentes do Santo Ofício”, ajudando na circulação dos 

Editais do Santo Ofício, que deviam ser colados na porta das igrejas, e incitando a 

sociedade na realização de denúncias. Outro auxílio dado pelos párocos à Inquisição era 

feito no ato da confissão sacramental, que era obrigatória e periódica. Dependendo do 

que fosse confessado, os sacerdotes poderiam induzir os fiéis a denunciarem o que 

sabiam ao Santo Ofício, seja delatando terceiros ou mesmo a si próprios.132  

          Apesar da contribuição dos padres para com as visitas diocesanas, estes não 

estiveram imunes a elas. Pelo contrário, estiveram frequentemente envolvidos nas 

denúncias das devassas. Denunciados por não dizer missas, por não administrar 

sacramentos e não encomendarem defuntos, acusados de violência, de empréstimo de 

dinheiro a juros, de viver amancebado, de frequentar casas de jogos, de andarem 

armados etc. É significativa a incidência de padres faltosos aos seus deveres e adotando 

condutas impróprias à dignidade sacerdotal.133 

                                                   
130 FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, p.111. 
131 Ver: LEITE, Paulo Gomes. A Inquisição em Minas Gerais: Denúncias. In: As Minas Setecentistas, 2. 
BH: Autêntica: Companhia do Tempo, 2007, p.133. Segundo este autor, a ação inquisitorial se convertia 
numa freqüente troca de acusações, pois quando uma testemunha incriminava uma pessoa, essa, ao ser 
chamada pelo visitador para dar explicações, também fazia denúncias contra a testemunha. 
132 VAINFAS, Op. cit., p.228; RODRIGUES, Aldair Carlos, Op. cit., pp. 58-60. 
133 Ver: LEWCOWICZ, Ida. Op. cit., p.58; SOUZA, Laura de Mello e. Norma e conflito: aspectos da 
história de Minas no século XVIII. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2006, pp. 23-25; RESENDE, Maria 
Leônia Chaves de. et all. . De jure sacro: a Inquisição nas Vilas d´El Rei. pp.14,15. Vária História (no 
prelo). A autora apresenta o caso do Padre Pontes que casou-se ilicitamente por duas vezes depois de ter 
falsificado um papel de dispensa de suas obrigações eclesiásticas. Depois de descoberta a farsa, e para 
fugir à penalidade, ficou sete anos foragido tendo viajado para o Vaticano e retornou à sua terra natal 
dizendo que o Papa o havia perdoado. No final das contas a Mesa Inquisitorial se convenceu do perdão 
papal diante da apresentação dos papéis e de seu depoimento, aliviando-o de maiores penas, justificando 
que ele havia sofrido equivalentes incômodos no tempo em que esteve em “dificultosa fuga”. O Padre 
Pontes também foi readmitido ao uso de suas ordens. 
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Na devassa ocorrida na vila de Pitangui entre os anos 1727-1748, Sebastião 

Carlos Leitão, morador na vila de Pitangui, de idade de 67 anos, foi “testemunha jurada 

aos Santos Evangelhos em que por sua mão direita e prometeu dizer verdade”, 

denunciou o Vigário Padre Bartolomeu Meireles, dizendo que o vigário “nunca ensina 

doutrina cristã e só uma vez o fez a duas pessoas por rebendita”. No mesmo 

depoimento, a testemunha fez mais acusações: acusou o padre de viver amancebado 

com uma crioula, e mais outra negra em sua casa com quem vive escandalosamente. E 

ainda “disse que vira o padre Bartolomeu Meireles andar de noite e de dia com pistolas 

e uma (ilegível) cerrada publicamente e disto sabe muito povo e é publico e juntamente 

é notado de não rezar ofício divino e que nunca se confessa.”134 

          Em outra devassa, ocorrida entre os anos 1762-1769, na freguesia de Nossa 

Senhora da Conceição das Congonhas do Campo, Jacinto Pereira Ribeiro, homem 

casado, que vivia de seus negócios, 48 anos, morador nesta freguesia, resolveu 

denunciar alguns padres daquela região. Segundo Jacinto, o Padre Domingos Soares, 

capelão da Capela do Ouro, padre de São Sebastião, fala alto no confessionário “de 

sorte que se entende o que diz e é publico e notório que por este defeito é indigno da 

ocupação de confessor”. Também disse que sabe “pelo ver e conhecer e ser público” 

que o Padre José Antunes de Faria vivia “amancebado com Luzia, mulher cabra, a 

coisa de 7 anos, de quem tem 2 filhos e 1 filha e que ainda é despeito e com tão pouco 

pejo que anda na rua com os seus meninos pela mão e paga aluguel de casa e tudo o 

mais de esposa...”135   

          Casos de padres revoltosos e violentos também eram correntes. Nessa mesma 

devassa ocorrida na freguesia de Nossa Senhora da Conceição das Congonhas do 

Campo, iniciada em 1762, Manoel da Silva Pereira, morador na freguesia de Santo 

                                                   
134 AEAM, Devassas, ano de 1727-1748, fls. 122v-125. 
135 AEAM, Devassas, Z-10 ano de 1762-1769, fl.80v. Essa mesma testemunha denuncia ainda um 
terceiro padre. “Disse que sabe pelo ver e ser publico que o Reverendo pároco Jacomo Coelho Pacheco 
de Araújo e Vasconcellos desde o tempo que é vigário, reza missas, vezes, nos domingos e dias santos, 
ensinou a doutrina ao [lavo] e também não examina dela aos que vem satisfazer aos preceitos da 
quaresma somente algumas vezes, mandou examinar por João José de Carvalho sacristão e rapaz que 
nem para sacerdote tem capacidade. Também sabe pelo ver e ser publico que na quaresma raríssimas 
vezes têm confessado...”. As denúncias de Jacinto não param por aí. Ainda sobre o Padre Jacomo Coelho 
Pacheco de Araújo, diz também saber “por ser publico” que o Reverendo vigário morava com Clara 
Maria do Santo Antônio, filha de Lisboa, mulher viúva que tinha consigo filhas donzelas, entre elas Rosa 
Clara de Jesus, “donzela de boa reputação”. Segundo a testemunha, “o reverendo Vigário a deflorou e 
viveu concubinado com ela, de sorte que a mãe da dita quando soube veio gritando pela rua do arraial, 
queixando-se em vozes altas ao Reverendo Vigário que ele deflorou sua filha, e é publico que a 
acomodou, dizendo que como era fidalgo ele não servia de desonra.” E depois estando a dita moça 
prenha, o padre “a mandou para casa de seu compadre, o capitão Antônio Pinto, e ela pariu uma menina, 
e depois a casou com Clemente Borges...”. (AEAM, Devassas, Z-10 ano de 1762-1769, fl.50, v). 
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Antônio da Casa Branca, que vivia de sua roça, idade 60 anos, usou de seu testemunho 

para denunciar o Padre Ignácio Moreira de Figueiredo. Segundo o relato, o Padre era 

desobediente aos pais, faltando a eles com respeito e usava sempre de palavras 

injuriosas para com todos, chegando inclusive a dizer que não era filho de sua mãe, mas 

que era filho da puta. Vivia “escandalosamente pelas capoeiras”, inquietando e 

perturbando casas e famílias honradas, a ponto de os fiéis lhe colocarem a alcunha de 

Padre Capoeiras. Tinha ainda por amásia, uma escrava mulatinha. Além disso, andava 

armado pelos matos e capoeiras, sendo por isso tudo incapaz de ser sacerdote. Vejamos 

a acusação: 

 
Sabe e é publico que o Padre Ignácio Moreira, filho do capitão Luis de 
Figueiredo é desobediente aos seus pais, faltando-o com palavras injuriosas e 
escandalosas e chegara a dizer que não é seu filho e que é filho da puta, com 
injúria grande, por ser homem distinto, e sua mãe Dona Antônia em todo tempo 
conhecida por matrona de conhecida pureza e em uma ocasião faltou e 
intimidou de sorte que se retirou a pé com o capote às costas para casa do seu 
Reverendo Vigário chorando e queixando-se do dito Reverendo seu filho e 
outro se disse que é publico e escandaloso que o dito padre anda com armas na 
cinta pelas capoeiras, que repto de uma mulatinha escrava de João Gonçalves 
Campos, e por este raptamento e loucura teve o atrevimento de ofender João 
Alves Portela, injuriar sua mulher, sendo conhecidamente mulher grave e 
honesta como fez a seu marido, que o sofreu por se não perdoar com o dito 
padre procedendo com tanto escândalo que lhe digo que todos atestam que não 
é capaz de ser sacerdote por ser inquieto e revoltoso (...).136 

 

 

Apesar de os padres estarem corriqueiramente envolvidos em atividades econômicas, 

como empréstimos em dinheiro envolvendo lucros, comprando lavras de ouro para 

minerar, construindo engenhos e vendendo aguardente, atuando como donos de lojas de 

secos e molhados, e de roças etc.,137 essas funções não aparecem largamente nas 

devassas. Talvez porque aquela sociedade não rejeitasse radicalmente os padres que 

possuíam uma conduta mundana de acumular lucros. Percebemos que os limites da 

tolerância parecem estar mais relacionados com o cumprimento das obrigações 

                                                   
136 AEAM, Devassas, Z-10, ano de 1762-1769, fl.17. 
137 Levantamos alguns casos de padres que estavam envolvidos em atividades econômicas: Em 1722, em 
Catas Altas, o padre Manoel Coelho, foi acusado de usura. (AEAM, Devassas, ano de 1722-1723, fls. 24-
27v). Em 1733, na cidade de Mariana, o padre Jose Bicalmo, foi acusado de ser "cobiçoso e ambicioso 
tratante de carne de porcos" (AEAM, Devassas, ano de 1733 (2º) f.110). Igualmente, no ano de 1756, o 
Padre Francisco Antônio, foi acusado de ser comboieiro de cavalos, solicitador de mulheres casadas e de 
entrar em casa de mulheres torpes. (AEAM, Devassas, Z8 – 1756-1757, fl. 66). Nas devassas ocorridas 
em 1730-1731, o padre Frei Joseph da Purificação, religioso terceiro, foi acusado de usura. Nessa mesma 
devassa, o padre Manuel Gonçalves Brandão, foi acusado por andar descomposto e vender aguardente. 
(AEAM, Devassas, ano de 1730-1731, fls. 22-22v, 24v, 25v, 27, 35v-37 e 94v, 95v-96). 
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sacerdotais em matéria religiosa, do que com seu investimento em negócios que lhe 

rendessem lucros e ganho pessoal. Quando o clérigo se mostrava relapso no 

atendimento das necessidades religiosas de seus fiéis, abria-se o leque de acusações.138  

          Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, as visitas 

diocesanas ou “devassas”, atentavam para o governo espiritual e temporal, cuidando da 

reverência do culto divino, a reforma dos costumes e a extirpação dos pecados. O rol 

das infrações, cerca de quarenta delitos, publicados na missa conventual, tinha como 

princípio nortear a conduta que se esperava dos moradores.139 

          As penas iam das mais brandas, restringidas à recusa dos sacramentos e na 

proibição de assistir ao culto, às severas – admoestações do Ordinário. Aos reincidentes, 

delatados por duas ou três vezes no mesmo delito punia-se com maior rigor, seguido da 

expulsão da comarca, recorrendo, se necessário, ao braço secular. As visitas 

eclesiásticas impunham a multa de 3$000 cada um, no caso de serem denunciados pela 

primeira vez, dobrado o valor no caso de reincidência e triplicado, em terceiro deslize, 

para a soma de 9$000. A prisão ou excomunhão também foi recurso comum para os que 

reincidiam pela quarta vez. Se reconhecida a natureza inquisitorial dos delitos – crimes 

de heresia, apostasia, bigamia, feitiçaria, solicitação, entre outros – que escapavam à 

alçada e ao poder do bispado, as denúncias eram encaminhadas para apreciação do 

Santo Ofício.140 

          Luciano Figueiredo assinala que a persistência de tais visitações ao longo de todo 

período colonial, a amplitude geográfica de seu raio de ação, e, sobretudo, sua 

regularidade e esforço na aplicação de penas aos delitos contra a doutrina e os bons 

costumes, as tornaram um dos principais instrumentos da política religiosa em Minas 

colonial.141 Fernando Londoño observara que as visitas pastorais talvez fossem o 

instrumento mais sofisticado de que dispunham a Igreja para a reforma de seu rebanho. 

Segundo o historiador, efetuadas pelo bispo ou por um visitador cujas determinações 

deveriam ser acatadas como se fossem do próprio bispo, as visitas permitiam fazer 

presente o pastor no meio de seu rebanho. Presença que fiscalizava a vida das paróquias, 

                                                   
138 AGUIAR, Marcos Magalhães de. Op. cit., pp.92-93. 
139 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. De jure sacro: a Inquisição nas Vilas d´El Rei. pp. 2,3. Vária 
História (no prelo). 
140 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Barrocas famílias: vida familiar em Minas Gerais no 
século XVIII. São Paulo: Hucitec, 1997. 1997. 
141 FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, p.112. 
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apontando os abusos e determinando as punições. “Com um mecanismo tão poderoso 

esperavam os bispos exercer a justiça e corrigir os abusos”.142 

          Havia um conjunto de práticas consideradas criminosas: jogos, bebedeiras, toda 

sorte de crenças e práticas mágicas, concubinato, incesto, usura, sodomia, 

homossexualismo, violência conjugal, mancebias – entre muitos outros comportamentos 

– motivavam as devassas que as visitações produziam. Assim, se um dos fiéis tivesse 

conhecimento de pessoa ou grupos envolvidos em quaisquer desses crimes, ele deveria 

denunciar quando da chegada do visitador. Luciano Figueiredo atesta que as acusações 

e condenações atingiam todas as camadas da população: prostitutas, concubinatos, 

feiticeiras, blasfemadores, usurários. Mas também artesãos, lavradores e oficiais de 

patente não escapavam às punições.143 Os padres, como dissemos, estavam 

frequentemente envolvidos em acusações. As bebedeiras eram frequentes, envolviam-se 

em brigas por causa de mulher, davam tiros etc.144     

          A Igreja procurava reordenar aquelas comunidades de acordo com os padrões da 

conduta cristã. Contudo, certifica Figueiredo, que algumas punições foram recebidas 

com protestos: “Vozes rebeldes, algumas vezes de forma veemente, discutiram a 

aplicação da pena, contra a decisão do tribunal.”145 Não houve, em muitos casos, 

medidas repressoras efetivas como apreensões de livros e punições. Embora centenas de 

denúncias tenham sido enviadas para a Inquisição de Lisboa, esse sistema repressivo 

não foi de todo eficaz. As visitas diocesanas com seus procedimentos inquisitoriais não 

conseguiram evitar a propagação das heresias e a desobediência aos preceitos da 

religião, da moral e dos bons costumes.146 Paulo Leite dá exemplos de pessoas que 

apesar de denunciadas duas ou mais vezes, persistiram em suas práticas “subversivas” e 

contrárias à fé católica.147 

          É notório que a Igreja além do desejo de firmar-se institucionalmente numa terra 

ainda pouco explorada, também tomou para si o papel de executora de uma política de 

                                                   
142 LONDOÑO, Fernando. Op. cit., p.199. 
143 FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, pp.116-120. 
144 O Padre Manoel Luiz, capelão na vila de Pitangui, foi julgado culpado “por culpas que lhe resultara 
na devassa da taverna, donde é vizinho, por falta de sacramentos e de não rezar no distrito da dita sua 
capela e de ser inquietador do povo tivesse preso ordinariamente”. (AEAM, Devassas, identificação Z-8, 
ano de 1756-1757).  
145 FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, pp.126-127. 
146 Vainfas fala da grande pretensão das monarquias ibéricas: “levar para os confins do mundo a 
disciplina religiosa e moral que mal conseguiam impor em seus próprios domínios continentais... Se já 
precário era o êxito da Contra-Reforma nas metrópoles, sê-lo-ia ainda mais no trópico.” VAINFAS, 
Ronaldo. Op. cit., p.340. 
147 LEITE, Paulo Gomes. Op. cit., p.150. 
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controle das questões de âmbito familiar. Percebemos, então, que por meio dos 

mecanismos da Justiça Eclesiástica, dos agentes inquisitoriais, dos editais pregados nas 

portas das igrejas etc., a Inquisição penetrou nas Minas, e permitiu que o cotidiano dos 

habitantes fosse marcado pela sua presença repressiva. Contudo, como foi dito, essa 

presença constante e repressiva não significa, obrigatoriamente, que a lei tenha sido 

aplicada com todo seu rigor. Ao contrário, as fontes têm mostrado repetidas vezes, as 

distâncias percebidas entre as normas e as práticas. Ou seja, a eficiência da Coroa e do 

Bispado na moralização e normatização das condutas dos clérigos naquela sociedade, 

bem como a aplicação completa da legislação eclesiástica devem ser questionadas e 

analisadas dentro de seu contexto. É o que faremos nos capítulos que se seguem.  

 

 

1.4 – A carreira eclesiástica: ascensão social ou manutenção de seu status 

 

          Para não se esbarrar em anacronismos ou arriscar na idealização do passado e do 

fervor religioso, torna-se necessário refletir a respeito da função da carreira eclesiástica 

na construção do tecido social no período estudado. 

          Segundo Carrato, na época, a carreira eclesiástica continha basicamente dois 

sentidos para aquela sociedade. O primeiro: evitar a dissipação da fortuna familiar, 

através de sua divisão entre os herdeiros. E o segundo sentido está na garantia de uma 

rara oportunidade de mobilidade social ascendente aos extratos menos privilegiados da 

população, propiciando a esses indivíduos o alcance a difícil e almejada ascensão 

social.148 Ainda de acordo com esse historiador, em Minas Gerais as famílias recém-

enriquecidas organizavam uma estratégia quanto ao destino dos filhos, segundo a qual 

aos primogênitos cabiam o nome, o cabedal e as regalias; aos secundogênitos o 

doutorado em Coimbra; aos terceiros o serviço da Igreja e aos demais, casamentos 

clânicos. Luiz Carlos Villalta também compartilha dessa análise. De acordo com este 

autor, as famílias do período colonial mantinham a prática de encaminhar ao menos um 

de seus filhos ao sacerdócio, o qual se apresentava como uma carreira almejada. 

Segundo ele, não se trata de descartar a possibilidade da existência da vocação, “mas o 

                                                   
148 Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., p.74; VILLALTA, Luiz Carlos, 2007, p. 62. 
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conceito não era totalmente operacional para explicar a entrada de nobres ou plebeus 

nos seminários ou na vida religiosa até o final do Antigo Regime”, explica Villalta.149 

          A literatura mais recente que estuda a Igreja e seus agentes, e a sociedade colonial 

em geral, não compartilha dessa perspectiva de uma mobilidade limitada. Os estudos 

históricos no Brasil vêm demonstrando um dinamismo surpreendente nos últimos anos, 

deslocando-se cada vez mais das macro para as micro-análises, resultado da 

multiplicação dos cursos de pós-graduação do país. Através da leitura e análise de 

numerosos documentos, a sociedade colonial apresentou-se complexa o bastante para 

que se questionem abordagens comumente aceitas. Os documentos que analisamos 

nessa pesquisa, bastante diferentes dos utilizados por Carrato, por exemplo, formam um 

contorno desta sociedade tão complexa que não é mais possível falar em quadro 

estático. Nada se apresenta simples nem evidentemente hierarquizado. De acordo com 

Sheila de Castro Faria, a sociedade do Brasil, no período colonial, nada teve de estática. 

Pelo contrário, a autora considera que alguns historiadores simplificaram essa sociedade 

tão viva e complexa pela análise dos relatos que sobreviveram no tempo. Segundo 

Sheila Faria, “para esses autores, a sociedade estava bem delimitada, bem hierarquizada. 

A impressão dada é sem dúvida da rígida estratificação social e de um certo 

imobilismo”. Sheila Faria demonstra que em curtos intervalos de tempo aconteciam 

rápidas mudanças: ricos ficavam pobres; escravos viravam libertos; pobres ficavam 

mais ricos; pardos, filhos de preto, podiam obter titulação militar; casados tornavam-se 

viúvos, migravam e recasavam; e assim por diante.150 Portanto, falar em dois sentidos 

básicos para a carreira eclesiástica seguidos pelas famílias parece-nos uma análise no 

mínimo simplista. 

          As sociedades de Antigo Regime caracterizavam-se pela divisão em ordens 

hierárquicas, mas não estavam de forma alguma presas a elas.  No Brasil colonial 

existia, evidentemente, distinções socioeconômicas e religiosas, os critérios étnicos, 

ainda mais fortemente presentes, haja vista que essa formação social se assentou sob a 

égide do sistema escravista, porém, aquela sociedade não se apresentava tão bem 

delimitada e hierarquizada como acreditou a historiografia por muitos anos. Com a real 

possibilidade de mobilidade social, uma forma de fugir da marginalidade social era a 

obtenção de patentes, de cargos elevados na administração ou, ainda, tornar-se clérigo. 
                                                   
149 Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., p.74; BOSCHI, Caio César, 1986, pp.63-64; VILLALTA, 
Luiz Carlos, 1993, pp.63-64; DIAS, Renato da Silva. Op.cit., pp.158-159; PIRES, Maria do Carmo. 
Op.cit., pp.79-80.  
150 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., pp.397-398. 
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          Para Villalta, a entrada nos seminários não só fazia parte da ação mobilizadora da 

Contra-Reforma, mas convergia também para os interesses da população, 

principalmente, das elites, pois assim facilitava-se o acesso de seus filhos à escola 

superior. Em uma sociedade “em que, além da hierarquia da riqueza, vicejavam as 

distinções estamentais fundadas justamente nas nódoas de sangue e costume”, a carreira 

eclesiástica, no período colonial, era almejada “tanto para os que provinham das boas 

famílias, como para os filhos de mulatos, pobres e padres.” “Tratava-se, sobretudo, de 

uma profissão a qual a pessoa se dedicava como se fazia em relação às outras então 

existentes”.151 Além desses fatores, o sacerdócio constituía-se numa carreira que 

nobilitava os que a seguiam conferindo maior status social.152 Ao mesmo tempo e de 

acordo com Riolando Azzi, o pároco ao receber a côngrua (um salário anual) do 

governo, transformava-se num “funcionário público”.153 Este conceito é também 

utilizado por Caio Boschi, que acredita que pelo fato de exercer a jurisdição religiosa 

sobre as terras descobertas na América, o rei transformou a carreira eclesiástica em uma 

carreira de funcionalismo público, possibilitando aos sacerdotes “além de invejável 

posição social, segurança financeira e solidez econômica”.154 Conclui-se então que a 

carreira eclesiástica oferecia maior estabilidade econômica e outorgava respeitabilidade, 

apagando ou atenuando uma condição “inferior”. E por que a Igreja abria concessão 

para as pessoas de condição inferior? Para responder essa questão, recorremos à 

Villalta. Coadunamos com sua perspectiva que vê a sociedade mineradora muito 

distante das exigências de “pureza de sangue e de costumes” fixadas pelas normas 

eclesiásticas vigentes para a habilitação ao sacerdócio. Na sociedade mineira, como na 

sociedade colonial em geral, imperava a mestiçagem, os índices de filhos ilegítimos 

eram altos, assim como a participação da população negra e mulata.155 

          Vejamos agora, em linhas gerais, alguns aspectos da hierarquia da Igreja, 

fundamentais ao entendimento da administração eclesiástica no Brasil colonial. 

          Existiam dois tipos de hierarquia. Um representava os degraus na carreira de 

clérigo e caracterizava as aptidões no ritual religioso. O outro, envolvia a jurisdição e a 

subordinação entre clérigos, além de estabelecer os graus intermediários entre o 

pontífice e os bispos, bem como entre estes e seus subalternos. Tal hierarquia de 
                                                   
151 VILLALTA, Luiz Carlos, 2007, p.62. 
152 Ver: DIAS, Renato da Silva. Op. cit., p.160. 
153 AZZI, Riolando. A Instituição Eclesiástica durante a primeira época colonial. In: História da Igreja no 
Brasil Colonial (Primeira Época). 3ª. ed. Petrópolis: Ed. Paulinas/ Vozes, 1983, p.183. 
154 BOSCHI, Caio César, 1986, p. 63; DIAS, Renato da Silva. Op. cit., p.161. 
155 VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, p.36. 
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jurisdição englobava, de um lado, a organização das instâncias do poder de justiça 

eclesiástica, e, de outro, as do poder administrativo episcopal.156  

          Somente o poder supremo da Igreja possuía qualidade para erigir as províncias 

eclesiásticas, as dioceses e as prelazias. Estas últimas, uma vez criadas e delimitadas 

deveriam ter seus territórios divididos pelo bispo ou prelado respectivo, em seções 

territoriais denominadas paróquias. A cada uma destas, seriam demarcadas uma 

população e uma igreja matriz sob a autoridade de um cura – também chamado de 

pároco, vigário, vigário colado, pároco perpétuo ou pároco proprietário –, que 

desempenhava no interior da paróquia as obrigações com os serviços religiosos.157 

Havia também os coadjutores, para auxiliar no trabalho paroquial, quando o cura 

estivesse impossibilitado de fazê-lo, por motivo de velhice, doença ou pela extensão da 

paróquia. Além desses, existiam os encomendados: devido à demora do rei em 

apresentar os párocos, os bispos deveriam encomendar às igrejas novas e vagas, 

sacerdotes idôneos para que as curassem e governassem como párocos encomendados 

até o ofício ser provido.158 

          Para acessar a carreira sacerdotal, como vimos, os candidatos eram obrigados a 

submeter-se aos denominados processos de habilitação De Genere, vitae et moribus 

(sangue, vida e costumes). Esta habilitação investigava a genealogia, os costumes e o 

patrimônio material do candidato para a ordenação sacerdotal.  Assim, era exigida a 

comprovação da “pureza de sangue e costumes”, bem como a posse de uma renda 

mínima.  

          De todo modo, a admissão no sacerdócio fazia-se após uma diligência na vida e 

nos costumes dos candidatos, admitindo-se os que apresentassem condições de exercer 

habilmente os sagrados sacramentos. E, para isso, o candidato deveria atender a certos 

requisitos. A hierarquia sacerdotal dividia-se em vários graus: quatro menores (ostiário, 

acólito, leitor e exorcista) e três sacras ou maiores (subdiácono, diácono e presbítero ou 

sacerdote). Com a progressão nos graus recebidos, os clérigos podiam consagrar o 

corpo e o sangue de Cristo e administrar as funções eclesiásticas.159 

          O historiador André Figueiredo Rodrigues explica que a primeira tonsura não é 

uma ordem, mas uma cerimônia que prepara o habilitando para os demais graus: que 

                                                   
156 Ver: SALGADO, Graça. Administração eclesiástica. In: Fiscais e Meirinhos: a administração no 
Brasil colonial. 2 ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990, p.117; FADEL, Bárbara. Op. cit. 
157 SALGADO, Graça. Op. cit., pp.117-118. 
158 Ibidem, p.119. 
159 Ver: FADEL, Bárbara. Op. cit., pp.81-82. 
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são as ordens menores e maiores. O candidato a essa disposição devia dedicar-se à 

igreja, passando a ser denominado clérigo de ordem menor. Requeria-se do candidato a 

habilitação de genere ou limpeza de sangue, e também filiação legítima, de pais 

católicos, que não tivessem cometido crime nem sido submetidos à pena vil ou infâmia 

pública. Para as ordens menores, exigia-se, além do processo anterior (ordens de 

genere), o de vitae et moribus ou de bons costumes. Para o recebimento das ordens 

maiores ou sacras, os eclesiásticos deveriam se submeter novamente a novos processos 

de habilitação.160 

          Nota-se, portanto, que uma família ter um de seus membros entre os aprovados 

para o recebimento das ordens sacerdotais, representava uma prova de limpeza de 

sangue. Isso significava muito em termos políticos e sociais, pois os que possuíam o 

sangue limpo eram os que mereceriam confiança e respeito da população. Em uma 

sociedade altamente hierarquizada, o sacerdócio dava privilégios que somente aos 

nobres cabia.  

          Destacamos, contudo, que toda a restrição e reserva ao acesso sacerdotal não era 

prova de que somente pessoas de boa conduta cristã e vocação ao sacerdócio iniciavam 

nessa carreira. O prestígio do sacerdócio atraía centenas de pessoas a concorrer por uma 

vaga. E como já mencionado, a sociedade mineradora possuía um perfil demográfico e 

moral demasiadamente diversificado, e que em muito se distanciava das exigências de 

“pureza de sangue e de costumes”, fixadas pelas normas eclesiásticas vigentes para a 

habilitação ao sacerdócio. Ademais, lembremos também do relaxamento no regime de 

ordenações, que pode ser constatado nos processos De Genere et Moribus, nos quais 

observamos certo desleixo, e em alguns casos, desconsideração com a legislação 

eclesiástica, especialmente nas inquirições que dizem respeito à limpeza de sangue e 

patrimônio. 

          Até aqui, o que foi exposto diz respeito a uma aparente ascensão desses padres 

dentro da carreira eclesiástica, e, principalmente, a uma ascensão social desses agentes 

perante a sociedade. Porém, o que essa pesquisa privilegia e busca, é demonstrar a 

ascensão econômica desses agentes religiosos fora dos muros da Igreja, fora da 

instituição, ou seja, uma ascensão ligada à sua vivência cotidiana, marcada pelas 

vontades de homens reais, agentes históricos, que nem sempre se submetiam às 

determinações de seu ofício. Diante das variadas oportunidades de trabalho e de 

                                                   
160 RODRIGUES, André Figueiredo. O clero e a conjuração mineira. São Paulo: Humanitas/FFLCH-
USP, 2002, pp.79-80. 
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enriquecimento existentes nas Minas, esses padres não estiveram alheios ao seu meio. A 

carreira sacerdotal proporcionava status, outorgava confiabilidade, autoridade, e, 

principalmente, oferecia rendimentos ao eclesiástico que a seguia, possibilitando a este 

sua inserção numa atividade econômica bem-sucedida. Nesse sentido, a carreira 

sacerdotal, ao destacar o agente na comunidade e conferir a ele uma remuneração (seja a 

côngrua, o salário dos capelães, a conhecença ou outros emolumentos), abria caminhos 

para que esse se tornasse um homem de negócio. Portanto, este seria outro forte atrativo 

dessa carreira. Em busca de uma renda segura ou de enriquecimento, os jovens se 

lançavam no sacerdócio. Sabemos que foram muitas e variadas as contravenções penais 

nas Minas. E entre os transgressores constavam os próprios “funcionários” coloniais, a 

começar pelos eclesiásticos, que invariavelmente imiscuíram-se no comércio, bem 

como em outras atividades econômicas.161  

                                                   
161 CARRATO, José Ferreira. Op. cit. pp.50-59; BOSCHI, Caio César, 1986; VILLALTA, Luiz Carlos, 
1993; DIAS, Renato da Silva. Op. cit., p.40. 
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Capítulo 2 
 

Sangue, Vida e Costumes  

 

          Vimos que a carreira sacerdotal apresentava-se no período colonial como sendo 

bastante atrativa. Outorgava aos que a seguiam status social e econômico. Este capítulo 

quer demonstrar que na maior parte das vezes os habilitandos provinham de famílias 

modestas e que, portanto, ascendiam economicamente no decorrer da sua vida 

sacerdotal, lançando mão muitas vezes de negócios escusos aos olhos da Igreja. 

Defendemos aqui que apesar do enriquecimento desses padres ocorrerem durante sua 

vida dedicada ao sacerdócio, esse não estava necessariamente ligado à sua carreira, mas 

sim ao status que essa carreira proporcionava, facilitando assim uma ascensão 

econômica. Para isso, será preciso entender como funcionava toda essa engrenagem da 

habilitação ao sacerdócio. É nisso que vamos nos deter agora. 

          O título deste capítulo designa os processos de habilitação intitulados De Genere, 

vitae et moribus (sangue, vida e costumes) porque deveriam passar todos os candidatos 

ao sacerdócio. Nestes processos de habilitação investigava-se a genealogia, os costumes 

e o patrimônio material do candidato à ordenação sacerdotal.1 Assim, era exigida a 

comprovação da “pureza de sangue e costumes” bem como a posse de uma renda 

mínima.  

          Nas Minas Coloniais, os processos de habilitação ao sacerdócio obedeciam ao 

Regimento do Auditório Eclesiástico da Bahia, promulgado em 1704. As diligências de 

vitae et moribus (vida e costume), necessárias para receber as ordens menores, 

começavam pela apresentação de uma petição pelo habilitado em que constassem dados 

como filiação, naturalidade e residência dos seus pais e dele próprio. Era necessário 

também que fosse fruto de casamento legítimo, que seus pais e avós também tivessem 

comprovados seus sangues limpos e terem sido bons cristãos conforme a Santa Madre 

Igreja, e que não fosse aleijado ou doente.  

          Dentro da carreira de clérigo existia uma hierarquia que se dividia em vários 

graus. Com a progressão nos graus recebidos, os clérigos podiam consagrar o corpo e o 

                                                   
1 Sobre os processos de Habilitação De Genere, vitae et moribus, do Bispado de Mariana, ver: 
VILLALTA, Luiz Carlos. A torpeza diversificada dos vícios: celibato, concubinato e casamento no 
mundo dos letrados de Minas Gerais (1748-1801). Dissertação de Mestrado. São Paulo:FFLCH-USP, 
1993.  
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sangue de Cristo e administrar as funções eclesiásticas.2 Essas ordens dividiam-se em 

vários graus sacramentais: quatro menores e três sacras. As ordens menores eram: 

ostiário, leitor, exorcista e acolito. As ordens sacras eram: subdiácono, diácono e 

presbítero ou sacerdote. Estas últimas chamavam-se ordens sacras não porque as outras 

não fossem também sagradas, mas porque aqueles que as recebiam ficavam totalmente 

dedicados e consagrados a Deus, assim pelo voto que fazem da castidade como pela 

impossibilidade de poderem tomar outro estado secular. Já as ordens menores não 

exigiam dedicação exclusiva ao sacerdócio, apresentando-se como uma iniciação na 

carreira sacerdotal.  

Para receber as Ordens o habilitando deveria obedecer a idade legítima para cada 

ordem que pretendia: 22 (Subdiácono); 23 (Diácono); 25 (Sacerdote). De acordo com a 

hierarquia eclesiástica das ordens, a primeira tonsura não era uma ordem, mas uma 

disposição. Os que a recebessem deveriam ficar dedicados à Igreja e passavam a 

denominarem-se clérigos. Segundo as Constituições, para recebê-la dever-se-ia estar 

crismado, ter idade de 7 anos, saber a doutrina cristã, ler e escrever. Para ordenar-se na 

primeira tonsura ou Ordens menores, deveria ter estudado Latim e assim passa a ter o 

poder de curar almas e confessar. As quatro ordens menores são: Ostiário (aquele que 

guardava as portas e cuidava das alfaias do templo); Leitor (clérigo de ordens menores 

que era encarregado de fazer leituras orais e públicas do livro religioso); Exorcista (o 

clérigo que tem o ofício de exorcizar. No dicionário Bluteau, exorcizar significa lançar 

fora os demônios)3; e Acólito (é o grau mais elevado das ordens menores, o habilitando 

tem que ter 10 anos de idade. Seu ofício é acompanhar e auxiliar o celebrante a conduzir 

os atos litúrgicos).  

Já entres as três Ordens Sacras está a de Subdiácono (clérigo de epístola cuja 

obrigação é lavar os vasos (e outros objetos) sagrados e levá-los ao altar quando 

convém, cantar a epístola no sacrifício da missa, deitar água no cálice e levar a cruz nas 

procissões)4, exige inclusive o voto de castidade. Para tornar-se Subdiácono, o 

habilitando deve ser examinado nos mistérios da fé, latim, reza e canto além de ter a 

primeira tonsura e os quatro grãos de Menores e ter passado o tempo de um ano depois 

de ter recebido o último grau além de ter o mínimo de 22 anos. A ordem seguinte é a de 

Diácono que é o mesmo que Ministro. Seu ofício é ler publicamente na Igreja o 
                                                   
2 Ver: FADEL, Bárbara. Op. cit., pp.81-82. 
3 BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: áulico, anatômico, arquitetônico... Coimbra: 
Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712 - 1728. Volume 3, p.388. 
4 Ibidem, volume 7, p.757. 
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Evangelho, administrar ao sacerdote nos sacrifícios e finalmente pregar ao povo a 

palavra Divina. Devem ser examinados no latim, casos de consciência, reza e canto, ter 

exercido um bom exemplo a ordem anterior além de ter idade de 23 anos. A maior 

ordem é a do Sacerdócio. Seu ofício é administrar os santos sacramentos e instruir os 

fiéis nos mistérios da fé. É necessário que o habilitando seja de exemplar vida e 

costumes e que tenha tal ciência que possa ensinar os mistérios da fé e os divinos 

preceitos. Será examinado com mais rigor em latim, moral, reza e canto, como fica dita 

nas outras ordens e terá que ter passado um ano depois de receber a ordem de Diácono e 

de ter exercitado nela com louvor além de ter entrado na idade de 25 anos.5 Mesmo 

tendo alcançado o posto de sacerdote, este não poderia ainda exercer o ofício de 

confessor sem antes conseguir uma licença para isso. Esta aprovação é dada depois que 

os párocos passam por uma série de exames. As Constituições do Arcebispado ainda 

pontuam que para terem licença para confessar mulheres, os sacerdotes devem ter mais 

de 40 anos.6  

 

 

2.1 – Problemas de vida e costume 

 

          Nos processos de habilitação De Genere, Vitae et Moribus constam ainda os 

“problemas de costume” que apresentam atestados de boa conduta e comportamento do 

habilitante e de seus pais. Os itens que compunham o interrogatório das diligências de 

vida e costume eram os seguintes: 

 
"1 - Se o ordenando é batizado, e crismado. 
2 - Se é, ou foi herege, apóstata de Nossa Santa Fé, ou filho, ou neto de 
Infiéis, Hereges, Judeus, ou Mouros; ou que fossem presos, e 
penitenciados pelo Santo Ofício. 
3 - Se é legítimo, havido de legítimo Matrimônio. 
4 - Se tem parte de nação Hebréia, ou de outra qualquer infecta: ou de 
Negro, ou Mulato. 
5 - Se é cativo, e sem licença de seu senhor se quer ordenar. 
6 - Se tem idade para receber a Ordem que pretende: convém a saber 
para a primeira tonsura, Hostiário, Leitor, Exorcista ao menos sete 
anos completos, e para Acólito doze. 
7 - Se é corcovado, ou aleijado de perna, braço, ou dedo, ou tem 
deformidade, que cause escândalo, ou nojo algum a quem o vê. 
8 - Se lhe falta a vista especialmente no olho esquerdo, ou se tem tal 
belida (sic) em algum deles, que cause deformidade. 

                                                   
5 VIDE, 1720, Livro I, Títs. L, LI, Parágrafos: 211-217. 
6 Ibidem, Tít. XLI, Parágrafo: 162-168. 
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9 - Se é enfermo de lepra, ou gota coral, ou de outra doença 
contagiosa. 
10 - Se é vexado, ou assombrado do demônio. 
11 - Se é abstêmio, de maneira que quando bebe vinho lhe venham 
vômitos: ou pelo contrário, se é demasiado no beber vinho ou se se 
toma dele. 
12 - Se cometeu algum homicídio, ou se por alguma via foi causa dele: 
se cortou membro a alguém, ou foi causa disso, ainda que fosse por 
autoridade da justiça, como sendo Juiz, Acusador, Testemunha, 
Meirinho, Notârio, Acessor ou Procurador. 
13 - Se foi causa de algum aborto, fazendo morrer alguma mulher. 
14 - Se é bígamo por alguma espécie de bigamia. 
15 - Se é blasfemo, arrenegador, ou acostumado a jurar, revoltoso, 
taful, ou de ruins conversações. 
16 - Se é concubinário, ou tido e havido por incontinente. 
17 - Se cometeu algum crime, pelo qual esteja querelado, ou 
denunciado às justiças seculares, ou Eclesiásticas. 
18 - Se por algum delito fez penitência pública, ou se incorreu infâmia 
de fato, ou de direito. 
19 - Se está excomungado, suspenso, ou interdito. 
20 - Se tem, ou teve alguma tutoria, ou ofício da administração da 
fazenda Real, ou de alguma pessoa particular, em razão da qual esteja 
obrigado a contas. 
21 - Se é casado por palavras de presente, ou futuro, tendo jurado, ou 
prometido de receber alguma mulher. 
22 - Se vem constrangido a tomar Ordens por força, ou medo grave, 
que lhe faça alguma pessoa. 
23 - Se é frequente em se confessar, e comungar. 
24 - Se é natural deste Arcebispado, ou nele se tem feito compatriota 
(...) 
25 - Se tem idade para receber a Ordem, que pretende: convém a 
saber, se tem entrado em vinte e dois anos para a Epístola, em vinte e 
três para Evangelho, e vinte e cinco para a Missa. 
26 - Se está suspenso, por se ordenar antes da idade legítima, ou por 
ser ordenado fora dos tempos determinados por direito ou sem licença 
do seu Prelado, ou por falto. 
27 - Se no Benefício, Pensão ou Patrimônio, a cujo título se ordena, há 
algum engano, pacto, ou simulação, porque não fique seguro, e se dele 
está de posse pacificamente. 
28 - Se exercitou algum ato de Ordens estando censurado. 
29 - Se tem renunciado a Benefício, ou dimitido (sic) a pensão, ou 
alheado Patrimônio, a cujo título se ordena."7 

 

 

          Os "defeitos de costume", como se pode notar, envolviam alguns "problemas de 

sangue", defeitos físicos e doenças, a participação em homicídios, a excomunhão, a 

pouca frequência aos sacramentos, ser escravo, estar envolvido em crimes, blasfêmias, 

heresias, estar à mercê do demônio, exceder-se ou passar mal ao beber vinho, ser 

revoltoso, não ter a idade necessária para receber a ordem desejada, estar em dívidas 

com particulares ou com a fazenda real, candidatar-se às ordens sem vontade própria, 

                                                   
7 Ibidem, Tít. XLIX, p. 99 - 101. 
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problemas concernentes ao patrimônio e moralidade/sexualidade (concubinato, bigamia, 

responsabilidade em aborto ou apresentar-se para receber ordens estando casado ou 

comprometido com alguém). 

      Assim, não bastava o habilitando estar enquadrado nessas normas, sua família 

também deveria estar ajustada a elas. Vejamos o edital de publicação e mandado de 

confissão de vita et moribus expedido a favor do habilitando Antônio José de Souza 

Pinto que mais tarde atuou na Vila de Pitangui. Certa testemunha afirma que:  

 
conhece muito bem e piamente crê que é batizado e lhe não consta que nunca 
fosse apóstata ou herege da nossa santa fé católica nem que seja filho ou neto 
de infiéis ou suspeitos na fé, nem que tenha parte de negro, de mulato nem de 
outra nação infecta.(...) nem que é corcovado nem aleijado nem falho de vista e 
sem defeito ou deformidade alguma que cause escândalo ou irrisão a quem o 
vê. Que não padece de doença alguma contagiosa (...).8 

 

 

          No De Genere do Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida, presbítero secular, 

natural de Prados e que anos mais tarde atuou na vila de Pitangui, encontramos a 

inquirição sobre sua vida e costumes. Uma das testemunhas de Manoel Paulino tratava-

se de João Ribeiro Braga, homem casado que vivia de sua roça, natural da freguesia de 

Santiago de Besteiros e presente morador na freguesia de Prados de idade de quarenta e 

seis anos “pouco mais ou menos”. Respondendo ao interrogatório disse a testemunha: 

 
Não sabe que seja herege ou apóstata da santa fé católica; não é filho de infiel, 
herege, judeu ou mouro e não tem notícia que ele ou alguém dos seus 
ascendentes fossem presos ou penitenciados pelo santo ofício e sabe que é filho 
legítimo e havido de legitimo matrimônio, e não sabe que tenha parte de nação 
hebréia ou de outra qualquer infecta, ou de negro ou mulato. Não é cativo, sua 
idade se refere a certidão de seu batismo; não é corcovado nem aleijado de 
membro algum; nem tem deformidade alguma que cause escândalo; não é 
enfermo nem de lepra nem de gota-coral, nem de doença alguma contagiosa; 
não sabe seja vexado ou assombrado pelo demônio; não é abstêmio nem 
demasiado em bebida ; não foi causa de aborto; nem é bígamo, nem sabe que 
seja blasfemo, não é concubinário; não cometeu nenhum crime o qual esteja 
querelado; não sabe que tenha alguma tutoria ou ofício de administração de 
fazenda real ou de alguma pessoa particular; e ordena por sua vontade.9 

 

 

                                                   
8 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2, Pasta 214, fl.23. 
9 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 10, Pasta 1618, fls.11,11v.  
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Como se pode ver, deveria investigar a fundo as raízes e a conduta do candidato ao 

sacerdócio. Eram colhidos cerca de 6 testemunhos para cada uma das diligências feitas. 

Essas testemunhas pareciam ser selecionadas a dedo, que fazendo parte do cotidiano da 

vila onde residiam, deveriam ser figuras distintas e confiáveis além de capazes de relatar 

sobre a vida e os costumes do candidato. Comumente essas testemunhas eram homens 

casados (ou viúvos) com idade entre 40 e 70 anos que viviam honestamente de seu 

ofício. A boa conduta religiosa era também elemento vital para a confiabilidade das 

testemunhas. Porém, como insiste Villalta, párocos e testemunhas encontravam-se, via 

de regra, em condições pouco favoráveis para falar a verdade e talvez tenham até 

mesmo compactuado com as maquinações dos habilitandos e suas famílias.10 

 

 

2.2 – Ciência para ensinar os mistérios da fé, e os divinos preceitos 

 

          Além de possuir exemplar vida e costumes era necessário também que o 

candidato tivesse ciência para ordenar-se sacerdote. Para comprovar tal ciência que 

confirmaria capacidade de ensinar aos fiéis os mistérios da fé e os divinos preceitos, 

eram aplicados exames de latim, moral, reza e canto.11 Os candidatos faziam aulas de 

canto no Seminário para aperfeiçoar suas habilidades vocais. Além disso, deveriam 

comprovar sua dedicação aos estudos sabendo de cor as orações e as letras das músicas.  

          A criação dos Seminários fazia parte da política efetiva do Concílio de Trento de 

contribuir com a pretendida elevação do nível do clero. Assim, os Seminários 

juntamente com o enrijecimento dos métodos de seleção dos candidatos à ordenação, a 

consolidação de uma rede paroquial mais vasta, as visitas diocesanas etc., seriam 

deliberações com vistas à eficácia da reforma do clero. O incremento dos Seminários 

representaria um rigoroso e seletivo processo de formação clerical. Ali, além das 

aprendizagens iniciais (ler, escrever e contar), ensinava-se Liturgia, Moral, Teologia 

Básica, Oratória, sob os auspícios dos padres da Companhia de Jesus.12 

          Entre os seminários fundados no meio do século XVIII estava o de Mariana, 

responsável pela formação da quase totalidade do clero mineiro. Segundo Lana Lage da 

Gama Lima, muitos dos estudantes que o frequentaram não foram ordenados e passaram 

                                                   
10 Ver: VILLALTA, Luiz Carlos. 1993, p.72. 
11 Ver: VIDE, 1720, Livro I, Tít. LI, Parágrafo: 217. 
12 SILVA, Renata Resende. Op. cit., p. 52. 
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a ser reconhecidos por sua cultura na região, atestando a eficiência daquele 

estabelecimento.13 O estabelecimento escolar dirigido pela Companhia de Jesus, 

considerado semi-público por ser indiretamente subordinado ao Estado, recebia 

meninos de toda a Capitania sendo, desse modo, responsável pela educação e polidez de 

inúmeros homens das Minas Gerais.14 

          A formação oferecida aos alunos pelo Seminário foi examinada na habilitação dos 

postulantes à carreira eclesiástica através dos processos De Genere, Vita et Moribus. 

Encontramos em todos eles certificados de exames de latim, gramática, canto etc., feitos 

pelos habilitandos. Em todos os casos analisados os candidatos foram aprovados com 

louvor.  

 

 

2.3 – Patrimônios sem enganos e simulações 

 

          As inquirições de patrimônio correspondem a uma terceira parte dos processos de 

habilitação. O candidato deveria comprovar pensão ou patrimônio “sem enganos e 

simulações”. Necessitava ser dono e possuidor de bens imóveis que renderia ao menos 

a cada ano 25 mil réis livres para o possuidor. Além disso, não era permitido ao 

sacerdote renunciar a esses bens sem uma licença especial. A exigência de posse do 

patrimônio justificava-se pelo sustento que esses bens dariam ao longo da vida do 

candidato dedicada inteiramente ao sacerdócio. Então além de verificar a veracidade dos 

títulos de propriedade era igualmente averiguado o rendimento anual que esses bens 

dariam ao seu dono. Tal exigência asseguraria, em tese, um maior desempenho e 

dedicação do sacerdote para com seu ofício. Como confirmamos nas Constituições 

Primeiras: 

 
Para que os clérigos dedicados ao serviço de Deus não mendigassem em 
opróbrio da Ordem, e estado Clerical, ou por necessidade exercitassem ofícios 
vis, e baixos, dispôs o Sagrado Concílio Tridentino, que nem um clérigo 
secular, ainda sendo de bons costumes, provada ciência, e idade competente, 
fosse admitido a Ordens Sacras sem ter, e estar de posse pacifica de Benefício, 
Pensão, ou Patrimônio, que renda cada ano, o que lhe baste para sua côngrua, 
e honesta sustentação.15 

                                                   
13 LIMA, Lana Lage da. Op. cit., p.59.  
14 VILLALTA, Luiz. O que se fala e o que se lê: língua, instrução e leitura. In: SOUZA, Laura de Mello e 
(org.). História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América portuguesa. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1997. Vol.1. pp.347-360. 
15 VIDE, 1720, Livro I, Tít. LIV, Parágrafo: 228. 
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          Entendendo as distâncias existentes entre as normas e o cotidiano, recorremos a 

Villalta, para quem a sociedade mineradora possuía um perfil demográfico e moral que 

em muito se distanciava das exigências de “pureza de sangue e de costumes” fixadas 

pelas normas eclesiásticas vigentes para a habilitação ao sacerdócio. Na sociedade 

mineira assim como na sociedade colonial, em geral, “imperava a mestiçagem, os 

índices de filhos ilegítimos eram altos, assim como a participação numérica da 

população negra e mulata”.16 Ademais, estudos têm demonstrado que os habilitandos ao 

sacerdócio não seriam tão privilegiados economicamente como se poderia supor.17 Era 

recorrente a doação de patrimônios a candidatos ao sacerdócio para atender ao desejo de 

um afilhado ou filho de um amigo. O candidato Antônio José de Souza Pinto teve seu 

requerimento adiado “porque as casas de que consta o patrimônio foram de novo feitas 

pelos doantes e destas não tem títulos porquanto (sic)”.18 

          A inquirição de seu patrimônio evidencia que sua família não era detentora de 

bens. Por exigência e para ser aceito nas ordens, apresentou um patrimônio que recebera 

de doação: três casas de morada no valor de 1:020$000 que lhe renderiam ao ano a 

quantia de 74$400 de aluguel.19 Mais tarde o próprio Padre viria a confirmar em seu 

testamento que nada herdou de seus pais e que tudo que possui foi adquirido pelas suas 

ordens. Vejamos: 

 
Declaro que sou filho legítimo de Manoel Pinto da Silveira e de Clara de Souza 
Coelho já falecidos, nascido e batizado na freguesia de São Pedro de Aboim, 
capela de Bastos, arcebispado de Braga. Declaro que vim para esta terra de 
idade de 2 anos e minha (maior) despesa fiz a meus pais nem deles nada herdei, 
e tudo quanto tenho é adquirido pelas minhas ordens.20 (grifo nosso) 
 
 

          Além disso, o período da Sé Vacante, caracterizado por intensa desordem 

administrativa, refletiu-se na formação e prática sacerdotais. Este relaxamento no 

regime de ordenações pode ser constatado nos processos De Genere et Moribus 

consultados nos quais observamos certo desleixo e em alguns casos desconsideração 
                                                   
16 VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, pp.38-55. 
17 Ver: VILLALTA, Luiz Carlos. Op. cit.; FADEL, Bárbara. Clero e Sociedade: Minas Gerais, 1745-
1817. Tese (Doutorado em História Social) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 1994; LEWCOWICZ, Ida. A fragilidade do celibato. In: LIMA, 
Lana Lage da Gama (org.) Mulheres, adúlteros e padres. História e Moral na Sociedade Brasileira. Rio 
de Janeiro: Dois Pontos, 1987. 
18 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2, pasta 214, fl.60. 
19 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2 – pasta 214, fl.23, 23v. 
20 AHP: Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1806. 
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com a legislação eclesiástica, especialmente nas inquirições relativas à limpeza de 

sangue e patrimônio.  

          Caso curioso de sonegação de documentos e de astúcia é o de Antônio José de 

Souza Pinto, de quem já discorremos acima. Antônio contou com a sorte e com a 

compreensão das autoridades eclesiásticas. O candidato conseguiu ordenar-se sem ter 

realizado as inquirições De Genere de seus ascendentes, porém, com o compromisso de 

trazê-las posteriormente. Contudo, passados dois anos, a promessa não se cumprira, 

apresentando o já habilitado a alegação de que a falta das inquirições advinha das 

dificuldades de comunicação com o Reino de Portugal de onde eram naturais seus 

ascendentes. E se justificava afirmando ter pedido em vão repetidas vezes que as 

mandassem de Portugal: 

 

Diz o padre Antônio José de Souza Pinto, natural de São Pedro de Aboim e 
capelão de Santo Antônio domiciliário da freguesia de Pitangui, que ordenou 
neste bispado haverá dois anos e meio, pouco mais ou menos, deu fiança e 
apresentação das certidões do seu batismo, casamento de seus pais, avós e de 
batismo e moribus, o que logo mandou pedir e somente lhe chegaram as suas 
inquirições e as certidões de seu batismo que apresentou a Vossa Excelência e 
consta dos autos e as mais certidões referidas ainda não chegaram, por 
desencaminharem ou perderem (...).21  

 

 

 

2.4 – Fraudes e manipulações nas investigações  

 

          Em 1783, o Diácono Manoel Paulino Pimenta de Almeida recolhido no 

Seminário da Boa Morte, em Mariana, para seus estudos, solicita que se façam as 

diligências de Moribus para ascender à ordem de presbítero. Natural e morador na 

freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos Prados, comarca do Rio das Mortes, filho 

legítimo de João Pacheco Pimenta e de sua mulher Rita Maria de Jesus. No seu 

processo De Genere pudemos acompanhar parte da sua trajetória na vida sacerdotal.22 

          Interessa-nos a ausência da inquirição de Patrimônio deste habilitando. Mais 

interessante ainda é o fato de que Manoel parece ter conseguido dispensa de apresentá-

la já que se ordenou sacerdote. Concluímos, portanto, que seu patrimônio não estava de 

                                                   
21 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2, pasta 214, fl.62. 
22 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 10, Pasta 1618, fls.11-18.  
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acordo com as normas estabelecidas pelas Constituições Primeiras23, caso contrário não 

teria motivo para omitir essa inquirição.  

           Outro habilitando que se ordenou sacerdote com dispensa da Inquirição de 

Patrimônio foi José Tavares de Araújo. No seu De Genere testemunhas confirmam que 

seu pai, o Capitão José Tavares Pereira, português que veio morar nas Minas, vivia 

antes de constituir família do seu ofício de sapateiro. Contudo, após o matrimônio com 

dona Catharina da Encarnação lançou-se em negócios mais lucrativos. Abandonou 

então o antigo ofício e tornou-se dono de lavras de ouro nas minas de Pitangui.24 Ofício 

esse que o Padre continuou depois de ordenar-se sacerdote. Contudo, os documentos 

que comprovariam suas posses tiveram sua apresentação dispensada. Este é mais um 

caso que demonstra que nem sempre as habilitações obedeciam às exigências legais. 

          Já o Padre Antônio Carvalho da Trindade apresentou devidamente sua Inquirição 

de Patrimônio. Porém, nota-se que seu patrimônio fora doado para conseguir alcançar o 

valor estabelecido e ter seu processo aprovado. Antes de ordenar-se sacerdote, Antônio 

foi casado e era administrador de uma loja de botica. Com a morte de sua mulher ele 

voltou aos seus estudos aos “vinte e tantos anos” e quis ordenar-se padre.  Testemunhas 

alegam que “deixou desse trato e continuou nas diligências que presentemente está 

tratando de se ordenar”.25  

          Para conseguir reunir a quantia necessária para se ordenar contou com a ajuda de 

um amigo de seu pai, um Guarda-mor que lhe doou 32 datas de terras. Além disso, 

consta na sua inquirição que sua avó Antônia Maria de Jesus lhe fez escritura de uma 

morada de casas no arraial das Congonhas do Campo para ajudar no seu patrimônio. 

Essas artimanhas demonstram que as inquirições de patrimônio estiveram sim sujeitas à 

manipulação. É possível que muitas vezes essas doações tivessem a durabilidade do 

processo de habilitação, voltando depois desse período para seu antigo dono. Desse 

modo, imperava a fraude nas investigações de Patrimônio. 

          Ainda neste caso, é interessante notar a preocupação do habilitando com a 

avaliação dos seus bens pelos avaliadores. Segundo Antônio Carvalho da Trindade, os 

                                                   
23 Para alcançar o primeiro grau das ordens sacras, o de subdiácono, realizava-se a inquirição sobre o 
patrimônio dos candidatos, exigindo-se desses a posse de “Benefício, Pensão ou Patrimônio” que 
rendesse “ao menos cada ano vinte e cinco mil réis livres”, sob a justificativa de querer-se evitar que os 
clérigos caíssem na mendicância. Sobre as irregularidades que impedem o acesso à habilitação para 
ordens, veja: VIDE, 1720, Livro I, Tit. XIX, parágrafos: 1285-1309. 
24 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 8 – pasta 1325, fl.37v- 42. 
25 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 1, Pasta 0091, fls.1-9. 
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avaliadores não tiveram correta ciência para avaliar seus bens, exigindo assim uma nova 

avaliação de seu patrimônio. Vejamos: 

 
Diz Antônio porcionista no Seminário desta Cidade de Mariana que fazendo-se 
avaliação dos bens doados para o valor e rendimento dos bens do seu 
patrimônio por falta de inteligência daqueles louvados não deram o valor 
devido em razão de avaliarem os bens em 600$000 e o rendimento anual em 
54$000, valor muito suficiente respectivo a avaliação do que se colige pouca 
prática nos avaliadores por constar o patrimônio de uma morada de casas no 
arraial de Congonhas do Campo e dois escravos mulecões e 32 datas de terras 
minerais.26 

 

Uma nova avaliação foi feita e o valor do seu patrimônio revisto agora no valor de 

840$000 réis. 

           O interesse por informações como filiação, naturalidade, formação cultural, 

origem social até a terceira ou quarta geração e nível sócio-econômico do candidato 

parece significar apenas uma formalização das normas vigentes na época. Os processos 

analisados demonstram que a Diocese de Mariana não fez restrição à entrada em seus 

quadros dos que não estavam enquadrados nessas normas e padrões. Em vários 

processos a ausência ou os poucos dados sobre a vida pessoal dos ordinandos reforçam 

tal hipótese.27 Portanto, a carreira eclesiástica servia de elemento de consolidação das 

posições da elite, mas era permeável ao ponto de tornar possível a acomodação e a 

ascensão dos desclassificados por sua origem de cor e mesmo por sua ilegitimidade. 

          Vemos então, de um lado, “uma instituição empenhada em selecionar os 

candidatos rigorosamente. E por outro lado, uma sociedade que em conflito com essas 

normas estabelecidas forjava mecanismos para conseguir enquadrar-se nelas”.28 

          A fraude, por fim, talvez tenha imperado nas investigações de patrimônio mais do 

que nas outras investigações. O esforço de muitas famílias em doar ou conseguir 

doações para que seus filhos conseguissem ser habilitados ao sacerdócio sugere o valor 

religioso e simbólico de ter um parente na carreira eclesiástica, o que numa sociedade 

estamental significa estar inserido no primeiro estado e ser detentor de privilégios 

legais.  

          Na quase totalidade dos processos de Patrimônio analisados ficou demonstrado 

que os habilitados não procediam de famílias ricas, evidenciando que os mesmos 

                                                   
26 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 1, Pasta 0091, fl.11. 
27 Ver: FADEL, Bárbara. Op. cit., p.158. 
28 Cf: VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, pp. 36-54. 
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melhoraram de vida economicamente com suas práticas econômicas fora da Igreja. Por 

outro lado, até mesmo aqueles habilitados que já tinham uma posição econômica mais 

favorável, no limite, tiveram uma ascensão econômica. É o caso do Padre José Tavares 

de Araújo que era filho de minerador e que depois de se ordenar sacerdote passou a ser 

dono de escravos, roças e lavras de ouro. 

          Outro exemplo valioso é o do Padre Antônio José de Souza Pinto. A inquirição de 

seu Patrimônio comprovou que sua família não era detentora de bens.29 Para ser aceito 

nas ordens apresentou um patrimônio considerável que recebera de doação: três casas de 

morada. Doação essa que provavelmente devolveu ao dono depois de ser ordenado 

sacerdote. Mais tarde, o próprio Padre viria a confirmar em seu testamento que nada 

herdou de seus pais e que tudo que possuía fora adquirido pelas suas ordens.30 Durante 

sua carreira sacerdotal, o Padre atuou como homem de negócio: era dono de uma loja de 

secos e molhados. No final de sua vida seu legado alcançou o montante de 1:590$898.31 

          Defendemos então uma ascensão econômica desses padres no decorrer da sua 

vida sacerdotal, lançando mão, muitas vezes, de negócios escusos aos olhos da Igreja. E 

apesar do enriquecimento desses padres ocorrerem durante sua vida dedicada ao 

sacerdócio, esse não estava necessariamente ligado à sua carreira sacerdotal, mas sim ao 

status que essa proporcionava. Sendo uma figura importante, de autoridade, direito e 

confiança perante seus paroquianos, o sacerdote estaria evidentemente numa posição 

privilegiada no que se refere à sua relação social e interpessoal com os membros de sua 

comunidade. Isso, possivelmente, facilitava a extensão e a solidez de seus negócios. 

 

 
2.5 - Autoridade do sacerdote na comunidade.  
 

          Na época colonial a vida religiosa do colono girava em torno da paróquia, até 

porque os registros paroquiais (batismo, casamento, óbito) faziam-se ali. O clero tinha 

por finalidade, como diziam os tratados teológicos, orientar a vida cristã da comunidade 

e preparar-lhe o caminho da salvação eterna. Figueiredo vê na Igreja de Minas uma 

dimensão política de primeira ordem que era a de contribuir para o controle social 

cotidiano de uma população particularmente rebelde.32 Nesse sentido, o clero 

                                                   
29 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2, pasta 214, fl.62. 
30 AHP, Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1807. 
31 AHP, Inventário post-mortem (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1807. 
32 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Op. cit., p.31. 
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desempenhava um papel social no interior dessa sociedade colonial de inegável 

prestígio. No que se refere ao controle sobre a vida familiar, nas paróquias, assistiu-se a 

constantes intervenções dos padres locais nas condutas morais das populações. 

Comprovamos isso no Libelo de Injúria33 do Padre Antônio Pereira de Azevedo que 

recorre à justiça de Pitangui contra Santos Ferreira Guimarães que “injuriou 

gravissimamente ao reverendo.” O Padre ao constatar o “amancebamento” do réu com 

Francisca Rodrigues, parda forra, tratou logo de censurá-lo. Depois de muitas tentativas 

de admoestações do religioso sem nenhum sucesso, o Padre resolveu excomungar 

Santos Ferreira justificando que o fiel não havia cumprido com os “preceitos da 

quaresma”.  

          Essa repreensão, porém, não foi bem aceita pelo fiel que ao invés de “aceitar com 

humildade tanto as admoestações feitas pelo seu reverendo pároco como as censuras 

que são medicamentos com que se curam as almas”, se voltou contra o Padre. E, 

se atreveu a fazer uma petição ao excelentíssimo senhor bispo deste 
bispado na qual decompôs e injuriou gravissimamente ao reverendo 
autor dizendo que era vingativo, soberbo, petulante, acostumado a 
fazer descomposturas públicas para se portar tímido de todos e que 
pretendia ser absoluto, não cedendo a mandatos dos seus superiores, 
servindo o seu procedimento (...)34. 
 
 

          O pároco se sentindo “gravissimamente injuriado tanto por ser um sacerdote 

pároco nesta freguesia como por serem ditas na presença do excelentíssimo seu senhor 

bispo e superior” entra na justiça estimando uma quantia de cem mil cruzados que 

foram pagos pelo réu Santos Ferreira. 

          Levando em consideração a condição de um pároco, destaca-se a atenção dada 

pelo Padre à sua imagem e ao que ela representa: um homem que “sempre viveu e vive 

com toda a honestidade e sossego devido a sua pessoa e estado, sem que acendesse a 

pessoa alguma”, o que transparece como valores fundamentais. Vemos também 

indicações de um respeito à hierarquia eclesiástica e, sobretudo, do direito que tinha um 

pároco de repreender a população em assuntos pessoais/familiares. Naquele contexto, a 

Igreja possuía uma dimensão política de primeira ordem que era a de contribuir para o 

controle social cotidiano da população.35 Chama atenção, também, o alto valor pedido 

                                                   
33 AHP, Libelo de Injúria (Padre Antônio Pereira de Azevedo), 1760. 
34 Ibidem. 
35 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Op. cit. p.31. 
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pelo reverendo como recompensa da injúria levantada contra ele. Cem mil cruzados, 

que equivalia então a 4:000$000 (lê-se: quatro contos de réis), uma fortuna, na época.36 

          Por fim, interessa-nos a autoridade que tinha um sacerdote de intervir na vida 

cotidiana e particular da população. Muito embora neste caso o fiel Santos Ferreira 

tenha se rebelado contra a autoridade sacerdotal e negado a interferência do Padre em 

sua vida privada, chegando a ponto de injuriá-lo com graves ofensas, vemos que o 

poder secular (a Justiça de Pitangui) legitimou o poder do pároco ao sentenciar o réu 

como culpado, estipulando a multa pelo ato da injúria. A própria comunidade 

legitimava o poder do sacerdote de interferir em questões de âmbito familiar na medida 

em que delatavam conhecidos na comunidade que andavam em desacordo com os 

preceitos da Igreja. 

 
 
 
2.6 – O caso do Padre mercador Antônio José de Souza Pinto: dono de venda de 
secos e molhados 
 
  

Diz Antônio José de Souza Pinto morador em Vila Rica na freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição há anos: natural e batizado na freguesia de São Pedro 
de Aboim, do arcebispado de Braga, filho legítimo de Manoel Pinto da Silveira, 
natural e batizado na dita freguesia de S. Pedro de Aboim, e de Clara Coelho 
de Souza, natural e batizada na freguesia de São João do Gatão, do mesmo 
arcebispado de Braga, que para melhor servir a Deus deseja o Estado de 
sacerdote, para o qual quer habilitar.37 (grifo nosso) 

 

Assim dá início o processo de ordenação do português Antônio José de Souza Pinto. 

Natural da freguesia de São Pedro de Aboim, Arcebispado de Braga, onde foi batizado. 

Veio para as Minas com seus pais ainda criança aos dois anos de idade. Em 1778, 

provavelmente aos 8 anos de idade, Antônio José de Souza Pinto então aluno no 

Seminário da Boa Morte, em Mariana, desejava ordenar-se das ordens menores até 

presbítero de São Pedro. A investigação em seu De Genere mostra que o habilitando foi 

aprovado com louvor nos exames de gramática, moral e canto.  

          Enquanto jovem, parece que sua moral e costumes estavam de acordo com a 

“santa fé católica”. No edital de publicação e mandado de confissão de vita et moribus 

expedido a seu favor, os testemunhos se repetem. Dizem conhecer “muito bem e 

                                                   
36 Ver valores de moedas no Brasil colonial em: SIMONSEN, Roberto. Op. cit., p.464 e em BOXER, 
Charles R. Op. cit., pp.372-374. 
37 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 2 – pasta 214, fl.2. 
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piamente crê que é batizado e lhe não consta que nunca fosse apóstata ou herege da 

nossa santa fé católica”, “nem que seja filho ou neto de infiéis ou suspeitos na fé”, 

“nem que tenha parte de negro, de mulato nem de outra nação infecta”, “nem que é 

corcovado nem aleijado nem falho de vista e sem defeito ou deformidade alguma que 

cause escândalo ou irrisão a quem o vê.” É salientado também que “não padece de 

doença alguma contagiosa”. Era igualmente importante constatar que o habilitando 

jamais “tenha cometido homicídio algum nem concorrido para ele e menos para algum 

aborto”. Outro relato noticia que “nunca ouviu dizer nem sabe que o habilitando tenha 

delinquido em algum crime pelo qual esteja querelado ou denunciado.”38 

          A inquirição de Patrimônio comprova que sua família não era detentora de bens. 

Por exigência e para ser aceito nas ordens apresentou um patrimônio considerável que 

recebera de doação de um amigo de se pai: três casas de morada no valor de 1:020$000 

que lhe renderiam ao ano a quantia de 74$400 réis de aluguel. Mais tarde o próprio 

Padre viria a confirmar em seu testamento que nada herdou de seus pais e que tudo que 

possuía fora adquirido pelas suas ordens.           

          Passados alguns anos seu desejo de ordenar-se das ordens menores até presbítero 

viera a se concretizar. Através de seu testamento e de seu inventário post-mortem 

pudemos traçar alguns aspectos da vida desse presbítero secular. Em 1807, no arraial da 

Onça, termo da vila de Pitangui, já estando “molesto”, mas em seu “perfeito juízo”, o 

Padre faz seu testamento declarando suas últimas vontades:  
 

Inomini Domini, Amem, Eu Antônio José de Souza Pinto, presbítero secular do 
Hábito de São Pedro, achando-me molesto, mas em meu perfeito juízo, ordeno 
meu testamento na forma seguinte: Declaro que sou filho legítimo de Manoel 
Pinto da Silveira e de Clara de Souza Coelho já falecidos, nascido e batizado 
na freguesia de São Pedro de Aboim, capela de Bastos, arcebispado de Braga. 
Declaro que vim para esta terra de idade de 2 anos e minha (maior) despesa fiz 
a meus pais nem deles nada herdei, e tudo quanto tenho é adquirido pelas 
minhas ordens. Declaro que instituo por meus testamenteiros em primeiro lugar 
o capitão Domingos de Freitas Mourão. Em segundo lugar ao Reverendo José 
Manoel Vieira Machado. Em terceiro ao Guarda-mor João Rodrigues de 
Carvalho aos quais peço pelo amor de Deus queiram ser meus testamenteiros 
(...). Declaro que meu corpo será sepultado na Capela ou Igreja onde eu 
falecer e será envolto em um dos ornamentos mais inferiores desta Capela da 
Senhora Santa Ana da Onça. Declaro que no dia do meu enterro será chamado 
(?) Junto a estes o companheiro meu corpo o sepultara E me dirão missa de 
corpo presente de esmola de oitava e também me farão a esmola de 
encomendar a minha alma a Senhora de (?) quem sou digno (?) e logo me 
estarão um de corpo presente. E quero que estes sacerdotes que assistirão a 
meu funeral cada um deles digam quarenta missas pela minha alma de esmola 

                                                   
38 Ibidem, fl.23, 23v. 
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de meia oitava de ouro e se gastará no meu funeral a cera que for preciso. E 
tão somente peço ao meu testamenteiro me mandar dizer em português 
duzentas missas de esmola cento e vinte mais conforme a unção de José Pereira 
Cruz e quatrocentas e seis contar missas tão bem de esmola de cento e vinte 
Reis aplicados conforme averbado no testamento com que faleceu Manoel 
Pinto. Deixo de esmola a Manoel Antônio dos Santos mil réis, levando-se em 
conta o crédito que me deve. Deixo mais de esmola a Joaquim Gonçalves 
duzentos mil réis levando-se em conta de crédito que me deve. Deixo mais a 
uma minha afilhada por nome Ana que se acha em casa de André Domingues 
de Carvalho, duzentos mil reis de esmola. Deixo mais a minha comadre 
Joaquina de Souza, de esmola duzentas libras. Deixo mais de esmola a Dona 
Theodozia, filha do defunto Corgozinho, cem mil réis, levando em conta o 
crédito que me deve. Deixo mais a Quintiliana crioula de esmola cinquenta mil 
reis. Deixo mais de esmola a um filho da dita por nome Manoel quatrocentos 
mil réis. Deixo mais de esmola a Luis Gomes Pinheiro duzentos mil reis. Deixo 
mais de esmola a Ana Ferreira Farofa dezoito oitavas de ouro. Deixo mais de 
esmola aos pobres necessitados desse arraial da Onça duzentos mil réis a que 
se repartirão em esmola meia oitava a cada um para contentar a todos. Deixo 
mais de esmola a Porsina exposta em casa de Maria Rosa de Votirbo vinte 
oitavas de ouro. Declaro que tenho dois escravos irmãos por nomes Manoel e 
outro José os quais os quarto por meia libra de ouro cada um, meu 
testamenteiro lhes passará carta de corte com o tempo de quatro anos. Digo 
que tenho um mulatinho por nome Antônio o qual também deixo quartado em 
cem oitavas de ouro por tempo de quatro anos. Declaro que meu testamenteiro 
logo no dia do meu falecimento me fará contas de todos os meus bens tanto de 
portas de dentro quanto de fora (ilegível) e os poderá vender. E na praça pela 
sua legitima avaliação e de juntar todos os bens cumprirá todas as minhas 
determinações (...). Instituo por meus legítimos herdeiros em igualdade a Luis 
Pinheiro, a Manoel Antônio e a Joaquim Gonçalves. Deixo mais de esmola a 
Senhora Santa Anna da Capela da Onça para as suas obras vinte oitavas de 
ouro. Deixo mais de esmola para as obras da Capela de Senhora do Rosário 
vinte oitavas de ouro. Peço as justiças de sua alteza real e sendo seu inteiro 
cumprimento e vigor. 
                                                        Padre Antônio José de Souza.39 (grifo nosso) 

 

 

          O testamento indica muitas preocupações do Padre: a cobrança de seus créditos, a 

escolha de seus herdeiros para quem serão legados seus bens, seu ritual de 

sepultamento, as missas que deveriam rezar em sua alma, as esmolas que legaria aos 

amigos e às esmolas destinadas aos pobres necessitados do arraial da Onça e à Capela 

de Santa Ana aonde assistia para suas obras e ornamentos. Fica indicada também a 

preocupação do Padre em relação ao cumprimento de suas últimas vontades e, por fim, 

roga para que seus nomeados queiram ser seus testamenteiros “pelo amor de deus”. 

          Naturalmente não era todos os padres que possuíam cabedal para fazer de seu 

funeral um ritual pomposo. A historiadora Sílvia Maria Jardim Brugguer analisou o 

caso de um padre que aparentemente não ocupou lugar de maior destaque dentro da 

                                                   
39 AHP, Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1806. 
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hierarquia eclesiástica. Em seu inventário, datado de 1808, o Padre Antônio Gonçalves 

Siqueira fez questão de enfatizar sua situação de pobreza. Seus bens somaram apenas 

232$575. Em seu testamento fez apelos ao seu pároco e a outros sacerdotes para que 

acompanhassem seu cortejo e lhe dissessem missas de corpo presente por esmolas 

inferiores às comumente pagas em razão de achar-se muito pobre.40 

          Voltando ao caso do Padre Antônio José de Souza, interessam-nos, sobretudo, as 

alusões feitas pelo religioso sobre suas contas: “contas de todos os meus bens, tanto de 

portas de dentro quanto de fora”. As altas quantias desses créditos e as gordas esmolas 

legadas aos amigos são significativas e corroboram com nossa hipótese de que o Padre 

era um homem de cabedal e que esteve envolvido com atividades econômicas.  

          Padre Antônio, no final de sua vida, era possuidor de um grande acervo 

patrimonial. Seu inventário post-mortem arrola minuciosamente todos os seus bens. Era 

proprietário de um sítio e escravos além de vários acessórios, livros, móveis, objetos de 

prata, jóias, louças, ferramentas, cavalos, vacas etc. O sítio onde vivia, situado no arraial 

da Onça, termo de Pitangui, era “metade térreas e a outra metade assobradas cobertas 

de telhas com seu quintal bananal e um monjolinho dentro do mesmo quintal”. Não 

constam descrições a respeito da casa, mas a enumeração e os detalhes dos móveis e 

objetos sugerem que sua casa era uma construção sólida e ampla. No quintal de sua casa 

estavam “um cavalo já velho e baio”, “uma vaca com sua cria” e outra “na catita”. Para 

ajudar nos afazeres domésticos, o Padre contava com os serviços de duas escravas: 

“uma escrava por nome Joana de nação angola que se acha com indícios de pejada, de 

idade de 22 anos” e “uma mulata por nome Brasília de idade de quatorze anos”. Havia 

ainda duas crianças: “uma crioulinha por nome Silvéria”, filha da dita Joana, “que 

estava de idade de quatro anos” e “um mulatinho por nome Manoel de idade de quatro 

anos”. 

          O interior de sua casa deve ter sido mobiliado como nas demais moradias das 

gentes ricas de Pitangui. O Padre tinha uma mesa grande e outra pequena, ambas 

compostas com cadeiras e bancos de variados modelos e tamanhos, além de tamboretes 

torneados. Possuía também várias caixas de guardar roupas e objetos pessoais, um 

armário “em bom uso” – móvel menos comum nas casas, onde se guardavam roupas e 

outros objetos de uso pessoal, avaliado em 10$000 réis. Velas dispostas em candeeiros 

iluminavam o interior da casa. Havia uma cama, três colchões (um “muito velho” e dois 

                                                   
40 BRUGGUER, Sílvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: família e sociedade (São João Del-Rei, séculos 
XVIII e XIX). Tese apresentada ao programa de pós-graduação da UFF, 2002, p. 343. 
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“em bom uso”), um catre velho e um “espreguiceiro usado”. Em algumas poucas casas 

usavam-se espreguiceiros e estantes para acomodar livros.41 O Padre Antônio possuía 

ainda uma seleta biblioteca com 70 títulos.42 A distribuição da posse de livros 

diferenciava-se conforme a categoria profissional e a posição, concentrando-se nos 

proprietários, funcionários públicos e letrados. O tamanho das bibliotecas mineiras era 

diverso, não sendo determinado pela riqueza, mas pelo grau de refinamento intelectual e 

de escolaridade dos proprietários. Padres, advogados e cirurgiões, via de regra, 

possuíam as maiores bibliotecas. Entre os padres, a maioria possuía obras de devoção e 

liturgia, teologia e cânones. Mas muitos deles tinham interesses que ultrapassavam os 

limites imediatos do trabalho pastoral, valorizando os problemas mundanos, abrindo-se 

às ciências e à ilustração.43 

          Ao que parece, como acontecia em outras casas de moradas daquela vila, o Padre 

costumava fabricar em seu sítio alguns produtos para sua subsistência. Para tal possuía 

“um engenho de enrolar panos de algodão”, “duas rodas de fiar usadas” e um 

“monjolinho dentro do quintal”. Imagens de santos e oratórios eram objetos 

indispensáveis, indicativos não apenas da cultura material e das posses do proprietário 

como também de suas devoções. Constam no seu inventário “um oratório, uma imagem 

de São Francisco e dois painéis”, vistos e avaliados em 3$600 réis. 

          O Padre possuía um “cofre usado” avaliado em 1$200 réis. Tal peça é indicativa 

de que o padre era possuidor de valores, de bens valiosos e de documentos importantes, 

como créditos, que seriam resguardados no cofre. De modo geral, Antônio ostentava um 

modo de viver opulento. Seu vestuário e acessórios constavam de “umas esporas de 

prata usadas”, “um relógio velho com mostrador de prata e um trancelim de ouro”, 

“um crucifixo de latão”, “um estojo de barba com três navalhas e uma pedra”, “uma 

batina em bom uso”, “uma sobrepeliz em bom uso”, “uma casaca de pano roxo fino em 

bom uso”, “um calção de veludo preto”, “um chapéu armado velho”, um chapéu de sol, 

“um casacão de pano azul em bom uso”, “quatro camisas de pano e linho usadas”, 

lençóis, toalhas de mesa de algodão e colchas de algodão, brancas e azul. 

          Padre Antônio gostava de música. No arrolamento de seus bens constam duas 

rebecas com suas caixas: “uma rabeca boa com sua caixa” e “um rabecão com caixa”. 
                                                   
41 Ver: FURTADO, Junia Ferreira. 2003, p. 132. Segundo Villalta, no final do século XVIII, a leitura e os 
livros foram cada vez mais ganhando importância no espaço doméstico. No interior das casas das pessoas 
das elites intelectuais, os livros foram ganhando mobílias (estantes), instrumentos (óculos, tinteiros) e 
espaços reservados para a leitura: bibliotecas. VILLALTA, Luiz Carlos, 1997, pp.375-376. 
42 Ver anexo 3, ao final da dissertação. 
43 VILLALTA, Luiz Carlos. 1997, pp.362-364. 
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Além de rebequeiro, o religioso possuía ainda um “um órgão que se acha na Capela de 

Senhora Santana do arraial da Onça”. Seus valores foram vistos e avaliados em 9$600 

e 12$000 e 250$000 réis, respectivamente. A posse desses instrumentos evidencia 

aspectos de uma viva atividade musical em Pitangui e seu termo. Estes instrumentos 

eram trazidos da Europa e por isso mesmo eram raros nas casas mineiras. O tortuoso 

caminho que deveriam fazer do Rio de Janeiro até as Minas faziam com que seus 

valores de mercado subissem às alturas, sendo sua compra possível somente por homens 

de grandes posses.  

          Como o Padre Antônio José, outros homens ricos reuniram entre as paredes de 

suas casas objetos que permitiriam sua distinção e diferenciação social perante o 

restante da sociedade. Um dado importante deve ser agregado para explicar os motivos 

desses homens ricos terem tanto apreço por adereços, objetos e utensílios: naquela 

sociedade colonial estes bens também eram investimento, pois voltavam ao mercado. 

Sheila de Castro Faria analisa que havia uma grande demanda de objetos usados. Nesse 

sentido, não podemos entender “o conjunto de bens de uma pessoa somente como 

objetos rituais ou de uso pessoal, de ostentação de poder, riqueza ou prestígio”. Em 

determinados momentos, os proprietários poderiam com certa facilidade hipotecá-los, 

vendê-los ou trocá-los pelo que lhes interessava.44  

          Concentremo-nos agora no assunto que mais nos interessa que é o envolvimento 

do Padre no mundo dos negócios. Destacamos aqui a interferência que foi feita no 

inventário por parte do Capitão Domingos de Freitas Mourão, testamenteiro do falecido 

Padre. Correndo o processo na justiça, em certo momento, o testamenteiro protesta “que 

tivesse notícia de mais bens que pertence(ssem) ao testador”. E declara que “as dívidas 

que tem noticia se devem ao reverendo testador e constam de uma relação entregue a 

este inventariante pelo dito testador”. Esses bens eram relativos a créditos que ficara de 

receber de 63 credores, um número significativo, sugestivo do envolvimento sistemático 

do Padre em assuntos e demandas comerciais. Pelo teor dos créditos e de seus elevados 

valores, Padre Antônio atuava como um forte comerciante naquela paragem da Onça, 

termo de Pitangui. Vejamos alguns créditos: 
 

Manoel Fernandes Rodrigues deve por crédito de resto (...) a quantia de 
duzentos e oitenta mil e oitenta e um real. 
 

                                                   
44 FARIA, Sheila Siqueira de Castro. 1998, pp. 213-214. 
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O alferes Antônio Alves Corgozinho deve de resto por crédito abatido, duzentos 
e noventa e quatro mil oitocentos e dezoito réis 
 

Dona Theodozia Silveira de Santana resta a quantia de noventa e quatro mil e 
trezentos e cinqüenta réis. 
 

O capitão Antônio Alves França deve por um crédito que se acha ajuizado a 
quantidade de setenta e dois mil réis. 
 

Dona Angélica Maria deve por um crédito passado a Domingos Pinto Coelho e 
pertencente ao testador, inda passado por seu falecido marido na quantia de 
quinze mil novecentos e trinta e sete réis. 
 

Joaquim Gonçalves de Souza deve por um crédito a quantia de sessenta e seis 
mil e oitocentos réis. O dito deve por outro crédito mais a quantia de oito mil e 
novecentos réis. 

 

Esses exemplos são ilustrativos da pugência do mercado creditício na vila de Pitangui.  

Naquele contexto, muitos comerciantes, donos de tabernas, de lojas de secos e 

molhados ofereciam suas mercadorias a crédito. Chama atenção o valor elevado dessas 

dívidas, assinalando a intensa permutação. O Licenciado Manoel José Pais, boticário na 

vila de Pitangui, devia “um piano forte que comprou ao testador” na quantia de sessenta 

mil réis. Um morador do arraial, André Domingues de Carvalho, ao tratar com o 

Reverendo comerciante, ficou devendo “de resto de conta de livro” a quantia de 

noventa e oito mil e quatrocentos e setenta e cinco réis. O restante do crédito fora 

“abatido com varas de pano”.  

          José Gomes possuía muitas dívidas de créditos que obteve com o Padre. Devia 

“de empréstimo para pagar em algodão” a quantia de nove mil e seiscentos réis e “se 

são para dar dezesseis arrobas de algodão”. Mais a quantia de sete mil e trezentos e 

oitenta e sete réis de dinheiro que o Padre lhe emprestou para pagar a Miguel Antônio, 

de “aluguéis de casa”.45 Devia ainda pelo “resto de uma vaca que lhe vendeu o 

testador” a quantia de dois mil e sessenta e dois réis e meio. E por fim, uma dívida “em 

rol de fazenda seca” na quantia de mil seiscentos e doze réis e meio. Este crédito nos 

interessa de maneira especial, pois diversamente do que acontece com a maioria dos 

créditos, esse esclarece a procedência da dívida: José Gomes ficou devendo muitos 

créditos, alguns derivados de compra de fazenda seca e animais e outros provindos de 

empréstimo que Padre Antônio lhe fizera.  

                                                   
45 AHP, Inventário post-mortem (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1807. 
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          Antônio Domingues de Carvalho, Dona Ana de Medeiros, Dona Jacintha de 

Caires, Dona Eufrásia e Dona Theodózia também tinham dívidas com o Padre, todas 

procedidas de fazenda seca. Outro credor do Padre era Joaquim de Sodré Bernardo que 

devia de rol (de fazenda seca ou de molhados) a quantia de mil e seiscentos e cinqüenta 

réis e para pagar sua dívida levou “este devedor dezoito varas de algodão do testador 

para lhe fiar”.46  

          As fontes apontam que o Padre era dono de uma loja de fazenda seca e de 

molhados. E para fazer circular seus produtos aceitava toda espécie de troca, permuta e 

escambo, como trabalhos de costura e troca das mercadorias por arrobas de algodão. 

José Joaquim da Silva ficou devendo “de fazenda seca a quantia de novecentos e 

setenta e cinco reis”. O Reverendo Vigário Anastácio Gonçalves Pimentel é devedor da 

quantia de mil e quinhentos réis “de oito lavras de bacalhau” e mais “três quartilhos de 

azeite doce e um frasco de vinagre”, somados na quantia de um mil e quinhentos e 

setenta e cinco réis. 

          É válido questionar o motivo desses credores muitas vezes ajustarem com o Padre 

seus pagamentos em varas de pano, em arrobas de algodão ou em fiação de algodão. 

Douglas Libby relata que a produção de fios e panos foi muito disseminada nas Minas 

Gerais no final do século XVIII. Os panos caseiros, especialmente os de algodão mais 

grosseiros, eram bastante comuns ao longo do período colonial sendo muito usados para 

vestir escravos e para ensacamento.47 Em 1785, um alvará proibiu toda a produção têxtil 

na colônia com a exceção de tecidos lisos e grosseiros de algodão. Contudo, como 

demonstram as fontes e os estudos recentes vêm apontando nessa direção, este alvará 

teve pouco ou nenhum efeitos sobre a produção de fios e panos, simplesmente porque 

na colônia o produto final normalmente consistia nos tecidos grosseiros de algodão 

usados para vestir escravos e para ensacamento.48 

          Podemos deduzir que a produção de algodão, a fiação e tecelagem naquela região 

da vila de Pitangui, eram atividades que faziam parte da rotina domiciliar daqueles 

moradores. Pelo visto, a maioria dos quintais dessas casas fabricava seu próprio algodão 

e suas vestimentas para subsistência e para comercializar. Dona Joana Pinta ficou 

devendo ao testador “a quantia de nove oitavas três quartas e quatro vinténs de ouro”, 

certamente procedida de produtos que lhe comprou na sua venda. Desse montante, 
                                                   
46 Idem. Uma vara equivale a 1.1 metro. 
47 LIBBY, Douglas Cole. Notas sobre a produção têxtil brasileira no final do século XVIII: novas 
evidências de Minas Gerais. In: Estudos econômicos. São Paulo, v.27, nº1, janeiro-abril, 1997, pp. 98-99. 
48 Idem. 
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foram abatidas “quatro arrobas de algodão que ela fiou para o reverendo testador que 

a dinheiro são onze mil oitocentos e cinquenta réis”. Uma certa escrava de Manoel 

Pereira, chamada Joaquina, ficou devendo “de resto em rol a quantia de cinco mil 

novecentos e vinte réis”. Para lhe pagar levou este devedor uma arrouba de algodão para 

fiar para o testador. Igualmente Dona Anna Pires ficou devendo “em rol a quantia de 

dois mil oitocentos e doze reis e meio com o que se foi”. Para pagar parte de sua dívida 

“levou esta devedora da mão do testador uma arroba de algodão para lhe fiar”.  

           Importa-nos notar, como mencionado, que muitas vezes no rol das dívidas não se 

faz referência à sua procedência. Provavelmente essa fosse uma forma de agilizar o 

processo na justiça, haja vista o grande volume da lista que arrola os créditos. Existe 

ainda a hipótese de o testamenteiro tentar ocultar a procedência desses créditos num 

documento público – por tratar-se de atividades extra-sacerdotais. Lembremo-nos aqui 

da sua declaração antes de morrer: “Declaro que meu testamenteiro logo no dia do meu 

falecimento me fará contas de todos os meus bens tanto de portas de dentro quanto de 

fora”.49  

          É evidente que o presbítero secular atuava como homem de negócio. Negócios 

que lhe rendiam muito, aliás. No final de sua vida o total de seus créditos arrolados 

nessa lista alcançou o montante de 1:590$898. Infelizmente não nos é possível precisar 

a dimensão de seus negócios, a totalidade e qualidade dos produtos de sua venda (além 

dos mencionados nos créditos), se tinha empregados etc. No entanto, dados colhidos nas 

ações de cobrança e em inventários post-mortem de variados moradores de Pitangui 

mostram que dentre as mercadorias que mais se demandavam estavam os armazéns, 

lojas e vendas de fazendas secas e molhadas, mercadorias ligadas à subsistência, tais 

como cavalos, bois, carnes, milho, aguardente, couro. E também aluguéis e compras de 

moradas de casas com telhas além de ferragens etc. 

           Os negócios do Padre pareciam envolver demandas diversas: de fazenda seca, de 

molhados, eventualmente vendia um boi ou um porco, escravos. Entretanto, a esse 

respeito cabem apenas conjecturas que possivelmente não serão confirmadas devido às 

lacunas documentais. Importa, não obstante, nos determos no intenso comércio que esse 

Padre agenciava. 

          Outro dado apresentado pela documentação analisada diz respeito à participação 

majoritária dos comerciantes nos empréstimos em ouro e valores, denotando assim a 

                                                   
49 AHP, Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1806. 
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inserção do capital usurário na economia cotidiana. Cumpre salientar que nas 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia o crime de usura é definido de 

acordo com a forma em que é praticada. A usura é considerada um doloso e injusto 

lucro, roubo e latrocínio (...) e prejudica não somente ao bem espiritual d´alma mas ao 

temporal do comércio humano. “Consiste sua deformidade e malícia em levar algum 

ganho por razão do contrato de empréstimo (que em direito se chama mútuo) do 

dinheiro, ou outra cousa estimável por número, peso e medida, como é, farinha, açúcar, 

tabaco e cousas semelhantes”.50 

          Os padres analisados, porém, não se detiveram às ordenações da lei eclesiástica 

contra o crime de usura. Padre Antônio José, por exemplo, fez vários empréstimos em 

ouro e em valores, como a venda de suas mercadorias, com pagamento futuro, a juros, 

como mostra este crédito: “Joaquim Gonçalves de Souza deve mais de empréstimo a 

quantidade de sete oitavas de ouro de preço de sessenta e quatro varas de algodão em 

pano e a dinheiro são oito mil quatrocentos réis”.51 

           As fontes nos informam a existência de um vigoroso comércio na vila de 

Pitangui administrado pelo Padre, a variedade de sua clientela, que contava com homens 

brancos (roceiros, mineiros, boticários), homens de patente (alferes, tenentes, capitães, 

reverendos padres) além de escravos, forros e mulheres, e um enriquecimento desse 

Padre por causa de suas atividades comerciais. É o que nos confirma o próprio Padre 

Antônio em seu testamento: “Declaro que vim para esta terra de idade de 2 anos e 

minha (maior) despesa fiz a meus pais nem deles nada herdei, e tudo quanto tenho é 

adquirido pelas minhas ordens.”52 

          Extraídos os gastos com o processo judicial, com seu sepultamento e missas e 

com as esmolas doadas, no final, todos seus bens somaram o monte-líquido de 

2:945$195 ½. Um número bastante significativo para quem começou a vida sem herdar 

nenhum acervo patrimonial da família e para quem ingressou no sacerdócio com intuito 

de “melhor servir a Deus”.  

          Carla Almeida, estudiosa dos homens ricos e pobres das Minas Gerais, da 

segunda metade do século XVIII, constatou a pequena presença de fortunas acima de 

5.000 libras, ou seja, dezessete contos de réis. A historiadora conclui que toda a 

                                                   
50 VIDE, 1720, Livro V, Tit. XIV, parágrafo: 940. Sobre a usura ver: LE GOFF, Jaques. A bolsa e a vida. 
A usura na Idade Média. São Paulo: Brasiliense, 1986. As Ordenações Filipinas dedicam especial atenção 
ao crime da usura. 
51 AHP, Inventário post-mortem (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1807. 
52 AHP: Testamento (Padre Antônio José de Souza Pinto), 1806. 
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opulência associada à Minas Gerais, devido ao ciclo do ouro, não passou de uma 

formulação idealizada da economia aurífera, e enfatiza os baixos níveis de riqueza 

produzidos pelas Minas Gerais no século do ouro. Certamente que existiam nas 

paragens de Minas muitos homens ricos, mas o que predominava era a pobreza da 

maioria da população.53  

          Ainda segundo Carla Almeida, Minas Gerais era a região que possuía o menor 

número de grandes fortunas. Já as pequenas fortunas (que chegavam até 500 libras, ou 

1:777$500 réis), compunham 65% dos inventariados.54 Considerando tais dados, 

percebemos que o espólio deixado pelo Padre Antônio não fazia parte das grandes 

riquezas, mas nem por isso deixou de ser expressivo. O Padre não entrou pra lista dos 

homens mais ricos da capitania, mas seu patrimônio fazia parte das pequenas fortunas, 

que perfaziam a maioria das riquezas produzidas nas Minas Gerais. 

          Certamente Padre Antônio José de Souza Pinto não admitiria formalmente num 

documento público que seus bens adquiridos em vida estavam vinculados às suas 

atividades comerciais, já que, notemos, essa era uma atividade ilegítima perante os 

olhos da Igreja, como constam nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 

Por outro lado, entendemos que aquela comunidade não via nisso uma atitude irregular 

do Padre, na medida em que reforçavam sua postura ao comprar artigos e produtos de 

sua loja. Quanto a isso, concordamos com Marcos Aguiar que defende que a 

comunidade não demonstrava rejeição radical aos padres que atuavam em negócios 

particulares. Os limites da tolerância pareciam estar mais relacionados com o 

cumprimento das obrigações sacerdotais em matéria religiosa, que com qualquer outra 

coisa. Quando o clérigo se mostrava relapso no atendimento das necessidades religiosas 

de suas ovelhas abria-se então o leque de acusações.55 Confirmamos isso numa devassa 

feita em Pitangui, no período entre 1756-1757, no qual o Padre Manoel Luiz, capelão, 

“por culpas que lhe resultara na devassa da (taverna), donde é vizinho, por falta de 

sacramentos e de não rezar no distrito da dita sua capela e de ser inquietador do povo” 

foi preso ordinariamente. Após ser solto e julgado pelo tribunal eclesiástico, teve sua 

pena estipulada em uma multa de 28$756 réis.56 

                                                   
53 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização 
social no mundo colonial, 1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010, pp.142-143. Os valores 
apresentados pela autora têm base em: “3.555 réis por libra esterlina-ouro”, que permaneceu constante 
durante todo o século. 
54 Ibidem, p.146. 
55 AGUIAR, Marcos Magalhães de. Op. cit., p.93. 
56 AEAM, Livro de devassas, 1756-1757, fl.66. 
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          O exemplo supracitado demonstra que o enriquecimento do Padre Antônio José 

de Souza Pinto ocorreu durante sua vida dedicada ao sacerdócio, muito embora esse não 

estivesse necessariamente ligado à sua carreira, mas sim ao status que o sacerdócio lhe 

proporcionou. Padre José explicita em seu testamento que provinha de uma família 

humilde, sem herdar bens e enriqueceu sozinho depois de entrar para a carreira 

sacerdotal. Esse exemplo aponta para o lugar privilegiado ocupado pelo Padre nas 

relações sociais que ele estabelecia e que acabava por alimentar seus negócios. Desse 

modo, sendo um homem de batina e por isso respeitado por toda comunidade, tinha suas 

relações facilitadas para qualquer outra função que fosse exercer. Nesse sentido, o 

sacerdócio funcionava como um trampolim para uma ascensão social e também 

econômica.  

 



Capítulo 3 
 

O clero mercador 

 
“Mais parecem os sacerdotes mercadores e 
negociantes, do que ministros de Deus e cura das 
almas” (O Peregrino da América, 1728). 

 

 

          Nos primeiros relatos feitos sobre o clero mineiro, era comum encontrar 

referências à sua avareza, ganância e licenciosidade, sobretudo, quando se referiam ao 

clero regular.1 Caio César Boschi salientava que o clero, especialmente o regular, era 

ocioso, ignorante, corrupto, preguiçoso, contrário aos bons costumes.2 Carrato, ao tratar 

do clero secular, indicava as numerosas ordenações sacerdotais feitas durante o período 

da Sé Vacante (1764-1780) de gente mal preparada: “um grande número de sujeitos sem 

necessidade e sem escolha”. Segundo Carrato, o resultado disso seria aquela frouxa 

geração de padres a qual os viajantes das primeiras décadas do século XIX torcem o 

nariz por causa de seu geral desinteresse sacerdotal.3 

          Hoje, essa visão encontra-se bastante relativizada. As ponderações são variadas: 

tratava-se de um clero mal preparado em sua formação; sem vocação ao sacerdócio – 

muitos autores coadunam com a perspectiva de que na colônia existia uma prática 

comum entre as famílias de reservar um filho para padre, e isso explicaria em parte a 

inexistência de uma vocação.4 E a garantia de uma oportunidade de mobilidade social 

ascendente às extrações menos privilegiadas da população, propiciando aos indivíduos 

de extratos menos abastados alcançarem a almejada ascensão social. Não se trata de 

descartar a possibilidade da existência da vocação, “mas o conceito não era totalmente 

                                                   
1 CARRATO, José Ferreira, Op. cit. pp.50-59; ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil. 3. 
ed. Belo Horizonte : Itatiaia/Edusp, 1982, p.77; CÓDICE Costa Matoso. Coleção das notícias dos 
primeiros descobrimentos das minas da América que fez o doutor Caetano da Costa Matoso sendo 
ouvidor-geral das de Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro de 1749 & vários papéis. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1999. 
2 BOSCHI, Caio César. 1986, p. 38. 
3 CARRATO, José Ferreira, Op. cit. pp.38-39. 
4VILLALTA, Luiz Carlos. 2007, pp.34-38; FIGUEIREDO, Luciano Raposo, 2007, p.111; RODRIGUES, 
Isis Menezes. Op. cit., pp.27-28. SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Op. cit., p.107; PIRES, Maria do 
Carmo. Op. cit., pp.65,74-75; OLIVEIRA. Alcilene C. Op. cit., p.124; DIAS, Renato da Silva. Op. cit., 
pp.161-162. 
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operacional para explicar a entrada de nobres ou plebeus nos seminários ou na vida 

religiosa até o final do Antigo Regime”, explica Villalta.5 

          Outra ponderação bastante discutida diz respeito à remuneração destinada ao 

clero que não correspondia às suas necessidades de viverem dignamente e porque a 

folha eclesiástica não contemplava todos os sacerdotes, mas apenas aqueles que eram 

colados nas paróquias. Enfim, essa falha nas folhas eclesiásticas possivelmente os 

incitava a lançarem-se em atividades econômicas que assegurasse uma vida sem 

qualquer privação.6 Não esqueçamos ainda do ambiente social das Minas que 

certamente incitava o envolvimento em atividades comerciais variadas que traziam 

lucro e enriquecimento.7  

          No capítulo anterior, discorremos com mais afinco sobre todas essas questões. 

Cabe agora mostrar como esses padres estavam diretamente ligados aquele ambiente 

social que os rodeava, atuando diretamente em atividades mundanas, contrárias (em 

tese) ao seu estado sacerdotal. Ao apresentar um panorama de como esses padres 

atuavam em Pitangui, poderemos responder a algumas questões fundamentais, tais 

como: quais as possibilidades de enriquecimento que a carreira eclesiástica possibilitava 

a seus integrantes? Qual o êxito da Igreja e do Bispado na moralização e normatização 

das condutas dos clérigos naquela sociedade? Como essas práticas mundanas do clero 

eram vistas pela Igreja e pela sociedade? Enfim, será possível mapear o comportamento 

desses agentes religiosos, moradores na vila de Pitangui e seu termo. 
           

 

3.1 – O poder da palavra  

 

          Durante todo o período colonial, os habitantes do Novo Mundo vivenciaram no 

seu dia-a-dia a ausência da moeda como meio circulante para as operações comercias. 

Estudos recentes têm demonstrado que, para resolver esse problema, o crédito se tornou 

uma alternativa para as relações comerciais.8 A venda a prazo se configurou como a 

                                                   
5 Ver: CARRATO, José Ferreira. Op. cit., p.74; BOSCHI, Caio César, 1986, pp.63-64; VILLALTA, Luiz 
Carlos, 1993, pp.63-64; DIAS, Renato da Silva. Op.cit., pp.158-159; PIRES, Maria do Carmo. Op.cit., 
pp.79-80; LEWCOWICZ, Ida. Op. cit., p.56. 
6 HOORNAERT, Eduardo, Op. cit., p. 166-168; DIAS, Renato da Silva. Op. cit., pp.161-162. 
7 LEWCOWICZ, Ida. Op. cit., p.58. 
8 Ver: ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e 
hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010, pp.133-134; 
ESPÍRITO SANTO, Cláudia Coimbra do. Economia da palavra: Ações de alma nas Minas Setecentista. 
São Paulo: Dissertação de Mestrado apresentada à FFLCH/USP, 2003, cap. 1. 
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operação creditícia mais largamente utilizada e “foi ela que possibilitou o incremento da 

circulação de bens e o financiamento de muitas atividades econômicas.”9 Essa questão 

foi amplamente estudada por Cláudia Coimbra do Espírito Santo. De acordo com seus 

estudos, os dados revelaram que esse crédito era baseado na mentalidade do período que 

concebia as relações pessoais de honra e confiança como princípios fundamentais para 

a concessão de crédito. 

          Em relação às atividades comerciais existentes na vila de Pitangui e seu termo, 

encontramos uma grande variedade de serviços desenvolvidos pela população. Na 

tabela que se segue, podemos ver as atividades comerciais mais recorrentes que 

pudemos relacionar com base na documentação jurídica do arquivo de Pitangui. Foram 

analisados 120 documentos de subséries variadas: inventários, notificações, 

justificações, execuções, inquirições, libelos cíveis, embargo, ações de despejo, 

arrematações e livros de receita e despesa da capela do Patafufo, hoje, Pará de Minas.  

 
 
Ocupações encontradas na vila de Pitangui e seu termo (1745-1807): 
 
Ocupação Número de pessoas Porcentagem 
Donos de loja/venda 18 7,56 
Mineiro 24 10,08 
Negociante 4 1,68 
Comerciante 68 28,57 
Comerciante de Gado 8 3,36 

Sapateiro 5 2.10 
Carpinteiro (carapina) 62 26.05 
Mestre carpinteiro 1 0,42 
Ferreiro 30 12,60 
Mestre ferreiro 1 0.42 
Celeiro 1 0,42 
Pedreiro 8 3,36 
Ourives 1 0,42 
Caldeireiro 1 0,42 
Pintor 3 1,26 
Músico 1 0,42 
Boticário 2 0,84 

                                                   
9 ESPIRITO SANTO, Cláudia Coimbra do. 2008, p.15. 
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Total 238 100 
Tabela 1 
Fonte: Arquivo Histórico de Pitangui, diversos documentos. 
 
 

          Num universo de 238 indivíduos que recorreram à Justiça de Pitangui para cobrar 

o que lhes deviam, as atividades mais recorrentes foram as de donos de lojas e vendas, 

comerciantes, donos de minas, carpinteiros, ferreiros e pedreiros. Obviamente, essas 

ocupações aparecem com mais frequência nas ações de cobrança porque os valores 

cobrados eram mais significativos e pela natureza mesmo das ocupações, quer dizer, um 

dono de loja ou comerciante estava todo o tempo pendurando contas, vendendo fiado, 

daí a maior incidência desses agentes nas ações judiciais. Isso não significa que outros 

prestadores de serviços como lavadeiras, cabeleiros (cabeleireiros, barbeiros), 

cozinheiros, fiadores (pessoas que trabalham com confecção de tecidos) etc., não 

recorressem à Justiça para igualmente tratar de seus direitos. A tabela evidencia ainda o 

ativo mercado existente em Pitangui, que contava com variadas ocupações e grande 

quantidade de prestadores de serviços. 

          O crédito era praticado de variadas formas: obtinha-se dinheiro hipotecando um 

imóvel, assim como mediante um vale, uma letra, um título ou uma simples obrigação 

assinada nos balcões dos armazéns, local de sociabilidade e negócios. Os empréstimos 

muitas vezes eram feitos sem nenhuma garantia documental, apenas na palavra e na 

confiança. Concordamos com a perspectiva de Cláudia Coimbra do Espírito Santo de 

que havia uma sacralização da palavra do fiel, e que isso possibilitou o desenvolvimento 

de formas consensuais de comercialização pautadas em valores espirituais e morais.10                  

          Cumpre salientar que diante daquela realidade histórica, em uma sociedade 

desmonetarizada, o crédito dependia do prestígio que se tinha na sociedade. Em 

Pitangui e noutras vilas mineiras onde o “saber por ouvir dizer” imperava, “ter notícia” 

de que um devedor havia jurado em falso se espalhava pela vila, podendo resultar em 

sérias restrições de acesso ao crédito. Ao passo que cometer crime de perjúrio seria o 

risco de perdê-lo definitivamente, colocando em risco a própria sobrevivência.11 

          Essas relações comerciais baseadas na palavra ou numa simples obrigação 

assinada nos balcões dos armazéns (os chamados bilhetes) levaram muitos agentes a 

recorrerem à Justiça para receber o que lhes era devido. A Justiça de Pitangui produziu 

                                                   
10 Ibidem, p.10. 
11 Ibidem, pp.20-21. 
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uma quantidade enorme de ações de cobranças dessa natureza, como as chamadas 

Ações de Crédito e Ações de Alma que podem ser descritas como processos cíveis de 

cobrança nos quais o réu era intimado a comparecer em juízo para reconhecimento da 

dívida. O que distingue a Ação de Alma da Ação de Crédito é que esta se caracteriza 

pela presença do bilhete que é o elemento que comprova a dívida, por possuir a 

assinatura (ou sinal – uma cruz desenhada –, quando a pessoa fosse analfabeta, fato 

bastante comum naquela época) do réu/devedor. No caso da ação de alma,12 o credor 

não possuía uma prova concreta da dívida (este documento se caracteriza pela ausência 

do bilhete), ficando o réu/devedor obrigado a comparecer em juízo e jurar por sua alma 

se era ou não devedor da quantia apresentada pelo autor do processo. Neste caso, fica 

patente a estimação dada à palavra naquele contexto. As ações de cobrança trazem a 

característica de serem ações sumárias, mas mesmo que bastante pontuais e objetivas, 

ainda possibilitam o desvelamento da sociedade colonial através dos registros de 

práticas, ideias, demandas, costumes e desejos expressos. 

 

 

3.1.2- As ações de cobrança e seu emprego pelos padres  
 
          São constantes as Ações de Alma e Crédito trazendo padres como cobradores de 

conhecenças e outros emolumentos, inclusive, cobrando valores procedidos de 

empréstimos. O padre Caetano Mendes da Proença procurou a justiça, com esse intuito, 

algumas dezenas de vezes. Era vigário encomendado da freguesia de Pitangui e atuava 

como usurário, emprestando dinheiro a juros: 

 
Diz o reverendo Caetano Mendes da Proença morador nesta vila que a ele 
suplicante lhe são devedores varias pessoas moradoras nesta freguesia de 
certas quantias umas por crédito outras sem eles tanto para estas ações como 
para todas as mais que conforme a lei lhe determina logo lhe presente quer que 
vossa mercê seja servido mandar-lhe passar mandado geral para por ele serem 
citadas as pessoas que pelo suplicante ou seus procuradores forem ajuntadas e 
para as ações e quantias que fizeram as citações nestes termos pede a vossa 
mercê seja servido mandar para o dito suplicante (...)13  

                                                   
12 No termo da Vila de Pitangui, até a primeira metade século XIX, era muito comum em casos de dívida, 
o autor intimar o réu a juízo, para fazê-lo jurar por sua alma se devia ou não à quantia requerida por ele, e 
assim, reconhecer a dívida contraída. De acordo Cláudia do Espírito Santo, estudiosa das ações de alma, 
em uma sociedade em que a escassez monetária era um dos fatores do endividamento das populações, o 
comprometimento da palavra através do empenho da alma tornou-se um principio fundamental para o 
sistema de crédito. Sua aceitação como instrumento monetário respaldava nas crenças e valores da 
sociedade. Ver: ESPÍRITO SANTO, Claudia Coimbra. 2008, p.15. 
13AHP, Ação de Alma (Caetano Mendes da Proença), 1766. 
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Devo que pagarei ao Padre Caetano Mendes da Proença cem oitavas de ouro 
procedidas de outros tantos que me fez emprestar ao fazer deste cuja quantia 
pagarei a ele dito ou a quem este me mostrar da fatura digo para este natal 
próximo que vem para o que me obrigo minha pessoa e bens e por verdade 
passei este por mim feito e assinado. 
Vila de Pitangui, 1 de junho de 1749 
Francisco Alves Roseiro.14 

 

Algumas vezes os acusados não compareciam em juízo, ficando neste caso comprovada 

sua dívida, e ficando a seu cargo as custas do processo. Porém, através das ações de 

cobrança, é possível saber que a maioria comparecia em juízo, de modo a reconhecer a 

dívida e negociá-la em parcelas e tempo de pagamento. 

           Noutra Ação de Alma, o vigário encomendado reclama que “Bernardo de 

Andrade lhe é devedor de empréstimo da quantia de dez oitavas, razão porque o quer 

fazer citar para jurar em sua alma a dita quantia pena de se deferir juramento ao 

suplicante ou seu procurador”.15 

           Em linhas anteriores, vimos que a conhecença e os outros emolumentos eram 

tidos pela população como uma verdadeira exorbitância fiscal. E embora se tratasse de 

um imposto legítimo, convidava a outras operações em dinheiro, principalmente por 

parte de vigários absorvidos pelo negócios, como é o caso do Padre Caetano, e como 

nos comprova a documentação: 

 
Diz o padre Caetano Mendes da Proença vigário encomendado nesta freguesia 
que o capitão João da Rocha Gandavo lhe é devedor de cento e vinte cinco 
oitavas e sete vinténs de ouro, procedidas tanto de empréstimo como de 
benesses, assim o quer fazer citar para pessoalmente jurar em sua alma para se 
deferir ao suplicante ou seu procurador e para os mais termos da causa até 
completa execução.16 

                                                   
14AHP, Ação de Crédito (Caetano Mendes da Proença), 1751. 
15AHP, Ação de alma (Caetano Mendes da Proença), 1753. São numerosas as ações de cobrança desse 
padre: “Diz o padre Caetano Mendes da Proença que o pardo forro chamado Joanico lhe deve do 
empréstimo sete oitavas e seis vinténs de ouro, razão porque o quer fazer citar para jurar em sua alma a 
dita quantia pena de se deferir juramento ao suplicante ou seu procurador.” (AHP, Ação de Alma, 1753); 
“Diz o reverendo padre Caetano Mendes da Proença que a ele lhe é devedor Manoel Lopes Natividade a 
quantia de oito oitavas de ouro procedidas de empréstimo e como lhe não paga o quer fazer citar para a 
primeira audiência”. (AHP, Ação de Alma, 1764). 
16 AHP, Ação de Alma (Padre Caetano Mendes da Proença), 1754: “Diz o padre Caetano Mendes da 
Proença vigário encomendado nesta freguesia, que Manoel Gomes de Abreu lhe é devedor da quantia de 
três oitavas e três quartos e seis vinténs de ouro, a saber, duas oitavas de empréstimo, e o mais de 
benezes e conhecenças, razão porque o quer fazer citar para jurar em sua alma a dita quantia pena de se 
deferir juramento ao suplicante ou seu procurador.” (AHP, Ação de Alma, 1753); “Diz o padre Caetano 
Mendes da Proença vigário encomendado nesta freguesia, que Manoel Gomes de Abreu lhe é devedor da 
quantia de três oitavas e três quartos e seis vinténs de ouro a saber duas oitavas de empréstimo, e o mais 
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Nessa ação, como em tantas outras, o vigário entra com recurso na justiça para reclamar 

um crédito referente a empréstimos e outra quantia referente às benesses.17 Em 1758, 

João Veloso Ferreira Rabelo compareceu à Justiça de Pitangui para jurar ser devedor ao 

Reverendo Vigário Caetano Mendes da Proença a quantia de duzentas e oitenta e sete 

oitavas e meia de ouro. O valor referente ao empréstimo era de duzentos e dez oitavas 

de ouro, o restante procedia de dívidas de benesses da sua Igreja.18 Igualmente, em 

1763, Torquato Lopes Guimarães também foi chamado à Justiça, comparecendo e 

jurando que pagaria a quantia de “dezoito oitavas e quatro vinténs de ouro, procedidas, 

a saber, dezesseis e quatro vinténs que constam do crédito de junho, e resto de 

conhecenças paroquiais”.19 

          Na Justiça Civil de Pitangui, os moradores da vila, bem como pessoas de outras 

vilas e região, efetivamente empenharam sua palavra – escrita ou falada – para 

cobrarem dívidas e créditos contraídos no dia-a-dia, e a palavra tornou-se “meio-

circulante” nas práticas econômicas cotidianas, e o não-cumprimento dessa promessa 

resultava efetivamente em demandas judiciais, como as que apresentamos aqui. 

          Dito isso, fica mais fácil entender as práticas creditícias do Padre-mestre Manoel 

que durante sua vida as utilizou largamente no seu cotidiano. Não encontramos neste 

caso indícios de que o sacerdote estivesse ligado diretamente a atividades econômicas, 

embora haja fortes sinais de que sua posição social (de sacerdote) favorecia suas 

relações sociais, econômicas, e, possivelmente, oportunidades para ganhos econômicos. 

De todo modo, optamos por utilizá-lo aqui para exemplificar o endividamento 

generalizado que caracterizava aquela sociedade. O Padre, que também atuava como 

professor régio de Gramática, levava uma vida confortável e suntuosa, sustentada pelos 

créditos que fazia com os mercadores e prestadores de serviços da vila e região. 

Vejamos: 

 

 

3.1.3 – Contas do Padre Mestre Régio Manoel Paulino Pimenta de Almeida 

                                                                                                                                                     
de benezes e conhecenças, razão porque o quer fazer citar para jurar em sua alma a dita quantia pena de 
se deferir juramento ao suplicante ou seu procurador.” (AHP, Ação de Alma, 1753). 
17Benesses eram os emolumentos a que tinham direito os curas, vigários e outros eclesiásticos; pé de altar, 
direitos de estola. 
18AHP, Ação de Crédito (Caetano Mendes da Proença), 1766. 
19 AHP, Ação de Crédito (Caetano Mendes da Proença), 1751. 
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          No ano de 1783, Manoel Paulino Pimenta de Almeida, habilitado canonicamente 

na condição de Diácono, recolhe-se no Seminário da Boa Morte, em Mariana, para seus 

estudos, e solicita que se façam as diligências de Moribus para ascender à ordem de 

Presbítero. Nasceu e morou na freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos Prados, 

comarca do Rio das Mortes. Era filho legítimo de João Pacheco Pimenta e de sua 

mulher Rita Maria de Jesus. No seu processo De Genere pudemos acompanhar parte da 

sua trajetória na vida sacerdotal. 

          Manoel Paulino, então na condição de Diácono, já tinha seu processo De Genere 

corrido e encerrado. Bastava agora anexá-lo ao novo processo exigido para a ordem de 

Presbítero: o Moribus. A pedido do habilitando iniciam-se então os interrogatórios com 

cinco testemunhas que deporiam a respeito da vida e costume do Diácono Manoel 

Paulino. O perfil dessas pessoas pouco se diferenciava. Frequentemente eram homens 

casados ou viúvos, entre 40 e 70 anos de idade, que viviam de um ofício digno e de 

acordo com os costumes da Igreja.  

          Os cinco depoimentos favoreciam o perfil do habilitando prezado pela Igreja e 

definido pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, que determinava os 

processos de habilitação ao sacerdócio. Todos os testemunhos a respeito do diácono 

tiveram teor semelhante: “Não sabe que seja herege ou apóstata da santa fé católica”; 

“não é filho de infiel, herege, judeu ou mouro e não tem notícia que ele ou alguém dos 

seus ascendentes fossem presos ou penitenciados pelo santo ofício” e “sabe que é filho 

legítimo e havido de legitimo matrimônio”, e “não sabe que tenha parte de nação 

hebréia ou de outra qualquer infecta, ou de negro ou mulato”. “Não é cativo”. “Sua 

idade se refere à certidão de seu batismo”; “não é corcovado nem aleijado de membro 

algum nem tem deformidade alguma que cause escândalo”; “não é enfermo nem de 

lepra nem de gota-coral, nem de doença alguma contagiosa”; “não sabe seja vexado ou 

assombrado pelo demônio” e finalmente “não é abstêmio nem demasiado em bebida”.20 

          Outros documentos complementam seu processo De Moribus: exames mais 

rigorosos de Latim, Moral e Canto, além de atestados de diversos padres declarando 

suas confissões anuais. Não consta, neste processo, a inquirição de Patrimônio do 

habilitando. Interessa-nos bastante a ausência dessa inquirição. Mais curioso ainda, é o 

fato de que Manoel parece ter conseguido dispensa de apresentá-la, já que se ordenou 

                                                   
20AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 10, Pasta 1618, fls.11-18.  
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sacerdote. Parece que seu patrimônio não estava de acordo com as normas estabelecidas 

pelas Constituições Primeiras21, caso contrário não haveria motivo para tal omissão. 

          De todo modo, seu desejo de acender na hierarquia sacerdotal não encontrou 

nenhum impedimento, sendo por isso efetivado. Concluído o processo, Manoel Paulino 

Pimenta de Almeida ordena-se, enfim, presbítero, provavelmente aos 25 anos de idade, 

podendo exercer seu ofício de sacerdote, o qual segundo as Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, tratava-se da maior ordem do Sacerdócio, tendo o dever de 

“administrar os Santos Sacramentos e instruir os fiéis nos mistérios da fé e coisas 

necessárias para a salvação”. Ainda sobre esse ofício nos informa essas mesmas 

Constituições: 

 
(...) importa muito que aquele, que houver de ser Presbítero, seja de exemplar 
vida, e costumes, e que tenha tal ciência, que possa ensinar aos fiéis os 
mistérios da Fé, e os Divinos preceitos. Pelo que será examinado com maior 
rigor no Latim, Moral, Reza, e Canto, como fica dito nas outras Ordens : terá 
entrado em vinte e cinco anos de idade; e não será admitido a esta Ordem 
senão passado um ano depois de receber a de Diácono (salvo quando por 
necessidade ou utilidade da Igreja dispensarmos), e de se haver exercitado nela 
com louvor; e trará folha corrida, e os mais papéis, como fica dito.22 (Grifo 
nosso) 

 

          Reiterando nossa hipótese de que ordenar-se sacerdote representava uma posição 

favorável para ganhos econômicos, além de status social, o caso do Padre Manoel 

Paulino Pimenta de Almeida é bem ilustrativo. 

          Seis anos mais tarde, na posição de Presbítero secular do hábito de São Pedro, na 

vila de São José, Comarca do Rio das Mortes, mas dono de um sítio no termo de 

Pitangui aonde tinha roças e sítio e onde estava “molesto de cama e com risco de vida 

temendo a morte”, escreve seu testamento na forma seguinte: 

 
Declaro que os bens que ao presente possuo são três escravos. (...) Tenho outro 
escravo mais em minha companhia por nome José que é forro. Declaro que os 
mais bens que são trastes de casa roupas e três estantes de livros e tudo o mais 
que houver em minha casa por meu falecimento. Declaro que a fazenda Real 
me está devendo um trimestre que fez (ilegível) para julho que tenho servido 
como mestre régio de gramática. Declaro que o meu funeral será feito à eleição 
de meus testamenteiros e que passe de cem mil réis. Peço e rogo em primeiro 

                                                   
21Para alcançar o primeiro grau das ordens sacras, o de subdiácono, realizava-se a inquirição sobre o 
patrimônio dos candidatos, exigindo-se desses a posse de “Benefício, Pensão ou Patrimônio” que 
rendesse “ao menos cada ano vinte e cinco mil réis livres”, sob a justificativa de querer-se evitar que os 
clérigos caíssem na mendicância. Sobre as irregularidades que impedem o acesso à habilitação para 
ordens, veja: VIDE, 1720, Livro I, Tit. XIX, parágrafos: 1285-1309. 
22 Ibidem, Livro I, Tit. LI, parágrafo 215. 



100 
 

lugar ao Capitão José Caetano Rodrigues Horta, em segundo a José Rodrigues 
Domingues, em terceiro a Julião Carlos Rangel queiram ser meus 
testamenteiros aos quais deixo a (vintena) e a minha terça se disporá em 
sufrágios. (...) Nesta vila de Pitangui, a dezesseis de junho de mil setecentos e 
oitenta e nove anos.23 

 
          O Padre, que também atuava como Mestre régio, possuía duas rendas. Além de 

receber pelos seus serviços de sacerdote também se ocupava como professor de 

gramática. 

          Prática bastante comum entre os homens abastados daquela sociedade, o Padre 

Mestre também teve a preocupação de indicar em seu testamento suas dívidas e 

créditos. Padre Manoel quando fez seu testamento não poupou esforços nem recursos 

para fazer de seu cortejo um espetáculo, bem ao gosto da gente daquela época.  Solicita 

a seus testamenteiros que o seu funeral “passe de cem mil réis”. Infelizmente não 

tivemos acesso às páginas do processo que traziam descritas os detalhes do funeral. Seu 

mau estado de conservação permitiu que essas páginas se perdessem. De todo modo, 

apesar das lacunas documentais, foi-nos possível apreender a existência de suas posses, 

e a preocupação com a exteriorização de sua imagem e com o além-vida, isto é, sua 

preocupação em imprimir um perfil de bom cristão, e, portanto, de merecedor da 

salvação eterna.  Em geral, este é o discurso encontrado na maior parte dos testamentos 

setecentistas mineiros, sejam eles de homens, mulheres, de brancos negros ou mestiços, 

de livres, libertos... Assim, o reverendo-testador em sua agonia (diante da iminência da 

morte), quis legar ao futuro uma auto-imagem virtuosa. Talvez, intimamente, tentasse 

convencer-se de que na hora do julgamento pesariam mais as suas boas ações e suas 

qualidades e menos os delitos e pecados cometidos.24  

          O fato de o Padre possuir escravos também é indicativo da sua posição sócio-

econômica, na medida em que um escravo saudável e jovem de idade, na época, 

apresentava-se como um bem de alto valor. Neste caso, o Padre possuía três escravos, 

sendo um forro e os outros dois avaliados em 100$000 e 140$000 réis. Além desses 

escravos, havia outro que era emprestado por sua prima. 

          O que mais chama atenção no caso desse Padre é o arrolamento de suas posses. O 

inventário de seus bens acusa quantidade e variedade enormes de objetos pessoais e 

utensílios, além de escravos, dinheiro e bens de raiz, que constava de terras e sítio na 

vila de São José, avaliados no valor de 1:935$074. Seu rico patrimônio nos leva a 

                                                   
23 AHP, Testamento (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1789. 
24 PAIVA, Eduardo França. 1999, pp.24-5. 
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pensar que o Padre Manoel contava, certamente, com alguma outra renda que não fosse 

apenas a remuneração por seu ofício sacerdotal ou o salário de Mestre régio. Possuía 

uma quantidade admirável de móveis, roupas, livros, utensílios de cozinha etc.25 É 

notável a presença do luxo e da pompa no seu dia-a-dia. Manoel Paulino era apreciador 

de uma boa cozinha. Seus gastos em lojas de molhados, seus objetos de cozinha e até 

uma conta que devia pelos serviços de um cozinheiro atestam tal hipótese: 

 
Diz José Pacheco Pimenta, preto forro, que ele se ajustou com o falecido Padre 
Mestre Manoel Paulino para seu cozinheiro a razão de uma oitava de ouro por 
cada mês, cujo ajuste teve princípio no mês de abril do ano de 1787, e porque 
faleceu da vida presente, sem pagar ao suplicante, este quer haver o seu 
pagamento com o pretexto de lhe levar em conta seis oitavas de ouro, que com 
o suplicante despendeu no (curato) de sua enfermidade; uma oitava e um 
tostão, que mais recebeu no preço de um corte de baeta, que o suplicante 
comprou, e ainda resta-lhe dezessete, digo, resta-lhe quinze oitavas e três 
quartos e três vinténs de ouro, e quer ser pago desta quantia pelos bens do 
mesmo reverendo falecido (...).26 

 

          Além de contratar serviços de cozinheiro de um preto forro, o religioso era dono 

de duas moedas de prata (dinheiro de Lisboa), fato incomum, já que vivia numa 

sociedade “desmonetarizada” da qual discorremos anteriormente. Possuía selos de cobre 

no valor de trezentos e quarenta réis, um cordão de ouro “que pesa duas oitavas e três 

quartos e três vinténs, visto e avaliado na quantia de quatro mil réis”, um anel de ouro 

com “pedras crisólitas”, uma dúzia de facas “com cabos de osso verdes ingleses vistos e 

avaliados na quantia de dois mil e cem réis”, dez pratos de louça do Porto, pratos de 

louça, xícaras e um bule de café, bandejas e mais louças, todos esses importados da 

Índia.  

          Os utensílios que eram utilizados à mesa do Padre Manoel Paulino eram tão 

sofisticados quanto os móveis distribuídos pelos cômodos. Suas refeições eram servidas 

em louças da Índia ou de Portugal, seus talheres eram ingleses com cabos verdes, e 

usava bandejas de cobre e de madeira. 

          No fim do século XVIII, o hábito de comer com as mãos ainda era corrente – 

formavam-se pequenos bolos com os alimentos –, mas a frequência com que os talheres 

são relacionados nos inventários, muitas vezes seguidos da expressão “usados” ou “bem 

gastos”, demonstra que os modos à mesa se refinavam e a “elite” já utilizava garfos, 

                                                   
25 AHP, Inventário post-mortem (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1791. 
26 AHP, Testamentária (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1789. 
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colheres e facas durante as refeições.27 Isso é demonstrativo de que o Reverendo 

Manoel fazia parte dessa “elite” que se refinava à mesa. Refinamento que se estendia à 

ostentação de riqueza pela própria opulência desses utensílios. Norbert Elias, se 

referindo à Europa do século XVIII, afirma que nas mesas dos ricos, as colheres eram 

de ouro, cristal ou coral. O mesmo se aplica às casas dos ricos nas Minas Gerais 

setecentistas. Ocasionalmente vemos nos inventários que eram usados talheres de ouro, 

prata e cristal, com cabo de ébano ou marfim. Nesse sentido, os talheres serviam 

também como objetos econômicos (de valor no mercado), sendo de ouro ou prata 

prestavam-se como objetos a serem negociados.28  

          Estudos recentes sobre a vida material das Minas Setecentistas têm demonstrado 

que os móveis, em geral, não eram muitos e eram adquiridos mais em face da sua 

necessidade prática do que pelo efeito decorativo que causavam.29 Quer dizer, as casas 

eram fundamentalmente constituídas por mobiliário simples. Afirmação oposta ao que 

vemos no caso deste Padre e de outros analisados neste trabalho. Seu inventário mostra 

que seu imobiliário e outros utensílios eram numerosos e refinados.   

          Os bens do Padre Manoel não se limitavam a dinheiro, jóias e louças importadas 

de cozinha. Possuía “água de cheiro”, bacias, toalhas, lençóis, algumas toalhas de mesa, 

um par de chinelos, meias, “chapéu de sol”, colchas, camisas, esporas, “um baú”, “uma 

poltrona pintada”, uma “balança de quanta de pesar ouro” (peça necessária para um 

credor), “cinco mapas que traz partes do mundo”, quatro cascos de barril, “dois pentes 

de cabeleira de marfim”, “cinco garrafas brancas”, “uma flauta pequena de marfim”, 

“uma régua de pau preto”, “uma palmatória de latão”, “um óculos de ver de longe” 

(uma das novidades trazidas da Europa), “três estantes pintadas de pôr livros”, uma 

média de 400 livros de assuntos diversificados. Na passagem do século XVIII para o 

XIX, de acordo com Villalta, a leitura e os livros foram cada vez mais se abrigando no 

espaço doméstico: no interior das casas das elites (não tanto econômicas, mas, 

sobretudo, intelectuais), os livros e a leitura foram ganhando mobílias, instrumentos e 

espaços reservados para a prática da leitura.30 

                                                   
27 FURTADO, Júnia Ferreira. Chica da Silva e o contratador de diamantes – O outro lado do mito. São 
Paulo: Cia das Letras, 2003, p.134. Ver também: ELIAS, Norbert. A civilização como transformação do 
comportamento humano. In: O processo civilizador: uma história dos costumes. Vol. 2. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar Editor, 1994, pp. 65-202. 
27 FURTADO, Júnia Ferreira. 2003. p.132. 
28 ELIAS, Norbert. 1994, pp. 80-81. 
29 FURTADO, Júnia Ferreira. 2003. p.132. 
30 VILLALTA, Luiz Carlos. 1997, pp.375-376. 
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          O Padre Manoel tinha, obviamente, obras devocionais e litúrgicas: constituições 

pontifícias, bíblias sagradas, sermões, missais, teologia, cerimonial, retórica, ética; tinha 

também obras de filosofia, história e ciências naturais: astronomia, anatomia, geografia, 

álgebra, matemática, dois “volumes de moral sobre o dinheiro e o ganho”, literatura, 

música etc., além de dicionários de francês, grego, italiano, português, latim e um atlas 

geográfico. Todo esse patrimônio se achava no termo da Vila de Pitangui.  

          Naquele contexto, talheres, acessórios, livros, objetos de prata e jóias 

significavam investimento e possuíam alto valor de mercado. Utilizados em penhoras, 

criaram nas Minas Gerais um sistema informal de crédito.  

          Outro fator interessante é a posse de dois “volumes de moral sobre o dinheiro e o 

ganho”, indicando que Manoel Paulino da Pimenta se interessava pelo assunto. Talvez 

se preocupasse com a implicação que teria sua alma no “além-morte”, precisando por 

isso, ter ciência das atividades tidas como mais baixas e desprezíveis a seu ofício. 

          Na testamentária do Padre Manoel Paulino Pimenta, de 1789, percebe-se 

também elementos importantes do consumo material desse homem. As dívidas deixadas 

pelo Padre indicam seus gastos cotidianos:  

 
Diz Antônio de Faria Vieira da Gama, como administrador da loja de 
molhados de Alexandre Luiz Ferraz, que o falecido padre Manoel Paulino 
Pimenta ficou devendo ao suplicante um cruzado de ouro, de uma garrafa 
branca cheia de aguardente do Reino e como por este juízo ordinário se está 
fazendo Inventário de seus bens, requer (...).31 

 

 

Logo em seguida, nas folhas subsequentes do processo, encontramos uma lista de 

objetos e alimentos que ficou devendo o falecido Padre a uma loja de molhados32: 

             

Conta do que deve o falecido Reverendo Padre Manoel 

Paulino: 

Valor 

(oitavas33): 

Por um frasco de vinho grande no tempo de coro 1 ¼ 

Por uma medida de vinho ½ 

Por meia medida dito ¼ 

                                                                                                                                                     
 
31 AHP, Testamentária (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1789. 
31 Idem. 
32 Idem. 
33 O preço da oitava nesse período correspondia ao valor de 1$200 réis. 
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Por um coartilho de azeite  4 

Por um coartilho de aguardente do reino 4 

Por um coartilho de vinho 4 

Por duas (ilegível) de bacalhau ¼ 2 

Por uma oitava de retróz da Itália 3 

Por oito panelas pequenas 4 

Por três ditas maiores 4 

Por uma garrafa de aguardente do Reino  1/8 4 

Por uma medida de vinho ½ 

Por um frasco de vinagre 1 

Soma = 6 ½ 43 

              Tabela 2 

 

          Essa lista é de grande importância para se conhecer em parte as demandas do 

cotidiano dos habitantes da vila de Pitangui (em especial, o grupo a que estudamos aqui: 

os sacerdotes), além de informar um ativo mercado na região, núcleo do sertão do oeste 

de Minas. Os inventários locais também fornecem uma ideia dos alimentos que 

abasteciam a mesa dos moradores de Pitangui no fim do século XVIII. As carnes bovina 

e, principalmente, suína, constituíam a base da alimentação local.  Itens como toucinho 

e miúdos foram frequentes nas refeições. Igualmente presentes estavam o fubá, o milho, 

a farinha de milho, o feijão, o açúcar, a aguardente, sal, queijo, frutas, e em menor 

quantidade, hortaliças, vinagre, azeite, manteiga do Reino, bacalhau e vinho. Como 

confirmaremos adiante, parece que parcela desses homens religiosos tinha acesso a 

produtos importados do Reino e de outras colônias portuguesas, e que os sinais de 

distinção e diferenciação social poderiam ser percebidos também no interior de suas 

casas. 

          Pelo exposto, fica mais fácil entender as práticas creditícias do Padre Manoel. O 

reverendo, ao que tudo indica, era um ativo “consumidor” e suas demandas comerciais 

ficavam sempre “penduradas” nos balcões dos armazéns, lojas de secos e molhados ou 

mesmo com prestadores de serviços, como ocorreu com a lavadeira Teodósia Rodrigues 

que recorre à justiça civil para garantir sua renda. Segundo ela, “o reverendo padre 

mestre Manoel Paulino lhe ficou devendo por seu falecimento a quantia de uma oitava 
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de ouro, a saber, doze oitavas de comestivos (sic) de sua venda e um cruzado de 

lavagem de roupa, e porque quer haver o seu pagamento.”34 

          Os prestadores de serviços também concediam crédito. O trabalho de ferreiros, 

sapateiros, “cabeleiros” (sic), professores e outros, também eram desempenhados com a 

promessa de pagamento futuro. Assim como Teodósia Rodrigues, que era dona de 

venda e lavadeira, muitos outros prestadores de serviços como barbeiros, sapateiros, 

alfaiates, carapinas, boticários, costureiras, cozinheiras, e tantos outros que se 

dedicavam às atividades de apoio à sobrevivência, não hesitaram em recorrer à Justiça 

para garantir o seu próprio sustento. Também os donos de estalagens, vendas, lojas, 

comerciantes, todos se beneficiavam com essas práticas creditícias. Afinal, nas palavras 

de Cláudia Coimbra do Espírito Santo: “se não fossem elas, como poderiam fazer rodar 

a ciranda de suas mercadorias?”35 

          O patrimônio do Padre alcançou o monte-mor de 1:955$075. Contudo, suas 

dívidas quase que desfalcariam toda sua riqueza. Sua fortuna, bem ao costume daquela 

época, estava empregada em bens de raiz, móveis, utensílios, livros, instrumentos de 

trabalho, objetos de um modo geral. O Reverendo Padre possuía dívidas diversas e com 

um grande número de pessoas.36 Fica evidente pela lista de seu consumo material e pelo 

inventário de seus bens, que o Padre apreciava mesmo uma boa vida, e para tanto, não 

poupava esforços nem recursos. O total de suas dívidas alcançou o montante de 

1:090$727, ficando seu legado para seu herdeiro, o Capitão José Caetano Rodrigues 

Horta, que correspondia à quantia de 562$899 réis.37 

          É plausível a opinião de que o Padre complementava sua renda com funções que 

extrapolavam sua conduta religiosa e pedagógica. O Reverendo Mestre parece mesmo 

ter vivido de forma bem pomposa, porém nem sempre tranquila e sossegada. 

Costumava pegar muito dinheiro emprestado, inclusive de outros padres (com seus 

respectivos juros).  No inventário de seus bens constam alguns bilhetes de crédito que o 

Padre Manoel Paulino Pimenta devia ao padre José Rodrigues Pontes, morador na vila 

de São José como consta: 

 

                                                   
34 AHP, Testamentaria (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1789. 
35 ESPIRITO SANTO, Cláudia Coimbra do. 2008, p. 25. 
36 Esses documentos ilustram também uma prática recorrente na documentação: na ausência da moeda, 
não era incomum a circulação de dívidas, isto é, numa economia desmonetarizada, o pagamento de uma 
dívida era efetuado com outra. 
37 Observamos que a conta dos valores correspondentes ao monte-mor, à dívida, e ao legado, não bate. No 
entanto, são esses os valores apresentados pelo testamento e pela testamentária do padre.  
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Por esta de minha letra e sinal confesso, que sou devedor ao padre José 
Rodrigues Pontes da quantia de cem mil, quinhentos e quarenta e oito réis 
procedidas de outra tanta quantia, que ele dito me emprestou em mês de 
janeiro do ano de mil setecentos e oitenta e sete: e assim mais que devo a ele, 
mencionado a quantia de noventa mil setecentos e sessenta e um réis procedida 
também de igual quantia que me emprestou em oito de março de mil setecentos 
e oitenta e oito. O que tudo pagarei a ele, dito Padre, ou a quem este me 
mostrar em todo o tempo, que me for pedido: e o que obrigo todos os meus bens 
havidos, e por haver. E por falecimento meu se satisfarão a ele sobredito todos 
os juros vencidos desde o tempo mencionado nesta até a satisfação total. Vila 
de São José 20 de setembro de 1788. 

O Pe. Manoel Paulino de Almeida38 (grifo nosso) 
 

Em todos os créditos foi localizada a origem da dívida e os valores: todas eram 

procedidas de empréstimos e seriam pagas com seus devidos juros. O Padre José 

Rodrigues Pontes atuava como usurário emprestando quantias a juros.39  

          Parece que os empréstimos feitos pelo Padre Manoel serviriam essencialmente 

em momentos de aperto, por tempo determinado, até que conseguisse o dinheiro por 

meio de outras atividades que já tinha em vista. Em outro crédito, de 1788, o Padre 

Manoel se comprometeu a pagar, dentro do prazo de um ano, certa dívida que fizera 

com o Reverendo José Rodrigues Pontes, na quantia de cento e quatro mil novecentos e 

quatorze réis, “procedida de outra tanta quantia, que tomou a juros para me emprestar, 

por cuja razão correrá juros esta mesma quantia para o dito Reverendo até plena 

satisfação.” E se obriga a pagar a dita quantia com os seus juros vencidos.                                                                   

          Sobejam créditos na testamentária do Padre-mestre. Além dessas dívidas de 

empréstimos em valores, o Padre devia casas alugadas, “alguns frascos de vinho grande 

no tempo de coro”, azeite, aguardente do reino, bacalhau, carne, “retróz da Itália”, 

vinagre, serviços de um cozinheiro e outras coisas menores: remédios, sangrias, 

lavagem de roupa, serviços de um sapateiro, pães e fazenda seca. O Padre parecia 

abusar das práticas creditícias atuando como um grande “consumidor” de produtos e 

serviços. Através da lista de dívida de consumos pessoais observamos a importância que 

esse homem religioso dava a produtos requintados e importados do Reino ou da Corte. 
                                                   
38AHP, Testamentaria (Padre Manoel Paulino Pimenta de Almeida), 1789. 
39 O Padre José Rodrigues Pontes marcou a produção literária São Joanense no século XIX, 
permanecendo de forma notória no imaginário local. A lista de suas heresias e imoralidades é extensa: 
contrariando os cânones da igreja, fora usurário, negociante e adepto a alguns preceitos protestantes, 
afirmando a livre interpretação da bíblia e desvinculação da salvação dos demais princípios da Igreja. Ao 
se casar, caiu sob os poderes da Santa Inquisição nos fins do século XVIII levando consigo outros dois 
clérigos. Mayara Amanda Januário fez um estudo monográfico com o Padre Pontes. Segundo ela, Pontes 
foi de fato um sujeito engenhoso: forjou uma licença para se casar, arquitetou sua “fuga pra ver-se livre 
das implicações de seus atos e o retorno à cena, com direito a indultos papais e aventuras mil.” Cf.: 
JANUÁRIO, Mayara Amanda. Entre amor e o sacrilégio: o casamento do Padre José Rodrigues Pontes. 
Monografia apresentada no curso de História da Universidade Federal de São João del-Rei. 2009, p.71. 
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Como já mencionado, é consenso na historiografia que estuda as Minas setecentistas 

que, regra geral, as famílias viviam com uma pequena variedade de móveis e objetos, 

salvo as famílias mais ricas, sobretudo, no final da centúria. A riqueza no final do 

século XVIII começa a ser associada não apenas ao número de cabeças de gado e de 

escravos, mas também ao conforto das casas de morada, ao vestuário e à alimentação.40 

          Seria Padre Manoel um sacerdote adepto aos negócios e tratos comerciais? É 

provável que sim, pois se não o fosse, não teria tido acesso a tanta credibilidade na 

praça, nem a tantos bens materiais. Adepto ou não, o caso do Padre Manoel elucida o 

panorama vivido por aqueles agentes moradores na vila de Pitangui e região: o ativo 

comércio existente naquela paragem, o endividamento generalizado, a importância do 

crédito, seja ele concedido através de empréstimos, nos balcões dos armazéns ou 

traduzido pela troca de serviços. Além disso, o exemplo é rico para compreendermos 

aspectos importantes da cultura material daquela região, especialmente dos sacerdotes, 

via de regra, homens de status e de cabedal.  

          O caso ilustrativo do Padre Manoel Paulino abre caminho para adentrarmos no 

tema-título desse capítulo que é a inserção do clero em agências e comércios. 

 

 

3.2 – Homens de batina e seus tratos, comércios e negociações. 

 

          No livro terceiro das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia lemos 

que era expressamente proibido sob pena de excomunhão e de multa pecuniária “o 

exercício de clérigos em ofícios baixos, vis e indecentes ao seu estado”. Não era 

permitido nem mesmo roçar em suas próprias fazendas.41 Religiosos valendo-se de 

ofícios de médico, ferreiro, sapateiro, carpinteiro, barbeiro etc., também eram 

terminantemente reprovados.  

          Noutro parágrafo das Constituições vemos que a Igreja execrava e impedia aos 

eclesiásticos todo o gênero de trato, comércio e negociação “por tratarem de atos 

perigosos que andavam lado a lado com o pecado e também porque os distraíam de 

seus ofícios divinos”. E finalmente, “porque tratantes e negociantes mostram 

demasiada ambição e cobiça dos bens temporais, o que seria indigno nos 
                                                   
40 Ver: FURTADO, Júnia Furtado. 2003; FARIA, Sheila Siqueira de Castro Faria. Sinhás pretas, damas 
mercadoras: As pretas minas nas cidades do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Tese 
apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal Fluminense, 2004. 
41 VIDE, 1720, Livro III, Tít. X- XI, Parágrafos: 477- 482.  
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eclesiásticos”. Exemplos dessas atividades chamadas perigosas são dados: mercadores, 

arrendadores, fiadores etc. A pena que cairia sobre eles seria de dois a quatro mil réis.42 

A usura, como é sabido, sempre foi tida pela Igreja como a atividade mais corrupta, suja 

e baixa que poderia existir.43 O usurário – especialista em empréstimo a juros – tem seu 

ganho adquirido de maneira ilícita, portanto, essa atividade era proibida sob pena de 

degradação para fora do Arcebispado por tempo determinado ou até mesmo de 

excomunhão. A usura era considerada além de crime, um pecado. 

          No entanto, na experiência cotidiana, o clero invariavelmente transgredia esse 

quadro normativo. As fontes evidenciam as ambiguidades na conduta dos clérigos que 

combinavam atividades espirituais com outras de caráter material. É igualmente 

evidente o constante conflito entre suas posições doutrinárias de condenação à vida 

mundana e a realidade objetiva gerada pela crescente importância do capital na 

economia da época, em função da significativa expansão das relações mercantis.  

          Isto pode ser confirmado num Testamento de 1765 do Padre José de Souza 

Figueiredo, morador em São Joanico, freguesia de Nossa Senhora do Pilar da Vila de 

Pitangui:    
 
 

Declaro que os bens que possuo são dívidas umas, em créditos outras se acham 
assentadas no meu livro de razão assentados por minha letra que tudo o meu 
testamenteiro cobrará e no dito livro se achará quem me deve e a quem eu devo e o 
meu testamenteiro se governará pelo dito livro assim para pagar quem eu dever como 
para cobrar de quem me deve o qual livro está numerado e rubricado por minha letra e 
sinal (...). Declaro que os meus testamenteiros ou testamenteiro venderá algumas coisas 
que se acharem serem minhas pelo preço que ele vir que vale e não em praça pública 
nem fiado e se pagará a toda pessoa fidedigna que disser eu lhe fiquei a dever de 
quatro oitavas para baixo que daí para cima se acharão no livro assentados. Declaro 
que se morrer em qualquer parte desta terra da América seja em Minas ou fora delas 
assim nomeio e instituo por meu universal herdeiro de quantos se me achar ser meu 
nesta América a Manoel José Ayres morador na quitanda dos pretos na cidade do Rio 
de Janeiro e se eu morrer no mar indo para Portugal ou de Lisboa para minha terra 
então nomeio por meu testamenteiro e juntamente o nomeio e instituo por meu 
universal herdeiro do que levar desta América o meu sobrinho e afilhado o padre 
Manoel de Souza digo Fernando de Souza morador no lugar da pousada (freguesia) de 
Santa Eulália vale de Arouca Bispado de Lamego. Declaro que meu testamenteiro 
cobrará a sua vintena e pagará da minha fazenda a quem cobrar o que se me deve. 
Declaro que meu testamenteiro tomará conta e verá se me acha nas minhas canastras 
por meu falecimento algum ouro em pó ou dinheiro. Declaro que se morrer nestas 
Minas o meu testamenteiro dentro de um ano dará conta dos meus bens a meu herdeiro 
Manoel José Ayres no Rio de Janeiro. Declaro que o dito meu herdeiro e testamenteiro 
Manoel José Ayres me fará os sufrágios como eu espero dele e fará por mim o que eu 

                                                   
42 VIDE, 1720, Livro V, Tit. XIV, parágrafos: 940-944. 
43 Le Goff relata que há um considerável passado de condenação da usura por parte dos poderes 
eclesiástico e laico. Cf. LE GOFF, Jacques. Op. cit. 
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fizera por ele tendo sempre na memória as palavras de uma carta que em certo tempo 
lhe escrevi em reza qual era a minha vontade (...).44 (Grifo nosso) 

 
 
 

          O documento acima transcrito ilustra bem a preocupação do Padre com questões 

mundanas (dívidas, créditos...) que afinal estão relacionadas às virtudes cristãs ou pias – 

quitar todas as dívidas, um modo (notável num comerciante) de purgar a alma de culpas 

após a morte. O documento indica também a posição socioeconômica do Padre. Seus 

contatos no Rio de Janeiro e Lisboa, a manutenção de um livro contábil (livro de razão), 

a referência às formas usuais de pagamento e às canastras de viagem sugerem atividades 

comerciais. A posse de um livro de razão e papéis com vários créditos a receber (por 

venda de mercadorias ou empréstimos concedidos) é demonstrativo da rotineira atuação 

do clérigo em tratos e negócios comerciais.                                                                        

          Praticamente todos os comerciantes tinham dívidas pequenas a receber em 

diferentes regiões das Minas e fora delas, o que os obrigava a nomear testamenteiros em 

vários lugares.45 Vemos isso no testamento do presbítero dono das canastras ao nomear 

testamenteiros no Rio de Janeiro, Lisboa e nas Minas (em vários distritos), o que nos 

permite considerar a extensão de suas atividades e as conexões que estabelecia.  

          Recuando um pouco no tempo, no ano de 1731, podemos observar que o costume 

de eclesiásticos envolverem-se em comércios e negociações já era prática corrente e 

arraigada naquela região da vila de Pitangui: o Padre João de Souza Barros além de 

desempenhar suas atribuições religiosas, operava também como credor. Seus lucros 

possivelmente eram obtidos através de empréstimos ou de vendas de mercadorias: 

 

Diz o Reverendo João de Souza Barros, que o Sargento-mor Francisco de 
Souza Pontes lhe deve cem oitavas de ouro das quais tem o suplicado crédito de 
que não quer usar, e porque o suplicado não lhe quer pagar, faço citar para vir 
em sua própria pessoa a primeira audiência jurar em sua alma se lhe deve ou 
não a dita quantia, e não vindo se deferir a sua revelia o juramento ao 
suplicante, ou a seu procurador (...)46 

 

O trecho transcrito destaca uma contenda entre dois homens de posses e status. Um 

Padre credor e um Sargento-mor, ambos moradores na vila de Pitangui. O Padre, ao que 

consta, recorria constantemente à justiça para cobrar dívidas. Em 1734, ainda na mesma 

vila, o Padre reclama outro crédito ao mesmo Sargento-mor Francisco de Souza Pontes. 
                                                   
44 AHP, Testamento (Padre José de Souza Figueiredo), 1765. 
45 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de Negócio: A Interiorização da Metrópole e do Comércio nas 
Minas Setecentistas. São Paulo: Editora Hucitec, 1999, p.122. 
46 AHP, Ação de alma (Padre João de Souza Barros), 1731. 
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Dessa vez o valor é maior, quase o dobro do anterior. Trata-se de uma dívida “de 

quantia de duzentos e quarenta e cinco oitavas de ouro”.47 Infelizmente a procedência 

dessa dívida é novamente ocultada, restando-nos apenas a possibilidade de fazer 

conjecturas a respeito dos negócios que esse sacerdote sustentava. 

          O Reverendo José Tavares de Araujo nos proporcionou um exemplo curioso que 

relata o caso de um “homem de consciência que viveu de sua agência de minerar e 

outros negócios”, preocupado com seu lucro. 

          Na ação judicial de Libelo Cível, o advogado do Padre José Tavares de Araújo, 

para dar peso à sua defesa, utiliza da posição social do autor do processo (um sacerdote) 

para ganhar uma causa um tanto curiosa, com a qual nos deparamos e veremos em 

seguida. O advogado do Padre abusou de sua retórica ao defender que “o Reverendo 

autor é de muita verdade e consciência, inimigo do alheio e feitos injustos.48  

          Em 1766, o Reverendo Padre José Tavares de Araújo ajusta um negócio com 

Manoel da Mota Paes. Este vendia uma lavra de minerar situada na beira do Rio São 

João, com suas casas de vivenda e todos seus pertences. De acordo com o próprio 

Manoel (o vendedor da lavra), estavam à venda “umas terras minerais situadas na beira 

de São João, de sociedade em partes com Antônio da Mota Paes” (seu irmão). Os 

limites dessas terras foram descritos em pormenores. Seus relatos informam que as 

terras perpassavam a região da “Gameleira descendo rio abaixo numa pelada que vai 

ter em um porto velho de Manoel da Costa Moreira aonde está um marco também 

afincado e assim mais as terras de uma e outra parte do córrego do Carijó até a 

Serra.” Parte dessa terra se dava também com a Capela de Nossa Senhora do Rosário, 

que supomos, seria a capela onde o Padre José atuava. Junto dessas terras havia casas de 

vivendas e alguns trastes de casa como: “uma mesa e dois bancos e dois catres e um e 

mais pertences”. 

          A venda foi efetuada dentro da lei e da vontade das partes envolvidas. Vejamos o 

termo de venda do próprio Manoel e sua mulher: 

 
Tudo vendemos na forma (...) pelo preço e quantia de 500 oitavas de ouro que 
recebemos duzentas e vinte logo ao fazer deste e o resto fiado por três anos a 
pagamentos iguais que terão seu principio da fatura deste a um ano de cujos 
bens damos a trespassamos a todo domínio e poder na pessoa do Reverendo 
padre para vir poder dominar e desfrutar como senhor que deles fica sendo  de 

                                                   
47 AHP, Ação de alma (Padre João de Souza Barros), 1734. 
48 AHP, Libelo cível (Padre José Tavares de Araújo), 1767. 
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hoje para todo sempre logo empossamos (ilegível) entregando-lhe os títulos das 
terras e águas e chaves das casas e seus pertences.49 

 

O documento nos informa que o religioso concordou em pagar o preço de 500 oitavas 

de ouro pela compra das terras minerais de Manoel. Das 500 oitavas, 220 deveriam ser 

pagas à vista e o restante seria pago em parcelas iguais durante três anos, como constava 

na escritura de venda. Assumindo seu compromisso, o Reverendo entregou ao réu “logo 

ao fazer da venda, cento e vinte duas oitavas de ouro em pó e um crédito de quarenta e 

seis oitavas e meia que lhe devia Manoel Gonçalves Domingos”. E assim, a venda foi 

efetivada. 

          Inesperadamente, alguns meses após o contrato de venda, o Padre é tomado de 

susto ao “ouvir dizer e saber” que as mesmas lavras de que se tornara dono e possuidor 

estavam em praça pública para rematação de penhora. Corria notícia de que Manoel da 

Mota Paes (vendedor das lavras minerais) tinha dívidas com dois senhores, João 

Gonçalves Paredes e José Alves de Carvalho, e por isso assinou um documento no qual 

concordava fazer penhora das ditas lavras e suas mais pertenças. 

          Tomado pelo susto, Padre José recorre imediatamente à Justiça da Câmara 

acusando o réu de não cumprir sua palavra e obrigação ao não livrar a propriedade 

vendida para ele daquelas penhoras.  Antes, “deixou que trouxesse a lavra na praça em 

lances para se rematar”. Chamado em juízo, o réu declarou ser “homem rústico e 

ignorante”, e, por isso, assinou o documento que permitiria a rematação de seus bens 

em penhora sem saber que havia uma cláusula que colocava a parte das lavras e casas de 

vivenda (que vendera outrora ao Padre) junto com os outros bens da penhora. 

          Não tendo mais o que fazer, Padre José viu-se obrigado a pagar antecipadamente 

o valor restante das lavras com suas casas de vivenda e mais trastes. Valor que, pelo 

contrato de venda, pagaria no tempo de três anos. Inconformado com o acontecido, o 

sacerdote exige retratação. O Padre lamenta o fato de ter liquidado sua dívida antes do 

tempo acordado, pois com esse dinheiro em mãos poderia lucrar aplicando esse ouro 

para pagar alguns credores ou comprando escravos para minerar nas lavras. Vejamos 

seu lamento: 

 
ao ter que pagar o preço dos bens que comprou adiantado, e antes de se vencer 
o tempo dos pagamentos recebe grande prejuízo em detrimento por poder 

                                                   
49 Idem. 
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aplicar esse ouro para pagar a seus credores ou em comprar escravos com os 
quais poderia lucrar muito em tirar ouro.50 

 

Padre José exige então uma retratação de Manoel pelo não-cumprimento de sua palavra 

e obrigação, exigindo um crédito com seus devidos juros, como observamos na 

declaração de seu advogado: 

 
O réu para que pudesse subsistir a venda se obrigou a desonerar os bens das 
penhoras a que estavam sujeitos, e por assim não cumprir, se viu o Reverendo 
autor obrigado a satisfazer aos credores penhorantes para evitar a rematação 
dos mesmos bens vendidos, vindo por este modo a satisfazer o que ainda não 
era devido, e ainda mais do que havia de pagar quando se vencessem os 
pagamentos, em cujos termos não só é devida ao Reverendo autor a satisfação 
do que mais pagou além do preço da venda com os seus juros, mas também se 
lhe devem satisfazer os juros do que pagou antecipadamente desde o dia do seu 
desembolso até o do vencimento dos pagamentos em recompensa dos lucros, 
que podia receber daquelas quantias de ouro, que por culpa do réu se viu 
obrigado a pagar antes do tempo, ou em satisfação dos prejuízos que nesta 
antecipação veio a receber (...).51 

 

          Quase um ano depois, em 1767, termina o processo. O réu foi condenado a pagar 

sua dívida no valor de “quarenta e seis oitavas e meia e três vinténs de ouro e nos juros 

assim desta quantia, como dos pagamentos que fez o Reverendo autor do tempo de seus 

vencimentos, regulando-se estes mesmos juros conforme o vencimento dos pagamentos” 

e mais as custas do processo. 

          O caso explorado é demonstrativo de dois pontos importantes que se 

correlacionam para o que pretendemos demonstrar aqui: o primeiro deles é que muitos 

sacerdotes, apesar da sua baixa remuneração – tanto reclamada à Coroa através dos 

requerimentos concernentes aos mantimentos das igrejas e capelas –, encontravam 

meios diversos de tornarem-se detentores de recursos financeiros e posses materiais, 

obtendo sucesso neles; e o segundo, é que os eclesiásticos estavam constantemente 

envolvidos em atividades que lhes rendiam avultosos lucros, como era naquele tempo a 

atividade de um dono de mina. Igualmente notável neste caso é a preocupação do Padre 

com o lucro. Ao reclamar o pagamento antecipado das lavras, o Padre lastima o dinheiro 

que deixaria de ganhar, pois segundo ele, se estivesse com esse valor em mãos, poderia 

investi-lo na compra de mais escravos para minerar ou na compra de ferramentas etc. 

Seu lamento pela perda do lucro é indicativo da atenção dirigida aos seus negócios e à 

                                                   
50 Idem. 
51 Idem. 
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sua ascensão econômica. O Padre vivia de suas lavras desde seu tempo de criança, 

quando morava na Roça Grande, comarca do Sabará. Aprendera ainda com o pai a 

trabalhar nesse negócio rentável. Seu pai, o Capitão José Tavares Pereira, português que 

veio morar nas Minas, vivia, antes de constituir família, do seu ofício de sapateiro. 

Contudo, após o matrimônio com dona Catharina da Encarnação, veio a necessidade de 

se lançar em negócios mais lucrativos. Abandonou então o antigo ofício e tornou-se 

dono de lavras de ouro nas minas de Pitangui.52 Parece que o padre acostumado a viver 

do lucrativo negócio de minerar, não quis dispor do ofício que aprendera e que o 

sustentara por toda vida, mesmo depois de ordenar-se sacerdote.  

          Em meados de 1780, outro caso de Padre envolvido em negócios: Antônio Pereira 

Marques, sacerdote, presbítero do hábito de São Pedro, atuou na Vila de Pitangui em 

atividades religiosas e tratos comerciais. Foi possível acompanhar um pouco de sua 

trajetória religiosa através de seu testamento.  

          Em 20 de Janeiro de 1788 falece o Padre Antônio Pereira Marques. Dentre suas 

últimas vontades estava a de ter seu corpo sepultado na Igreja Matriz dessa vila, 

acompanhado pelo pároco e mais sacerdotes, e que todos juntos lhe fizessem um ofício 

com missa de corpo presente. Além disso, desejava que cada sacerdote morador nessa 

vila lhe dissesse dez missas para sua alma, de esmola costumada, o mais breve que 

pudessem. Outros anseios seus podem ser lidos no seu testamento, de 1787: 

 
(...) eu o Padre Antônio Pereira Marques presbítero secular do hábito de São 
Pedro, morador nesta Vila de Pitangui, estando enfermo, mas em meu perfeito 
juízo e entendimento, faço estas declarações e disposições de minha ultima 
vontade na forma seguinte = Declaro que sou natural da freguesia de São 
Miguel do Armamar, Bispado de Lamego, do Reino de Portugal e não tenho 
ascendente vivo nem tive descendente e instituo por meus universais herdeiros 
de tudo o que possuir depois de pagas minhas dividas e cumpridos meus 
legados, minhas sobrinhas filhas do defunto meu irmão Francisco Pereira (...) 
= Instituo por meus universais testamenteiros em primeiro lugar a Francisco 
Ferreira Franco, em segundo a José Pereira Lima, em terceiro a Domingos 
Monteiro Guimarães aos quais dou todos os meus poderes para disporem de 
meus bens a vista e fiado em praça e fora dela como melhor lhes parecer, e por 
sua via cometerão os meus herdeiros em Portugal suas heranças e os constituo 
por meus bem feitores procuradores e administradores para isso lhes deixo seis 
anos para darem contas e de prêmio além da vintena, trinta mil réis = Meu 
corpo será sepultado na Igreja de Nossa Senhora do Pilar. Acompanhado pelos 
sacerdotes que como (rasurado) poderem ajuntar os quais me farão com missa 
de corpo presente do meu falecimento mais breve que no puder ser medir a 
cada sacerdote morador nesta vila dez missas por minha alma de esmola 
costumada = Deixo à Irmandade do Senhor dos Passos desta vila trinta oitavas 

                                                   
52 AEAM. Processo de habilitação De Genere, Vitae et Moribus, Armário 8 – pasta 1325, fl.37v- 42. 
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de ouro de esmola = Declaro que tenho forros, e quartados por papéis que lhe 
passei de mão alguns escravos meus e em quarto senão dos quais herdarão 
minhas casas em que assisto ficarão assistindo nelas se quiserem = Em esta 
forma é que por findo e acabado este testamento que quero que se cumpra, 
integralmente como nele conste (...).53 (grifo nosso) 

 

 

O Padre não poupou esforços nem valores para fazer de seu funeral um grande ritual de 

devoção. Afinal, os padres compartilhavam daquela religiosidade setecentista e tinham a 

mesma preocupação de apresentarem-se como bons cristãos perante a corte celestial, 

inclusive, fazendo gordas doações às irmandades e capela para compras de paramentos 

etc. O vigário daquela freguesia, Domingos Torres Brandão, certificou que o funeral do 

Padre Antônio Pereira Marques teve o custo de 146 oitavas e um quarto de ouro.54 

Quantia bastante significativa. Infelizmente não encontramos o inventário de seus bens, 

mas em sua testamentária foi possível observar que o padre possuía duas moradas de 

casas de telhados, uma em condição bastante deteriorada, com paredes e muros velhos, 

avaliadas em 40$000 réis. Possuía também alguns escravos, cujo número e valor não 

foram precisados. Houve apenas a menção de que dois desses eram forros, dois eram 

cativos e o restante quartados. Possuía, além disso, “uns trastes de casa de pouco 

porte”, ferramentas de roça, roupas de seu uso, “tudo velho e desconcertado” e alguns 

livros também “velhos e desencapados”, tudo isso somando 23$737 réis. O reverendo 

testador não deixou moeda corrente. Dentre os demais bens de sua herança constava 

uma fazenda inculta.  

          Embora a ausência de seu inventário traga muitas lacunas, dificultando 

proposições, foi-nos possível fazer algumas avaliações: o Padre atuava como usurário 

fazendo empréstimos a juros. Tal hipótese pode ser comprovada numa conta de sua 

testamentária, na qual Dona Jerônima admite uma dívida que tinha com o Padre, sendo 

parte dessa procedida de empréstimos, e a outra parte procedida de mantimentos:  
 

Diz Dona Jerônima Josefa de Jesus, mulher que foi do falecido capitão José 
Francisco Rodrigues que por falecimento do reverendo Antônio Pereira 
Marques lhe ficou devendo a quantia de 25 oitavas (ilegível) quartos e 7 vinténs 
de ouro, a saber 16 1/2 de empréstimo e 9 ½ 5 vinténs de mantimentos, como 
consta dos bilhetes juntos, e como lhe não pagou e deixou por seu testamenteiro 

                                                   
53 AHP, Testamentaria (Padre Antônio Pereira Marques), 1782. 
54 O valor da oitava de ouro (já quintada) nesse período correspondia a cerca de 1$200 réis, portanto, o 
funeral do padre Antônio Pereira Marques perpassou o valor de 175$200 réis. 
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Francisco Ferreira Franco, requer a vosmecê que este responda e não se 
ofereçam duvida que pague pelos bens pela herança portanto.55 

 

João Pereira Alves também reconheceu uma dívida que possuía com o Reverendo 

Antônio Pereira Marques, no valor de vinte e duas oitavas de ouro “procedidas de 

outros tantos que (lhe) emprestou”.56 

          E assim pululam exemplos de religiosos atraídos por atividades extra-religiosas, 

estando a maioria delas ligada ao empréstimo a juros. Vemos que se tratava de uma 

prática costumeira naquela sociedade, que embora estivesse em desacordo com as 

normas e preceitos da Igreja, estava em harmonia com aquela comunidade que aceitava 

esse comportamento dos sacerdotes, inclusive, colaborando e participando de seus 

negócios. Por outro lado, a Igreja parece ter feito vistas grossas para tal violação por 

motivos óbvios: o descompromisso da Igreja em amparar financeiramente o clero abria 

brechas para o não cumprimento das normas estabelecidas que estariam  de acordo com 

a realidade, caso o clero fosse devidamente remunerado.  

          No Brasil colonial, as funções básicas do pároco concentravam-se na 

administração dos sacramentos, juntamente com o registro destes e a chamada cura de 

almas. Os casamentos e os batismos deveriam ser realizados, na maioria das vezes, na 

igreja paroquial, tendo que ser registrados nos livros da paróquia. O primeiro confessor 

da paróquia era o pároco, sendo ele e seus coadjutores os responsáveis pela 

administração da comunhão e da extrema-unção. A “cura de almas” constituía-se na 

ação pastoral que compreendia a pregação, o aconselhamento dos fiéis, o ensino da 

doutrina cristã, a missa dominical, o cuidado do templo e a assistência aos pobres. Os 

bispos concediam aos padres a missão canônica, segundo a qual eles ficavam 

autorizados a administrar os sacramentos em sua jurisdição. Pela permanência de alguns 

anos nas freguesias, esses párocos adquiriam uma importância fundamental para seus 

fregueses, sua autoridade, tanto no plano civil como no religioso, era incontestável. O 

padre deveria exercer o poder fiscalizador e disciplinador entre os seus fiéis, usando a 

sua condição de autoridade condizente à época. Para tal atitude contava com os recursos 

que iam desde a acusação de alguém no púlpito como devasso e pecador ou a exposição 

de seu nome na porta da igreja. Os sacerdotes coloniais tinham o direito reconhecido de 

                                                   
55 AHP, Testamentaria (Padre Antônio Pereira Marques), 1782. 
56 AHP, Ação de Crédito (Padre Antônio Pereira Marques), 1757. 
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se imiscuírem em muitos assuntos específicos e particulares tanto na vida doméstica dos 

casais quanto na educação dos filhos, a fim de intervir e fiscalizar a ação dos pais.57 

          Em relação à ascensão econômica propiciada pela carreira eclesiástica, 

entendemos que o status, inerente à posição sacerdotal, era um fator corroborante. 

Sendo uma figura importante, de autoridade, direito e confiança perante seus 

paroquianos, o sacerdote estaria evidentemente numa posição privilegiada no que se 

refere à sua relação social e interpessoal com os membros de sua comunidade. Isso, 

possivelmente, facilitava a extensão e a solidez de seus negócios. Além disso, as 

remunerações do ofício sacerdotal fossem elas a côngrua, as conhecenças, as benesses 

ou outros emolumentos angariados pelos padres (como as missas pela alma), davam a 

esses sacerdotes um capital significativo, possibilitando a introdução desses padres no 

mundo dos negócios. Mesmo os párocos mais humildes que não recebiam a côngrua, 

conseguiam com seus ofícios religiosos angariar um bom rendimento, permitindo o 

encetamento e o cultivo dos seus comércios.  

          O Padre vigário Caetano Mendes da Proença, natural de Portugal, procurou a 

Justiça em 1753 para cobrar alguns créditos que Domingos Gomes “de trás do morro” 

lhe devia por causa de um empréstimo que lhe fizera, e ainda declarou, sem interrupção, 

como se fosse a mesma coisa, que lhe era devedor de um crédito por um enterro da 

quantia de doze oitavas e meia. A descrição conjunta dos créditos relativos ao seu ofício 

como vigário e como comerciante deixa claro que as funções não tinham diferença de 

conteúdo: as “esmolas” e ritos funerários faziam parte de seus bens individuais, 

reinvestindo-as no comércio a retalho.58 

          Com o mesmo intuito, em 1757, o Padre Bernardo Rebelo entrou com uma Ação 

de Crédito para cobrar o valor de vinte oitavas e quatro vinténs de ouro, procedidas de 

porções e de missas que rezou a Thomé da Rocha, morador no arraial da Onça, termo da 

vila de Pitangui. Essa prática generalizada dos fiéis (inclusive dos próprios padres) de 

encomendar missas para a alma rendeu avultosos lucros para os cofres dos padres, 

possibilitando que esses sacerdotes empregassem seus rendimentos em atividades 

comerciais, muitas vezes atuando como usurários, por exemplo.59 

          Outro caso de Padre imiscuído no comércio é o do Padre Manoel Velho de Leão 

que tinha um alambique em sua casa, embolsando certamente consideráveis valores com 

                                                   
57 MOTT, Luiz. Op. cit., p.31; FIGUEIREDO, Luciano Raposo. 1997. 
58 AHP, Ação de Alma, (Padre Caetano Mendes da Proença), 1753. 
59 AHP, Ação de Crédito (Padre Bernardo Rabelo), 1761. 
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a produção de açúcar e cachaça. No ano de 1767, procura a Justiça da vila de Pitangui 

querendo fazer citar a Francisco José Correa e Mello “para reconhecer um crédito e 

obrigação, pelo que lhe é devedor ao suplicante da quantia de cinquenta e três mil e 

seiscentos e vinte e cinco reis, produto de um alambique que lhe comprou junto com 

Antônio Nogueira, como consta da própria obrigação”. O Padre exige que o réu 

compareça em juízo para reconhecer e ajustar a dívida, caso contrário, ficaria o dito 

crédito à sua revelia.60 

          Outro religioso a ter nas Minas praticado “comércios” foi o Reverendo Bernardo 

Rabello. Interessa-nos, neste Padre, os tipos de negócios que ajustava. Algumas vezes 

vendia escravos, cavalos, comprava cabeças de gado vindas do sertão para revendê-las, 

outras vezes emprestava dinheiro a juros e, tantas outras vezes, obtinha créditos com 

várias pessoas cuja procedência da dívida infelizmente nos é ocultada.61 

          Em 1754, Antonio Ferreira de Brito, grande comerciante na vila de Pitangui que 

costumava vender gado e cavalos, ficou devendo ao Padre Bernardo a quantia de 

32$850 réis, procedidas de empréstimo que o Padre lhe fizera, para que pudesse 

comprar 70 cabeças de gado vindas do sertão. Além disso, o comerciante Antônio Brito 

ainda devia ao Padre, por crédito, a quantia de oitenta e quatro oitavas e um quarto e 

seis vinténs de ouro e seus juros, como também lhe era devedor por outro crédito de 

resto a quantia de dezesseis oitavas e três quartos de ouro.62 

          No ano de 1761, foram muitas as ações judiciais iniciadas pelo Padre Bernardo, 

com intuito de receber o que lhe deviam. O crioulo forro Thomé da Rocha, morador no 

arraial da Onça, devia ao Padre a quantia de trinta e cinco oitavas e quatro vinténs de 

ouro e seus juros “cientes”, e como lhe não pagava, o fez citar para em audiência 

reconhecer pessoalmente seu crédito e sinal de obrigação, com a condição de que não 

vindo, ficaria condenado em principal e custas do processo.63 Em 1767, Padre Bernardo 

recorre de novo à Justiça para reclamar um crédito no valor de trinta e seis oitavas de 

ouro, procedidas de outras tantas que emprestou a Francisco Pereira Rabelo.64 

          As fontes indicam que o Padre não se continha quando o assunto era lucrar. Para 

isso, lançava-se em variadas formas de comércio: empréstimos a juros, vendas de 

escravos, animais e mercadorias, e, inclusive, não deixou de recorrer à Justiça diversas 

                                                   
60 AHP, Ação de Crédito (Padre Manoel Velho de Leão), 1767. 
61 AHP, Ação de Crédito (Padre Bernardo Rabello), 1764. 
62 Idem 
63 AHP, Ação de Crédito (Padre Bernardo Rabello), 1761. 
64 AHP, Ação de Crédito (Padre Bernardo Rabello), 1767. 
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vezes para cobrar por seus ofícios de sacerdote quando seus paroquianos não pagavam 

por seus serviços.  

          Trajetória de vida bem interessante teve o Padre Manoel de Freitas Souto, 

vivendo fora dos parâmetros da Igreja. Infelizmente seu testamento não foi localizado, 

mas em seu inventário tivemos acesso a ricas informações. O Padre, que atuava como 

presbítero na aplicação de São Gonçalo do Pará, termo da Vila de Pitangui, declarou ter 

filhos naturais e netos, sendo seu filho mais novo chamado Francisco, ainda menor, com 

idade de 12 anos. Seu pecúlio foi dividido para sete herdeiros. Seu patrimônio alcançou 

o monte-mor de 1:477$679. Contudo, como era costume daquela época, suas dívidas 

desfalcaram parte de sua riqueza. Suas dívidas somavam 405$412 réis, ficando então 

para seus herdeiros, a quantia de 1:072$267 réis. Dentre seus bens, constava sua fazenda 

chamada “Nossa Senhora das Dores do Pará”, situada no termo da vila de Pitangui, com 

“uma moradinha de casas cobertas de telhas com fundos e quintal, com plantas de 

várias qualidades, com água dentro e cozinha coberta de telhas, com chiqueiro também 

coberto de telhas, tudo situado dentro do arraial de São Gonçalo do Pará”, avaliados 

em 144$000 réis. O Padre possuía seis escravos, um número expressivo para essa 

região65, todos vistos e avaliados em 590$000 réis.66  

          Evidências apontam que o Padre obtinha ganhos vendendo carne suína para a 

região. Possuía vinte e seis cabeças de porcos em seu chiqueiro. Seu inventário arrola 

ainda “cinco bois de carro” e um “cavalo castanho”. Era dono também de selos de 

cobre no valor de vinte mil réis e de 54 oitavas de prata velha.  

          De modo geral, Padre Manoel vivia confortavelmente (com sua família?) em sua 

fazenda: os móveis e trastes de sua casa eram requintados e numerosos: era dono de 

“duas caixas de tabaco vidradas guarnecidas de prata”, dois espelhos; tinha uma 

“balança velha de meia libra de pesar ouro”; uma carteira; um “ferro de fazer hóstias 
                                                   
65 Ver: BOTELHO, Tarcísio Rodrigues. População e escravidão nas Minas Gerais, c. 1720. Trabalho 
apresentado no 12º Encontro da Associação Brasileira de Estudos de População – ABEP, GT. População 
e História, realizado em Caxambu (MG), outubro de 2000. Botelho apresentou um estudo demonstrando 
que na vila de Pitangui, no ano de 1718 a 1724, havia um total de 898 cativos, pertencentes a 125 
proprietários. Esse número não inclui os arraiais do termo da vila, apenas a sede. Embora a média de 7,18 
cativos por proprietário seja superior às das demais vilas, deve-se ressaltar a ausência dos plantéis com 50 
ou mais cativos. Para essa vila, a maior parte dos cativos estava em plantéis com 20 a 49 escravos, mas os 
proprietários novamente se concentravam entre aqueles que possuíam de 1 a 4 cativos. Nos anos 
seguintes, houve a tendência de estabilização desses números. 
66 Escravos vistos e avaliados: um negro por nome Manuel de nação Benguela, avaliado em 100$000; um 
crioulo por nome José de idade de cinqüenta anos, avaliado em 120$000; um negro por nome Pedro de 
idade de quarenta anos, avaliado em 140$000; uma negra por nome Joana de nação Benguela de idade de 
vinte e cinco anos, avaliado em 140$000; um crioulinho por nome (Flavio), filho dos ditos, de idade de 
dois anos, avaliado em 50$000; um crioulinho por nome Jerônimo, filho dos ditos, de idade de 6 meses, 
avaliado em 40$000. (AHP, Inventário post-mortem. Padre Manoel de Freitas Souto). 
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pequeno”; duas mesas (uma grande e uma menor com gaveta); dois bancos de encosto; 

cadeira; quatro catres grandes e pequenos, um preguiceiro (sic); dez tamboretes; uma 

estante para livros; um “armário com fixas fechaduras”; meia carga de fumo; folha para 

tabaco; um “barril de guardar azeite”; uma “quarta de medir”; uma roda de fiar; um 

par de alforjes; um ralo para ralar remédios; um jogo de pistolas; uma rede de pano etc.                   

          Sua cozinha era equipada com inúmeros utensílios, alguns com empregos 

bastante específicos: havia uma chocolateira de cobre; bacias e jarros de estanho de 

tamanhos variados; inúmeras colheres, garfos e facas, todos de prata; dez guardanapos; 

um almofariz de bronze para triturar grãos; alguns tachos de cobre de tamanhos e tipos 

variados em que se preparavam pães e sobremesas; um tabuleiro; muitos pratos de 

estanho e de pó de pedra rasos; alguns pires e seus pratinhos; tigelas e bules, bem como 

louças da Índia e da Inglaterra e uma campainha de roça. Todos esses itens atestam a 

mordomia em que vivia o sacerdote. Seu vestuário era igualmente refinado: tinha duas 

botas; lençóis de algodão e de bretanha; uma “colcha velha pintada”; fronhas de 

algodão, de chita roxa, e de damasco carmesim; toalhas grandes de algodão e de 

bretanha; camisas de bretanha e de algodão; calças de algodão; calções; meias; jalecos 

de cetim e de veludo; “vestidos de pano para padres”; casacões de pano roxo e azul; 

chambre de chita etc. 

          Sua parcimoniosa biblioteca constava com um total de 25 títulos de assuntos 

variados, dentre eles um jogo de Breviários; sete Tomos de Teologia e Moral; sete ditos 

de (Gineto?); quatro Tomos de Catecismo; um Erário Mineral; um Teatro Eclesiástico; 

um Ritual Romano; o primeiro e segundo Tomo das Noites Jovens etc.67   

          Interessa-nos saber, sobretudo, quais os meios utilizados pelo Reverendo Padre 

para auferir tamanha riqueza. Fomos buscar essas informações em suas ações de 

cobrança. Em 1797, Padre Manoel reclamou em Juízo que “a ele suplicante lhe são 

devedoras varias pessoas, tanto por créditos como do rol, e porque lhes não pagam 

quer fazer citar cada um para a ação que lhe compete que o oficial declara aos 

devedores no Auto de Citação as quantias e ações para cada um (...).” Embora esta 

Ação de Crédito não traga arrolados os nomes de todos os devedores, constam nela 

alguns bilhetes de reconhecimento de dívida, como nos casos de Antônio Pinto Moço, 

que foi chamado em juízo para jurar se era ou não devedor da quantia de uma oitava e 

três vinténs de ouro cuja dívida foi reconhecida; e de Manuel Fernandes Martins, 

                                                   
67 AHP, Inventário post-mortem Padre Manoel de Freitas Souto. 
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morador na Gameleira, termo de Pitangui, que devia ao Padre a quantia de cinquenta 

oitavas de ouro. Segundo o devedor, tal crédito procedia “de outras tantas que (lhe) 

emprestou cuja quantia pagar(ia) a ele dito ou a quem este (lhe) mostrar a fatura destes 

quatro meses sem a isso pôr duvida alguma e, para cuja satisfação obrigo minha 

pessoa e bens havidos e por haver”.68 Este processo se alongou por mais de 4 anos, e 

não sabemos se todos os devedores saldaram suas dívidas.  

          Possivelmente, o Padre obtinha ganho vendendo carne suína, levando-se em conta 

a grande quantidade de porcos em sua fazenda, arrolados em seu inventário. Seu 

envolvimento em atividades econômicas justifica-se, inclusive, pelo fato de ter filhos 

naturais, e a necessidade de sustentá-los. É igualmente plausível que o Padre atuasse 

também como usurário, atividade comum entre os mercadores. O auto de citação 

arrolando grande quantidade de devedores é outro indicativo de que havia efetivamente 

um ativo comércio entre o sacerdote e seus paroquianos.   

 

 

3.3 – Ocupações extra-religiosas e a liberalidade régia 

 

3.3.1 - Padre Veríssimo de Souza Rocha: senhor de engenho e de cabedal. 

 

          Em 1760, o Padre Veríssimo de Souza Rocha, morador em São Joanico, termo da 

vila de Pitangui, solicita à Coroa licença para poder erigir um engenho de açúcar em 

Pitangui. Mais uma vez nos deparamos com um sacerdote preocupado em auferir 

ganhos através de atividades econômicas. O Padre já era possuidor de riquezas, bens de 

raiz e escravos, mas almejava uma ascensão econômica, o que se daria com a ereção de 

um engenho, vendendo o açúcar e a cachaça para toda aquela região e outros lados da 

província. Segundo Antonil, “o ser senhor de engenho é título a que muitos aspiram, 

porque traz consigo o ser servido, obedecido e respeitado de muitos. E se for, qual deve 

ser, homem de cabedal e governo”. 69 A construção de uma fábrica de açúcar constituía-

                                                   
68 AHP, Ação de crédito (Padre Manoel de Freitas Souto), 1801. 
69 Antonil estudou a fundo o funcionamento de um engenho da Bahia, e escreveu algumas considerações 
sobre a produção açucareira no Brasil, e muitos conselhos para aqueles que desejam adquirir um engenho: 
“Dos engenhos, uns se chamam reais, outros, inferiores, vulgarmente engenhocas. Os reais ganharam este 
apelido por terem todas as partes de que se compõem e de todas as oficinas, perfeitas, cheias de grande 
número de escravos, com muitos canaviais próprios e outros obrigados à moenda; e principalmente por 
terem a realeza de moerem com água, à diferença de outros, que moem com cavalos e bois e são menos 
providos e aparelhados; ou, pelo menos, com menor perfeição e largueza, das oficinas”. ANTONIL, 
André João. Cultura e opulência do Brasil. 3. ed. Belo Horizonte : Itatiaia/Edusp, 1982, p.26. 
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se numa obra dispendiosa, dependendo por isso de provisões da Coroa. Necessitava de 

grande mão de obra escrava, instrumentos de trabalho, ferramentas, animais etc. 

Contudo, ao expressar seu desejo de tornar-se um fabricante de açúcar, o sacerdote 

afirma que possuía escravos trabalhando em suas terras e muita cana-de-açúcar já 

plantada, evidência de que o Padre já era detentor de riquezas. Para justificar a ereção 

do engenho, o Padre contou com sua boa retórica que pautava nas seguintes razões: a 

grande extensão de terras e matos que possuía; à sua abundante plantação de cana-de-

açúcar e a necessidade que tinha aquela paragem de contar com um engenho, 

justificando que seria muito conveniente para os moradores de São Joanico, já que 

ficava há uma distância considerável da vila. Vejamos seu relato:    
 

Diz o Padre Veríssimo de Souza Rocha morador em São Joanico, termo da Vila 
do Pitangui, que para haver de requerer a Vossa Majestade Licença para poder 
erigir um engenho Real de açúcar a exemplo de que já se tem praticado com 
outros; fez o Requerimento incluso aos oficiais da Câmara da mesma Vila do 
Pitangui para efeito de informarem se é ou não útil a ereção do dito engenho e 
evitar com ela a demora de se deferir ao suplicante com a referida graça que 
por entender o suplicante não mais ser proibida e tê-la Vossa Majestade por 
efeitos da Sua Real Grandeza liberalizado a muitos mandou plantar muita cana 
que infalivelmente se perde como também o trabalho dos seus escravos, que 
não é menos sensível na inteligência de Vossa Majestade lhe conceder 
semelhante graça sem proceder outra alguma informação mais do que a dos 
ditos oficiais da Câmara em consideração do que para a Vossa Majestade  se 
digne por Sua Real Grandeza e em atenção ao que o suplicante expõe e pela 
informação junta dos ditos oficiais da Câmara da Vila do Pitangui mandar 
passar provisão para poder levantar o dito engenho na mesma forma que Vossa 
Majestade tem facultado a outros muitos daquela Capitania.70 

 

          O requerimento acarretou posições diversas: o governador de Minas Gerais D. 

Luis de Menezes foi desfavorável à ereção do engenho. No seu parecer sobre a petição 

do Padre Veríssimo, alegou que “há(via) muitos engenhos no termo daquela vila de 

Pitangui” e que “eles são prejudiciais ao contrato das Entradas que é mais importante 

que o dos Dízimos”.71 Já os oficiais da Câmara consideraram legítimo o requerimento do 

Padre. Segundo eles, a construção da fábrica de açúcar naquele sítio seria  

 

                                                   
70 AHU/MG, Cx. 75, Doc. 63, fls. 2, 3. 1760. Requerimento do Padre Veríssimo de Souza Rocha, 
morador em São Joanico, termo da vila de Pitangui, solicitando licença para poder erigir um engenho de 
açúcar em Pitangui. 
71 AHU/MG, Cx.100, Doc. 61, fls.1,2. 1771. Carta de D. José Luis de Menezes, Conde de Valadares e 
Governador de Minas Gerais, para D. José I, dando seu parecer sobre uma petição do Padre Veríssimo 
de Sousa Rocha, que solicitava permissão para levantar um engenho que possui no distrito de Pitangui. 
Vila Rica. 
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muito útil ao povo deste distrito (...) pela esterilidade deste gênero no País, 
difícil de providenciar por causa da sua distância estendendo-se a mesma 
utilidade a toda capitania onde se acha de presente em decadência as terras 
aplicadas a esta especialidade de cultura. E como também ao Régio Erário 
resulta interesse no aumento dos Dízimos, se faz digna esta súplica de merecer 
a Real Atenção do mesmo Senhor.72  

 

          Não obstante alguns pareceres contrários, parece que a Coroa portuguesa resolveu 

adotar uma postura flexível diante da delicada questão do envolvimento do clero em 

negócios comerciais. A liberalidade com que o Rei concedia as licenças acabou gerando 

expectativas otimistas por parte dos suplicantes que, ademais, tinham quase sempre o 

apoio das autoridades locais do termo da vila onde residiam. Parece que a certeza da 

concessão da licença levou o suplicante a levantar seu engenho só com a aprovação da 

Câmara, enviando em seguida a petição a Lisboa com o objetivo apenas de confirmar a 

legitimidade daquele ato. Isso fica claro no requerimento acima, pois o Padre Veríssimo 

de Souza tinha pedido o parecer da Câmara para evitar com isso “a demora de se deferir 

ao suplicante com a referida graça, que por entender o suplicante não mais ser 

proibida e tê-la Vossa Majestade, por efeitos de sua Real Grandeza, liberalizado a 

muitos.”73 

 

           

3.3.2 – As jóias de Manoel Barbosa: sacerdote e oficial de meirinho do campo. 
 

          Outro padre que desdobrou suas funções para atividades mais lucrativas foi 

Manoel Barbosa que atuou em Pitangui como sacerdote e oficial de Meirinho do 

Campo, e, que nas horas vagas, agenciava negócios lucrativos. Em 14 de junho de 1738, 

o Padre Manoel Barbosa aspirante de uma ascensão social e econômica, escreve um 

requerimento com destino à Lisboa, pedindo a Vossa Majestade provisão pelo tempo de 

um ano para servir no ofício de Meirinho do Campo da Vila Real do Sabará.74 O desejo 

do Padre foi logo atendido. Após um rápido estudo sobre o histórico de sua vida, 

costumes e atividades, a resposta veio ligeira e satisfatória.75 

          Alguns anos mais tarde, em 1749, o Padre já atuante no termo da vila de Pitangui, 

costumava sempre se envolver com negócios que lhe proporcionavam lucros. 

                                                   
72 Idem. 
73 Idem. 
74 AHU/MG, Cx: 36, Doc. 05, fl.1, 2. 14/06/1738. Requerimento de Manoel Barboza pedindo provisão 
por um ano, para servir no oficio de meirinho de campo da Vila Real do Sabará. 
75 Ibidem, fl. 3. 
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Theodózio de Morais, morador de Brumado, termo da vila de Pitangui, comparece em 

juízo ao ser citado através de uma Ação de Crédito para pagar uma dívida que devia ao 

Padre Manoel Barbosa. O réu reconhece o crédito na quantia de 130 oitavas de ouro que 

ficou devendo ao reverendo por “um adereço de diamantes e uma boceta dourada e três 

pares de botões” que lhe comprou, comprometendo-se a pagar a dívida dentro de quatro 

meses.76 Nas folhas subsequentes do processo, o réu declara ainda possuir outra dívida 

com o mesmo Padre no valor de 19 oitavas de ouro provinda “de dois cordões que lhe 

compr(ou) de suas varas cada um que lhe são (ilegível) os quais cordões são dos finos” 

cuja quantia se obriga a pagar para o mesmo tempo.77 Essas dívidas se prolongaram por 

um tempo maior que o prometido, sendo o processo concluído apenas dois anos depois. 

 

 

3.3.3 – O Doutor Ouvidor Padre Domingos da Silva Xavier 
 

          O Padre Domingues Xavier, irmão do alferes Joaquim José da Silva Xavier, o 

Tiradentes, tomou o estado sacerdotal aos dezoito anos. Em 1772, já preocupado com 

sua ascensão na carreira eclesiástica, recebeu provisão como vigário da vara e Juiz dos 

descobertos de Cuieté, onde havia um aldeamento de índios: “emprego rejeitado e 

temido de todos os clérigos do bispado”. Permaneceu ali como pároco entre os anos de 

1771 e 1776, participando de várias entradas pelo sertão do Cuieté. Em 1773, foi 

encarregado da “regência, defesa e conservação dos moradores” da conquista do Cuieté. 

Cabia a ele dirigir os trabalhos que os índios deveriam executar: a colheita e 

condicionamento da roça, bem como a preparação da nova semeadura. Foi também 

incumbido de selecionar gente “para ensinar as índias a cozer e fiar”, na aldeia de Susuí 

Pequeno. Deveria, ainda, escolher as “pessoas melhor capacitadas, tementes a Deus e 

bem civilizadas e boa atividade” para residir na aldeia e ensinar os índios os ofícios que 

souberem. Pelos serviços prestados naquele ano recebeu sua côngrua de 200$000 por 

estar investido da função de “vigário dos índios e habitantes do Cuieté”.78 Certamente o 

ofício de pároco de um aldeamento lhe rendeu boa reputação já que cristianizar os 

índios bravos era realmente um trabalho que expunha o sacerdote a grandes perigos. 

                                                   
76 AHP, Ação de crédito (Padre Manoel Barbosa), 1749. 
77 Idem.  
78 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Gentios brasílicos: índios coloniais em Minas Gerais 
setecentista. Tese de doutorado apresentada ao departamento de história do IFCH, da Unicamp, 2003, pp. 
109-110. 
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          Alguns anos mais tarde, no ano de 1780, o Padre Domingos da Silva Xavier, 

presbítero do hábito de São Pedro, então morador na vila de Pitangui, distrito da 

Comarca do Sabará, escreve um requerimento a Vossa Majestade suplicando provisão 

para poder advogar nos auditórios da vila de Pitangui e capitania de Minas Gerais. 

Segundo o Padre,  

 
naquele distrito há falta de advogados formados, e o suplicante por possuir 
autoridade de Doutor Ouvidor, ali tem advogado há mais de um ano com boa 
aceitação como consta do documento incluso, e porque não pode continuar no 
dito exercício sem que Vossa Majestade lhe conceda provisão para poder 
advogar.79 
 

          Padre Domingos teve seu pedido recusado, mas não desistiu. Continuou atuando 

como advogado e dois anos depois enviou novo requerimento solicitando permissão e 

provisão para advogar no distrito de Pitangui: 

 
Diz Domingos da Silva Xavier, Presbítero Secular morador na Vila do Pitangui 
distrito da Comarca do Sabará onde tem servido há vários anos de Ministro 
eclesiástico e outro emprego e ali tem advogado com autoridade dos 
Ouvidores, sempre com boa aceitação e o suplicante ser bem instruído na 
prática judicial e no mesmo distrito haver grande falta de advogados formados 
como consta dos documentos juntos. E porque não pode continuar no dito 
exercício sem que Vossa Majestade lhe conceda provisão para poder advogar 
nos auditórios da dita Vila e Comarca com cláusula de ser fiança na forma do 
estilo perante o Doutor Ouvidor.80 

 
 
Não foi possível saber se mais tarde o Padre conseguiu a licença para advogar. Fato era 

que o sacerdote atuava como advogado naquela vila e seu termo, obtendo recursos 

financeiros – através da sua clientela – com esse exercício.  

Importa-nos, sobretudo, a constância desses casos de padres enviando 

requerimento à Coroa para poderem atuar em negócios alheios a Igreja. Embora a 

Igreja, não raras vezes, negasse esses pedidos, não podemos negar a existência de um 

diálogo sistemático a esse respeito, indicativo de um costume comum praticado por 

aqueles agentes. Sacerdotes requerendo provisão para atuarem como professores, 

advogados, boticários, ou como vimos, donos de engenho, denotam aquilo que 

                                                   
79 AHU/MG. Cx.118, Doc.12. fls.1, 2. 1780. Requerimento de Domingos da Silva Xavier, Presbítero 
Secular, morador na vila de Pitangui, distrito da Comarca do Sabará, pedindo provisão para poder 
advogar nos auditórios da dita vila e Comarca.  
80AHU/MG. Cx. 118, Doc. 56. 1782. fl.1. Requerimento de Domingos da Silva Xavier, Presbítero 
Secular, morador na vila de Pitangui, distrito da Comarca do Sabará, pedindo provisão para poder 
advogar nos auditórios da dita vila e Comarca.  
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defendemos anteriormente: a lei não era aplicada com todo seu rigor e essas práticas 

eram vistas, inclusive, como exercício comum até mesmo pela Igreja. 

 
 
 
 
4 - Considerações Finais: 
 

 

          Buscamos demonstrar neste trabalho a efetiva ascensão econômica desses agentes 

religiosos, moradores em Pitangui e seu termo, fora dos muros da Igreja, ligada à sua 

vivência cotidiana, marcada pelas vontades de homens reais, agentes históricos que nem 

sempre se submetiam às determinações de seu ofício. Diante das variadas oportunidades 

de trabalho e de enriquecimento existentes nas Minas, esses padres não estiveram 

alheios a seu meio, pelo contrário, viveram em sintonia com ele.  

          A carreira sacerdotal proporcionava status, outorgava confiabilidade, autoridade, 

e principalmente, oferecia rendimentos ao eclesiástico que a seguia, possibilitando a 

este sua inserção numa atividade econômica bem-sucedida. Nesse sentido, concluímos 

que a carreira sacerdotal ao destacar o agente na comunidade e conferir a ele uma 

remuneração (seja a côngrua, o salário dos capelães, a conhecença e outros 

emolumentos), abria caminhos para que ele se tornasse um homem de negócios. 

Portanto, além do status proporcionado pelo sacerdócio atrair centenas de pessoas a 

concorrer por uma vaga, a possibilidade de uma ascensão econômica seria outro forte 

atrativo dessa carreira. Em busca de uma renda segura ou de enriquecimento, os jovens 

se lançavam no sacerdócio. 

          A prática generalizada dos fiéis (inclusive dos próprios padres) de encomendar 

missas para a alma, para que essa pudesse ser encaminhada no caminho da salvação, 

rendeu avultosos lucros para os cofres dos padres, possibilitando que esses sacerdotes 

empregassem seus rendimentos em atividades comerciais, muitas vezes atuando como 

usurários, por exemplo. 

          Possivelmente, alguns dos padres apresentados aqui vieram de famílias de posses, 

tendo já seu cabedal antes de iniciar a carreira sacerdotal. Contudo, as fontes nos levam 

a crer que houve de fato uma ascensão econômica na medida em que esses religiosos 

estavam constantemente envolvidos em atividades econômicas em busca de lucro. O 

Padre Veríssimo de Souza Rocha, por exemplo, morador em São Joanico (termo da vila 
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de Pitangui), solicitou à Coroa licença para erigir um engenho de açúcar em Pitangui. 

Tudo indica que o Padre já era possuidor de riquezas – tinha bens de raiz e escravos –, 

mas almejava uma ascensão econômica, o que se daria com a ereção do engenho, 

vendendo açúcar e cachaça para toda aquela região e outros lados da província.81 

          É importante ressaltar também que, possivelmente, alguns padres já estavam 

inseridos no comércio antes mesmo de tornarem-se padres, talvez até mesmo desde a 

infância. Nesse sentido, sendo um ofício costumeiro há anos, não traria prejuízos 

conciliatórios com o sacerdócio. 

          Foram demonstrados neste trabalho vários exemplos de religiosos atraídos por 

atividades extra-religiosas. Vimos padres atuando como negociantes, comerciantes, 

usurários, donos de vendas/lojas, mineradores, senhores de engenho, advogados, 

professores etc. Notamos ainda que a maioria desses padres estava envolvida com a 

usura (o empréstimo a juros) – os padres eram, naquela sociedade, aqueles que 

concentravam o pouco de liquidez, já que recebiam constantemente os pagamentos dos 

paroquianos pelos seus serviços sacerdotais. Parece que a comunidade enxergava no 

sacerdote uma pessoa que além de trazer conforto espiritual, socorreria também em 

momentos de aperto financeiro. 

         Concluímos que esse comportamento dos religiosos tratava-se, sobretudo, de uma 

prática costumeira daquela sociedade, que embora estivesse em desacordo com as 

normas e preceitos da Igreja, estava em harmonia com aquela comunidade que aceitava 

esse comportamento dos sacerdotes, inclusive, colaborando e participando de seus 

negócios. Por outro lado, a Igreja parece ter sido complacente com essa transgressão aos 

preceitos religiosos por motivos óbvios: o descompromisso da Igreja em amparar 

financeiramente o clero abria brechas para o não cumprimento das normas estabelecidas 

que poderiam estar em acordo com a realidade, caso o clero fosse devidamente 

remunerado.  

          Quando se analisam, como o fizemos, fontes de natureza jurídica, atinge-se 

principalmente os casos que fogem às normatizações e, que por isso mesmo, iam parar 

na Justiça. Nesse sentido, é importante frisar que a natureza das fontes trabalhadas nesse 

estudo leva-nos, inevitavelmente, ao estudo dos casos discrepantes. O que, no entanto, 

não deve causar enganos quanto ao comportamento regrado que muitos padres levaram 

                                                   
81 AHU/MG, Cx. 75, Doc. 63, fls. 2, 3. 1760. Requerimento do Padre Veríssimo de Souza Rocha, 
morador em São Joanico, termo da vila de Pitangui, solicitando licença para poder erigir um engenho de 
açúcar em Pitangui. 
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ao longo de suas vidas sacerdotais. Por outro lado, deve-se enfatizar que mesmo os 

padres que fugiam às normatizações, não deixavam de compartilhar daquela 

religiosidade setecentista. O fato de estarem diretamente ligados ao mundo material, 

envolvendo-se em atividades econômicas, não os distanciava necessariamente da sua 

devoção religiosa. 

          Os prelados de Dom Frei Manuel da Cruz e de Dom Frei Domingos da 

Encarnação Pontevel estiveram sempre preocupados em disciplinar o cabido de sua 

catedral e o clero de sua diocese. Para isso, foram baixadas algumas portarias visando 

tal fim: bem dentro do espírito do Concilio de Trento e das Constituições do 

Arcebispado da Bahia, proibiu aos padres que andassem à noite pelas ruas a não ser 

quando chamados para atender os moribundos, tentando assim tolher as visitas dos 

clérigos às casas das meretrizes, tavernas, que movimentavam a vida noturna nas princi-

pais vilas da Capitania; proibiu também que celebrassem missa e demais cerimônias 

litúrgicas calçados de chinelos ou sem a loba Clerical ou samarra (batina aberta na 

frente); exigiu dos Juízes Eclesiásticos maior rigor nos exames das justificações De 

Genere et Moribus dos sacerdotes que ordenaram-se dentro de seus governos.82 A 

historiografia em relação ao período que vai de 1765-1779 – período da Sé Vacante – 

concorda que a seleção do clero teria sido bem menos rigorosa e criteriosa que no 

período dos governos dos bispos. 

          Tais preocupações de moralização do clero aparecem também no Regimento do 

Seminário da Boa Morte, determinando aos porcionistas que só fossem à cidade quando 

premidos por negócios importantes, devendo sempre estar acompanhados de algum 

colega embatinado, retomando ao internato "via recta". Outro tema de preocupação 

desses dois Bispos com seu clero foi na questão dos rendimentos paroquiais. D. Frei 

Manuel da Cruz baixou um Regimento sobre os emolumentos e taxas cobradas pelos 

sacramentos, dificultando a prática dos sacerdotes de extorquir abusivas espórtulas de 

seus paroquianos. Dom Frei Domingos da Encarnação Pontevel deu continuidade a essa 

política.  

                                                   
82 Ver: MOTT, Luiz. Modelos de santidade para um clero devasso: A propósito das pinturas do Cabido de 
Mariana, 1760. In: Revista do Departamento de História. Belo Horizonte, FAFICH/UFMG, n° 9, 1989, 
p.31. Conforme os números fornecidos pelo Cônego Raymundo Trindade, no primeiro período, de Dom 
Frei Manuel da Cruz (1748-1764), foram ordenados 227 sacerdotes; no segundo período de Sé Vacante 
(1765-1779), 130 foram ordenados sacerdotes; e no último período de nossa análise (1779-1793), de Dom 
Pontevel, 126 habilitandos foram ordenados. TRINDADE, Cônego Raymundo. Op. cit., 1953, pp. 81-
175. 
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          Mas, as fontes têm demonstrado que a lei proibitiva do envolvimento do clero em 

atividades econômicas estava em completo desacordo com a realidade experimentada 

pelos agentes da Igreja analisados nesse estudo – o clero secular. Já defendemos aqui a 

necessidade que tinham os sacerdotes de se lançarem em atividades econômicas que 

lhes rendessem ganho, o que no mínimo permitiria a esses homens viver de forma 

segura, confortável e sem qualquer privação. Portanto, é provável que o 

“consentimento” dessa contravenção praticada pelo baixo clero tenha sido uma forma 

encontrada pela Igreja de flexibilizar essa norma (idealizada), por motivos claros de 

necessidade. 

          Assim como o clero, a Coroa e o Bispado também estiveram de olhos abertos 

para a realidade que os rodeava. Essas instituições sabiam da necessidade que tinham 

muitos clérigos de lançarem-se em atividades extra-religiosas já que o sistema de suas 

folhas de pagamento era falho e restrito. Assim, na busca de moralizar, normatizar e 

disciplinar as condutas dos clérigos, a Coroa e a Igreja permitiram a existência de um 

diálogo que traduziu, sobretudo, em numerosas provisões por parte da Coroa atendendo 

aos pedidos de sacerdotes para que pudessem atuar em diversos ofícios e negócios, 

como foi demonstrado neste trabalho. Foi, portanto, com o aval régio que muitas vezes 

padres combinavam seus ofícios religiosos com outras ocupações de prestação de 

serviços para a comunidade, como professores, advogados, meirinhos do campo, donos 

de engenho, donos de minas etc. Essa condescendência por parte do poder político e 

também do religioso, mostra a perspicácia da administração portuguesa que não esteve 

alheia aos problemas existentes, e fez várias concessões de modo a aliviar as tensões 

porque passavam o clero e a comunidade. 

          Aos padres ficava assegurada uma segunda renda, e aos paroquianos, a garantia 

de ter mais perto de sua casa um prestador de serviços básicos como os de um 

advogado, professor ou comerciante. 

          E o que a sociedade paroquiana pensava sobre essas práticas mundanas do clero? 

Concluímos que a inserção dos sacerdotes em atividades econômicas era uma tendência 

naquela época. A grande incidência de padres envolvidos em comércios e tratos 

diversos indica que esta era uma experiência costumeira, trivial àquela sociedade. E a 

comunidade, obviamente, fazia parte dessa trama, reforçando esse comportamento do 

clero ao agendar tratos, negociações e comércios com os sacerdotes. Nesse sentido, 

estavam ao mesmo tempo concordando e corroborando com suas posturas. Os motivos 

parecem óbvios, como mencionamos anteriormente: a comunidade paroquiana também 
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tirava proveito ao ter mais próximo de sua residência, de seu arraial ou na vila vizinha, 

prestadores de serviços que eram essenciais no seu dia-a-dia. 

          Percebemos que os limites da tolerância pareciam estar mais relacionados com o 

cumprimento das obrigações sacerdotais em matéria religiosa do que com seu 

investimento em negócios que lhe rendessem lucros e ganho pessoal. Quando o clérigo 

se mostrava relapso no atendimento das necessidades religiosas de seus fiéis, abria-se o 

leque de acusações. 

          A princípio, tendemos a mirar nessas práticas mundanas do clero com olhos 

intrigados, abarrotados de juízos de valor.  Lidamos com um impulso quase irrefreável 

de anacronismo, que demanda sensibilidade e perspicácia para fugir das armadilhas. A 

documentação investigada acabou oferecendo muitas respostas às indagações dirigidas a 

ela. Durante todo o tempo em que tivemos contato com esse universo mineiro 

setecentista, especificamente a vila de Pitangui e região, descobrindo, aprendendo e 

entendendo muitas coisas através dos registros históricos, a todo instante emergiu desse 

diálogo a necessidade de não esquecer que os principais personagens deste trabalho 

viveram, pensaram, agiram e morreram nos séculos XVIII e XIX.  

          Eclesiásticos/homens do século, filhos de seu tempo, portanto, imbuídos de 

valores e ideias daquele tempo: não são invenção ficcional, embora renasçam através de 

um olhar historiográfico de outra época, imbuído ele também de marcas de seu próprio 

tempo. Releitura do passado feita no presente. 
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5 -  Anexos 
 
 
Anexo 1 
 
Minas Gerais – século XVIII  
 
 

 
Fonte: CARRATO, José Ferreira. Igreja, Iluminismo e escolas mineiras coloniais. São 
Paulo: Cia Editora Nacional/Edusp, 1968. 
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Anexo 2 
 
Minas Gerais – século XVIII – Recorte destacando a região estudada 

 

 
Fonte: Mapa da Comarca do Rio das Mortes, elaborado de acordo com o mapa da Capitania de 
Minas Gerais de José Ferreira Carrato. In: Igreja, Iluminismo e escolas mineiras coloniais. São 
Paulo: Cia Editora Nacional/Edusp, 1968.  
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Anexo 3 
 

Descrição de alguns bens do Padre Antônio José de Souza Pinto Valores: 
Pratas e Ouro  

Umas esporas de prata usadas que pesam cinqüenta e sete oitavas 5$700 
Um jogo de fivelas de cavalos usadas 4$400 
Um relógio velho com mostrador de prata e um (trancelim) de ouro 20$000 
Uma chibata com seu castão de ouro $300 

Latão, cobre, estanho e ferro  
Um crucifixo de latão $900 
Tachos de cobre usados  2$587 
Duas bacias de arame de pé de cama 1$200 
Uma enxada velha  $600 
Marreta de malhar pedra  $600 
Uma foice velha  $900 
Uma fechadura de porta usada  $600 
Uma tesoura velha  $150 
Estojo de barba com três navalhas e uma pedra usadas 1$800 
Quatro barras de ferro novo 2$625 
Três cargas de aço grosso  2$955 

Roupas  
Uma batina em bom uso  12$000 
Uma sobrepeliz em bom uso  3$600 
Uma casaca de pano roxo fino em bom uso  6$100 
Um calção de (velbute) preto usado 1$200 
Um chapéu armado velho  $375 
Um casacão de pano azul em bom uso  4$800 
Quatro camisas de pano e linho usadas  2$700 
Quatro lençóis velhos  1$500 
Um colchão muito velho  $300 
Dois ditos em bom uso  1$200 
Duas toalhas de mesa de algodão usadas  $750 
Colcha de algodão em bom uso  2$400 
Uma dita azul usada  1$500 
Um chapéu de sol usado  1$500 

Móveis Valores: 
Dois candeeiros de folha de flandes = ¢600 $600 
Uma candeia de folha de flandes = ¢225 $225 
Uma mesa lisa de madeira de lei 3¢000 3$000 
Um banco de encosto em bom uso = 1¢800 1$800 
Um armário em bom uso = 10¢000hum preguiceiro usado = 1¢800 1$800 
Cinco tamboretes torneados já usados = 1¢500 1$500 
Um cofre usado = 1¢200 1$200 
Um engenho de enrolar panos de algodão = 1¢200 1$200 
Dois caixões pequenos velhos = 3¢600 3$600 
Uma mesa pequena = 1¢800 1$800 
Uma cama de (?) = 2¢400 2$400 
Uma caixa pequena sem fechadura ¢900 $900 
Um banco grande de encosto = 2¢400 2$400 
Uma estante de guardar livros = 1¢200 1$200 
Uma peneira de seda = ¢300 $300 
Um oratório, uma imagem de São Francisco e dois painéis = 3¢600 3$600 
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Uma caixa pequena velha = ¢900 $900 
Um catre velho = ¢900 $900 
Um banco = ¢300 $300 
Duas rodas de fiar usadas = 2¢400 2$400 
Duas gamelas = ¢300 $300 
Uma quarta de medir e uma gamela chata = ¢450 $450 
Um casco de barril usado ¢450 $450 
Um ferro de passar de pedra = 1¢200 1$200 
Um tinteiro de pedra = ¢900 $900 
Dois esteios de aroeira = 1¢200 1$200 
Quarenta varas de pano de algodão fino = 7¢500 7$500 
Uma rede = 3¢000 3$500 
Uma sela arriada = 8¢000 8$000 
Uma rabeca boa com sua caixa = 9¢600 9$600 
Um rabecão com caixa = 12¢000 12$000 

Louças Valores: 
Nove frascos 4$500 
Três garrafas $450 
Uma dita maior $225 
Duas canecas 1$200 
Dez pratos de louça 1$950 
Um copo grande $600 
Dois ditos pequenos $300 
Três tigelas pequenas $450 
Um copo grande $600 
Dois ditos pequenos $300 
Três tigelas pequenas $450 
Um órgão que se acha na Capela de Senhora Santana do arraial da Onça 250$000 

Cavalos, vacas Valores: 
Um cavalo já velho e baio 6$000 
Uma vaca com sua cria 4$800 
Uma dita na catita 4$800 

Escravos Valores: 
Uma escrava por nome Joana de nação angola que se acha com indícios de 
pejada, de idade de 22 anos 

150$000 

Uma crioulinha por nome Silvéria, filha da dita que estava de idade de quatro 
anos 

50$000 

Uma mulata por nome Brasília de idade de quatorze anos  120$000 
Um mulatinho por nome Manoel de idade de quatro anos 40$000 

De Raiz Valores: 
Um sítio no arraial da onça com a metade terras e a outra metade assobradas 
cobertas de terras com seu quintal bananal, e um monjolinho dentro do mesmo 
quintal 

400$000 

Livros 
Setenta livros velhos e que estão em uso 

Valores: 

Quatro breviários 3$600 
Dois tomos de (bizomes) 1$800 
Um volume de bíblia $300 
Um volume de Félix (potestas) $600 
Dois tomos mais de Bizomes $600 
Dois sacrais $600 
Um volume de palestra de penitência $150 
Um Ritual $225 
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Vinte e oito livros de autores de sermões antigos 4$200 
Quatro livros de moral antigos 1$200 
Um livro de missal 1$300 
Um breviário de quarto  $300 
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